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Resumo 
 
Esta pesquisa analisa o atendimento de meninas órfãs pobres na trajetória do 
Instituto Dona Placidina de Mogi das Cruzes de 1931 a 1966. O Instituto era uma 
escola primária católica  criada, em 1931, para atender meninas  órfãs pobres em 
cumprimento  as  exigências  testamentárias  de  um  padre  da  cidade,  Pe  João 
Lourenço de Siqueira, que deixou todos os seus bens para que a Arquidiocese de 
São Paulo fundasse a  Instituição. O  Instituto, administrado pelas Irmãs de  São 
Vicente de Paulo de Gysegem, ao longo dos anos, tornou-se uma importante escola 
particular da cidade e passou a atender parte importante das filhas da elite mogiana. 
Neste  estudo  busco  compreender  qual  a  função  social que a  infância  desvalida 
passou a desempenhar no Instituto, da sua fundação até 1966, ano que marca o 
fechamento do internato - setor que atendia as órfãs - e a saída das Irmãs de São 
Vicente do Instituto. A pesquisa analisa a atuação dos diferentes interlocutores que 
contribuíram para a conformação da Instituição. Para isso, utilizei como fontes os 
estatutos do Instituto, as atas das reuniões de diretoria, os relatórios encaminhados 
para  a  Arquidiocese, crônicas de  autores da cidade  e jornais de circulação local. 
Inspirado nas  análises do  historiador inglês  Edward  Palmer  Thompson  busquei 
compreender a centralidade que a infância órfã pobre adquiriu na vida da Instituição, 
apesar da constante diminuição do número de meninas órfãs pobres atendidas. 
 
 
Palavras-chave: atendimento da infância órfã pobre; Instituto de educação católico; 
educação católica em São Paulo; Instituições de Ensino. 
 
 
 
 
 
 




Abstract 
 
This research analyzes the receiving of poor orphan girls the history of the 
Dona Placidina Institute of Mogi das Cruzes from 1931 to 1966. The Institute was a 
primary catholic school created in 1931, to receive poor orphan girls according to the 
demanded will of a priest of that city. Priest João Lourenço de Siqueira, who left all 
his estate for the Archdiocese of São Paulo to found the Institution. The Institute, ran 
by the Sisters of São Vicente de Paulo de Gysegem, along the years, became an 
important private school in the city and began to receive an important part of the 
Mogiana elite. In this study I try to understand which social function the supportless 
childhood started to be taken into account in the Institute, from its foundation until 
1966, when the intership was closed - sector which received the orphan girls - and 
the leaving of the Sisters of São Vicente from the Institute. The research analyzes 
the  acting  of  different  interlocutors  who  contributed  to  the  conformation  of  the 
Institute. For that, I've used as sources, the intern laws of the Institute, the board 
meeting records, the reports delivered to the Archdiocese, city authors' articles and 
local newspapers. Inspired by the analyses of the English Historian Edward Palmer 
Thompson, I  tried to understand the  importance that the poor  orphan childhood 
acquired in the life of the Institution, inspite of the constant decrease in the number of 
poor orphan girls received. 
 
Key-words: receiving of poor orphan childhood; Catholic education Institute; Catholic 
education in São Paulo; Educational Institutions. 
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No  ano  de  1995,  tive  a  oportunidade,  como  aluno  do  CEFAM  (Centro  de 
Formação e Aperfeiçoamento do Magistério de Mogi das Cruzes) de realizar estágio 
em  diversas  escolas  desta  cidade.  Uma  das  instituições  em  que  estagiei,  na 
oportunidade, foi o Instituto Dona Placidina de Mogi das Cruzes. Foi o meu primeiro 
contato com a Instituição. Já na época, chamou-me atenção o grandioso prédio que 
abrigava a sede da escola, uma construção dos anos de 1930, no centro de Mogi 
das  Cruzes.  Em  1995  a  escola  era  administrada  com  muita  disciplina  pelas 
silenciosas Irmãs da Congregação Ursulina
1
. Um grande intervalo me separou do 
Instituto e, por uma série de acasos, acabei por reencontrá-lo na pós-graduação. 
 
I. A Pesquisa 
 
O  Instituto  Dona  Placidina,  fundado  em  1931,  era  uma  escola  primária 
católica criada para atender meninas órfãs pobres. A fundação do Instituto deveu-se 
a uma exigência do Pe João Lourenço de Siqueira, nascido e criado na cidade, que 
deixou todos os seus bens com  a  finalidade de que fosse  fundado  o  Instituto. A 
administração da escola - dividida entre internato e externato - ficou a cargo das 
Irmãs  de  São  Vicente  de Paulo  de  Gysegem,  servas  dos  pobres.  Mesmo  sendo 
fundado para abrigar a infância órfã pobre de Mogi das Cruzes, ao longo dos anos, o 
Instituto tornou-se uma importante escola particular da cidade e passou a atender 
um público muito mais amplo. 
Neste estudo busquei compreender qual a função social da infância desvalida 
no Instituto Dona Placidina, da sua fundação até 1966, ano que marca o fechamento 
do internato, setor  que atendia as  órfãs e a  saída  das  Irmãs  de  São  Vicente do 
Instituto. 
Estudar a função social da infância no Instituto significa, neste caso, analisar 
o descompasso existente entre a centralidade que a educação da infância órfã pobre 
possuía  na  documentação  oficial  (ofícios,  atas,  estatutos,  etc.)  durante  as  quase 
quatro  décadas  e  o  atendimento  realmente  oferecido  a  ela,  que  indica  que  esta 
                    
1
 A chegada ao Instituto Dona Placidina das Irmãs Ursulinas da Sagrada Família, de Siracusa, Itália, data de 
quatro de abril de 1967, após a saída das Irmãs de São Vicente de Paulo, Servas dos Pobres de Gysegem que 
administraram o Instituto Dona Placidina de sua fundação até a chegada das Irmãs Ursulinas. (Livro de Ata da 
Reunião da Diretoria do Instituto Dona Placidina de Mogi das Cruzes, p 110) 




centralidade  sofreu  grande  transformação.  Esta  análise  buscou  compreender  e 
responder a uma questão central: qual a função social desempenhada pela infância 
desvalida  no  Instituto  Dona  Placidina  ao longo  de  sua  história?  Para  analisar os 
rumos que o atendimento à infância assumiu na Instituição foi necessário investigar 
quais  as  forças  sociais  que  compunham  a  direção  do  Instituto,  com  o  intuito  de 
saber: como estas forças se relacionavam na Instituição? E, qual o poder de cada 
uma na definição da política de atendimento à infância pobre? 
Analisar o atendimento reservado a infância pobre, com base nas relações 
entre grupos e instituições sociais, numa perspectiva histórica, permitiu compreender 
a conformação que o Instituto sofreu e as mudanças na função social assumida pela 
Instituição na cidade. 
Este estudo é  parte do projeto A  constituição  da  “forma escolar”  no  Brasil: 
produção, circulação e apropriação de modelos pedagógicos, coordenado pela Profª. 
Dra. Maria Rita de Almeida Toledo com a colaboração da Profª. Dra. Marta Maria 
Chagas de Carvalho, no programa de Educação: História, Política, Sociedade, da 
Pontifícia Universidade  Católica  de São Paulo,  que “... prevê uma  pluralidade  de 
investigações tematicamente diversificadas, mas nucleadas em torno de um campo 
de  questões relativas ao  processo de institucionalização  da  escola primária  no 
Brasil...”  (Carvalho  e  Toledo,  2004)  E,  este  trabalho  pretende  contribuir  na 
reconstrução e análise de parte da história da educação católica no Estado de São 
Paulo na primeira metade do século XX. 
Alguns autores têm se dedicado ao estudo das instituições de atendimento à 
infância. Dentre os vários trabalhos há ao menos dois grandes grupos
2
: um primeiro, 
inspirado  na  análise  de  Goffman  (1961)
3
,  estuda  o  que  o  autor  chama  de 
“instituições  totais”,  que  analisa  o  atendimento  da  infância  em  instituições 
educacionais - asilo, internato e similares – tendo como preocupação central relatar 
                    
2
 Não realizei um levantamento que dê conta de toda a produção sobre o atendimento à infância em asilos e 
internatos  em  todo  o  país,  tarefa essa  que  demandaria  toda  uma  equipe  de  pesquisadores  devido  a  grande 
efervescência do tema. Mas, os trabalhos aqui selecionados fornecem uma noção de como  o tema tem sido 
tratado no período mais recente em suas diferentes perspectivas. 
3
 GOFFMAN, E. 1961. Manicômios, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva. 




a  influência  destas “instituições  totais” na  formação  da subjetividade  dos  alunos 
(Benelli, 2002; Benelli, 2003; Morais, 2004; Lins, 2006)
4
 
Há  outro  grupo  de  pesquisadores,  do  campo  da  história  da  educação, 
(Abbade, 1995; Borges, 1973; Gatti Júnior e Oliveira, 2004; Hilsdorf, 2004 e 2005; 
Kuhlmann  Júnior  e  Rocha,  2005;  Negrão,  2004),  que  está  preocupado  com  a 
reconstrução e análise das trajetórias das instituições escolares e do atendimento da 
infância, partindo de diferentes perspectivas; estes estudos possuem o campo da 
história como o elemento unificador
5
. 
O estudo de Borges (1973), pioneiro na investigação de instituições para a 
educação  de  meninas  órfãs,  tem  como  principal  foco  o  processo  de 
profissionalização das internas. A autora reconstrói a história da Instituição por meio 
de dados como crescimento de matrícula, período de permanência das internas na 
instituição e destinação das alunas. 
O trabalho de Ana Maria Melo Negrão (2004), sobre o Asylo de Orphãs da 
Santa Casa de Misericórdia de Campinas, analisou as condições em que as órfãs, 
em regime de internato, eram acolhidas e escolarizadas ao lado de alunas externas. 
Negrão, partiu do cotidiano da Instituição tentando compreender como as práticas de 
escolarização ali adotadas, contribuíam para formação de um determinado perfil de 
mulher. Este estudo dialoga com o primeiro grupo de trabalhos na medida em que 
                    
4
 Os estudos de Benelli têm como base a noção de instituição total que teriam como característica “... serem 
estabelecimentos fechados que funcionam em regime de internação, onde um grupo relativamente numeroso de 
internados vive em tempo integral. A instituição funciona como local de residência, trabalho, lazer e espaço de 
alguma atividade específica, que pode ser terapêutica, correcional, educativa etc. Normalmente há uma equipe 
dirigente que exerce o gerenciamento administrativo da vida na instituição”. (Benelli, 2003)  
No estudo, Benelli (2003) se afasta do campo dos historiadores na medida que toma o romance O Ateneu, de 
Raul Pompéia, para analisar a formação da subjetividade de um personagem que freqüenta um internato. 
Já o estudo de Lins (2006) não está no campo da psicologia, mas busca trabalhar a formação de um modelo de 
mulher imposto pela instituição, aproximando-se dos estudos que se preocupam com a formação ou formatação 
educacional. 
5
 No caso dos estudos na área de História da Educação há diferentes influências nos referenciais teóricos dos 
trabalhos. Pesquisam que dialogam com os “marxismos”, trabalhos que usam como referência os estudos de 
Pierre Bourdieu, Michel de Certeau, Goffman, etc. resultam em estudos bastante variados. Agrupei todos estes 
trabalhos em um único campo apenas por entender que todos eles tratam de História da Educação. Porém, as 
produções referidas resultam de trabalhos acadêmicos de natureza diversa que vai desde artigos para revistas até 
teses de doutoramento. 
Dentre os trabalhos citados os dois artigos de Hilsdorf merecem destaque por unir, em minha opinião, história do 
cotidiano de ótima qualidade com uma grande capacidade analítica. 




se preocupa com a influência das práticas cotidianas na formação/conformação de 
determinado habitus
6
 nas internas. 
No mesmo campo que estuda as instituições de atendimento à infância pobre, 
está o de Abbade (1995) que analisou a trajetória e a educação de meninas em uma 
instituição chamada Sagrada Família, fundada para atender a infância desvalida, em 
especial, descendentes de negros. O  estudo de  Abbade tratou da trajetória da 
Instituição  que  estava sob  os  cuidados das Irmãzinhas  da  Imaculada  Conceição, 
destacando  as  mudanças  na administração da  Instituição. Na  segunda  parte  da 
pesquisa a autora reconstruiu o perfil das alunas e a educação oferecida. Apesar 
das referências feitas aos conflitos entre famílias ricas que financiavam a Instituição, 
a Congregação religiosa que administrava e o Bispo, Abbade não explorou estas 
tensões,  nem  tinha  como  objeto  entender  quais  eram  as  disputas  de  fundo 
colocadas naquelas relações. 
O estudo de Gatti Junior e Oliveira (2004) analisou as condições  da vinda 
para o Brasil da Ordem das Irmãs Scalabrinianas e a implantação do projeto desta 
Congregação no Colégio Santa Teresa de Ituiutaba (MG). A tese central do artigo de 
Gatti Junior e Oliveira é a de  que o projeto educacional da Ordem das Irmãs 
Scalabrinianas foi implantado em sua forma pura, ou seja, como foi planejado no 
país de origem da Ordem. E, após a implantação, a sociedade foi se adaptando a 
este  projeto.  Não  conheço  o  caso  de  Ituiutaba,  por  isso  não  farei  nenhuma 
referência a ele, mas, a hipótese que levanto em minha pesquisa vai à contramão 
das  conclusões  de  Gatti  Junior  e  Oliveira,  pois  os  indícios  que  encontrei  ao 
investigar o Instituto Dona Placidina indicam que não houve a implantação de um 
único projeto educacional. A política educacional do Instituto seria o resultado  de 
relações sociais resultante de um campo de forças sociais. 
Já os artigos de Hilsdorf (2004 e 2005) sobre o Seminário das Educandas de 
São  Paulo,  fundado  em  1825,  que  atendia  inicialmente,  meninas  órfãs,  filhas  de 
militares,  reconstruíram  o  cotidiano desta  Instituição  Educacional. A  pesquisa  de 
Hilsdorf, ao analisar o cotidiano da Instituição, conseguiu captar as diversas relações 
internas  dos  diferentes  interlocutores  do  Educandário,  não  apenas  as  tensões 
internas como as disputas externas, aproximando-se bastante do trabalho que me 
                    
6
 Sobre o assunto ver Bourdieu & Passeron, 1975. 




propus a realizar. Porém, não era objeto de preocupação da autora analisar o 
significado  de  fundo  dos  diferentes  interlocutores  e  seus  projetos  dentro  da 
Instituição. Neste ponto, pretendo trazer uma contribuição com minha pesquisa. 
 
II. Perspectiva de análise 
 
Adota-se aqui a perspectiva de que “... A evidência histórica existe, em sua 
forma primária, não para revelar seu próprio significado, mas para ser interrogada 
por mentes  treinadas numa disciplina de desconfiança atenta”. (Thompson, 1981, 
p.38) 
Na pesquisa  reconstruí a  formação do Instituto,  as  relações  de  poder  na 
cidade  para  compreender  o  atendimento  da  infância  desvalida,  pois  como 
Thompson, considero que 
 
 O  passado  humano  não  é  um  agregado  de  histórias  separadas,  mas  uma  soma 
unitária do comportamento humano, cada aspecto do qual se relaciona com outros de 
determinadas  maneiras,  tal  como  os  atores  individuais  se  relacionavam  de  certas 
maneiras (pelo mercado, pelas relações de poder e subordinação etc.). Na medida 
em que essas ações e relações deram origem a modificações, que se tornam objeto 
de investigação racional, podemos definir essa  soma como um processo histórico, 
isto é, práticas ordenadas e estruturadas de maneiras racionais. (Thompson, 1981, p. 
50-51) 
 
Analisar o atendimento da infância desvalida no Instituto Dona Placidina em 
Mogi das Cruzes num diálogo com as memórias/monumentos construídas em torno 
do tema implica ainda em considerar que 
 
A atividade profissional dos historiadores é desmantelar (...) mitologias, a menos que 
se  contentem  (...)  em  ser  os  servos  dos  ideólogos.  Essa  é  uma  contribuição 
importante, ainda que negativa, que a história pode nos dar a respeito da sociedade 
contemporânea, e os políticos não costumam agradecer  aos  historiadores  por ela. 
(Hobsbawm, 2002, p.38) 




 
Assim,  ao  reconstruir  a  implantação  do  Instituto  na  cidade,  seu 
funcionamento, suas relações internas, tento captar qual era o sentido histórico da 
Instituição naquele contexto, para assim, compreender o lugar reservado à infância 
desvalida na Instituição. E, como afirmou Hobsbawm “... os políticos não costumam 
agradecer  aos  historiadores...”,  a  mesma  ingratidão  poderia  ser  estendida,  em 
algumas ocasiões, à Igreja. 
 
A  pesquisa  aqui  apresentada  está  dividida  em  três  capítulos.  No  primeiro, 
partindo da  fundação do Instituto  e sua  estrutura  de funcionamento,  analisei a 
construção dos elos entre a Igreja Católica e a educação da infância desvalida em 
Mogi das Cruzes. Na apresentação da estrutura de funcionamento do Instituto usei 
como fonte dois documentos: os Extratos dos estatutos do externato Dona Placidina, 
de outubro de 1931, e a Alteração dos estatutos do asylo para educação de meninas 
orphãs pobres, denominado Externato Dona Placidina, de abril de 1937
7
. 
Segundo os cronistas, a relação Igreja Católica/infância pobre em Mogi das 
Cruzes, iniciou-se em uma instituição denominada Externato Sant’Anna – instituição 
fundada pelo Pe João Lourenço de Siqueira, em 1914, que serviu de base  para a 
formação  do  Instituto  Dona  Placidina.  Com  base  nas  narrativas  dos  cronistas 
reconstruí  a memória sobre  o Externato Sant’Anna e,  em  seguida, cruzei  estas 
memórias/monumentos com os dados encontrados em ofícios, jornais e Anuários do 
Ensino do Estado de São Paulo. 
Ao  utilizar  atas,  estatutos,  crônicas,  memórias  estou  trabalhando  com 
documentos/monumentos, pois “... o monumento é tudo aquilo que pode evocar o 
passado, perpetuar a recordação, por exemplo, os atos escritos...” (Le Goff, 2003, p. 
526)  E  uma  das  características  do  monumento  é  “...  o  ligar-se  ao  poder  de 
perpetuação, voluntária ou involuntária, das sociedades históricas...”. (Le Goff, 2003, 
p. 526) 
Trabalhar com cronistas/memorialista significa sempre assumir um risco, pois 
estes personagens circulam entre sua memória individual, sua experiência que “... 
                    
7
 Esta documentação encontra-se disponível no 1º Cartório Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil 
de Pessoas Jurídicas – Mogi das Cruzes. 




compreende a resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo 
social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo 
tipo de acontecimento”. (Thompson, 1981, p.15) e uma memória coletiva. E, como 
alertou Le Goff 
 
... o que sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no passado, mas uma escolha 
efetuada quer pelas forças que operam no desenvolvimento temporal do mundo e da 
humanidade, quer pelos que se dedicam à ciência do passado e do tempo que passa, 
os historiadores. (Le Goff, 2003, p.525) 
 
Sabendo  que  o  documento/monumento  está  ligado,  voluntária  ou 
involuntariamente ao poder de perpetuação, na análise documental, torna-se “... um 
importante objeto de estudo (...) a intenção dos autores do registro, e através disso, 
a  recomposição  de  sua  cosmologia,  sua  astrologia  e  seus  calendários,  seus 
exorcismos e sortilégios – o seu interesse”. (Thompson, 1981, p. 36) 
As crônicas/memórias serão utilizadas, bem como as atas, estatutos, ofícios... 
Na  condição  de  documentos/monumentos.  Este  corpo  documental,  quando 
interrogado, permitiu compreender: a origem do projeto de atendimento à infância 
pobre em Mogi das Cruzes que gerou o Instituto Dona Placidina; o encontro entre 
Igreja Católica e infância pobre em Mogi das Cruzes e a memória construída em 
torno do atendimento das meninas órfãs na Instituição. 
No  segundo  capítulo,  reconstruí  e  analisei  as  posições  ocupadas  pelos 
diferentes interlocutores - que compunham  a  diretoria  do Instituto  - na sociedade 
mogiana, com o objetivo de entender as relações entre a elite local, o projeto de 
romanização  da Igreja - via institutos católicos de  educação  - e o atendimento à 
infância desvalida na Instituição. Parti da hipótese de que as mudanças na vida do 
Instituto e a política de atendimento das meninas órfãs pobres, só podiam  ser 
compreendidas ao se entender as relações históricas que cercavam o Instituto e as 
experiências dos personagens diretamente envolvidos na vida da Instituição. Pois, o 
espaço reservado à  infância desvalida  era determinado pelas relações entre os 
sujeitos históricos que ocupavam diferentes locais de poder e podiam fazer escolhas 
que influenciavam na conformação do Instituto. 




Neste  capítulo  trabalhei  com  as  atas  das  reuniões  de  diretoria, de  1939  a 
1966 e com os relatórios de prestação de contas, encaminhados à Arquidiocese
8
. As 
atas  e  relatórios  permitiram  reconstruir  a  composição  da  direção  do  Instituto. 
Entender a  composição da  estrutura interna  e externa de poder do Instituto foi 
fundamental  para compreender quais  as forças e personagens que decidiam a 
política de atendimento da infância desvalida e os espaços reservados às menores 
órfãs  na  Instituição.  Compreender  a  atuação  das  personagens  na  Instituição 
implicou em analisar e apontar que, para além das determinates estruturais, havia 
espaços de atuação e de decisão dos sujeitos históricos que ocupavam diferentes 
instâncias de poder e que eram capazes de impor uma dinâmica a vida da escola, 
por isso, foi fundamental saber quem eram estas persogens e como atuavam. 
Finalmente,  analisei  as  personagens  que  compunham  a  diretoria  em  suas 
posições sociais na cidade de Mogi das Cruzes no início do século XX, com o intuito 
de  compreender  quais  setores  estavam  representados  na  diretoria  do  Instituto  e 
como estes diversos setores se posicionaram e decidiram a política de atendimento 
da infância desvalida. Esta parte do trabalho foi realizada com base nos cronistas/ 
memorialistas locais. 
Na tentativa de reconstruir as diferentes posições que compunham a diretoria 
do Instituto, analisei a atuação dos membros da Igreja na escola partindo de uma 
dupla perspectiva: os membros da hierarquia católica na sociedade mogiana e os 
projetos  de  romanização  da  Igreja.  Pois,  entendo  que  os  membros  da  Igreja 
respondiam a esta dupla condição histórica. 
Ao  estudar  o  processo de  romanização  da  Igreja no  capítulo  dois  fiz  uma 
crítica às abordagens dominantes sobre o tema que se limitou a analisar as ações 
da  Igreja  na  perspectiva  dos  projetos  da  hierarquia  romana.  Trabalho  com  a 
perspectiva  de  que  ao  estudar  o  processo  de  constituição  da  Igreja  Católica  no 
período republicano, 
 
... Não se deve conceber a ‘ideologia’, a doutrina, como algo artificial e sobreposto 
mecanicamente (como roupa sobre a pele, ao contrário da pele, que é organicamente 
produzida pelo organismo biológico animal), mas historicamente, como uma luta 
                    
8
  Documentação  localizada  no  Arquivo  da  Cúria  Metropolitana.  Os  Relatórios  possuem  uma  forma  de 
organização bastante variável; no período entre 1940 e 1962; em séries incompletas. 




incessante.  O  centralismo  orgânico  imagina  que  pode  fabricar  um  organismo 
definitivo, objetivamente perfeito. Ilusão que pode ser desastrosa, porque faz com que 
um movimento se afogue num pântano de disputas pessoais acadêmicas. (Três 
elementos: doutrina, composição ‘física’ da organização de um determinado pessoal 
historicamente  determinado,  movimento  real  histórico.  O  primeiro  e  o  segundo 
elementos  caem  sob o controle da vontade associada e deliberante. O  terceiro 
elemento reage continuamente sobre os outros dois e determina a luta incessante, 
teórica e prática... (Gramsci, 2002, p. 199) 
 
O rigor da doutrina católica praticado por uma “casta sacerdotal” (Gramsci, 
2002) em sua implantação como projeto, sofre a reação do movimento de outros 
organismos  sociais  de  cada  contexto.  A  compreensão  desta  dialética  foi  parte 
fundamental da análise do segundo capítulo. 
No terceiro capítulo reconstruí a presença das órfãs nos documentos – atas, 
estatutos e testamento. 
O  testamento  do  Pe  João  Lourenço  apresenta-se  como  um  projeto  de 
atendimento à infância desvalida a ser realizado no Instituto; os estatutos são os 
espaços das prescrições da política de atendimento a infância; já as atas remetem, 
para além das prescrições, pois tratam das práticas de atendimento. Esse conjunto 
de documentos permitiu entrar no Instituto procurando entender o lugar reservado 
para a infância órfã pobre. 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
Capítulo 1 
O nascimento do Instituto e o 
encontro com as órfãs pobres 
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1.1. Mogi das Cruzes entre o final do século XIX e início do século XX 
 
Até o final do século XIX Mogi das Cruzes possuía 
 
...nove fábricas de vinho, dois cortumes, duas olarias e uma fábrica de cerveja. 
O restante da atividade desenvolvia-se na agricultura, em várias fazendas, onde se 
plantava muito café  e, já  agora. Igualmente  algodão.  Além de muito milho, feijão, 
cana, uva etc. (Grínberg, 1977, p.45) 
 
A  população  da  época  passava  de  14000  habitantes  e  o  serviço  postal 
expressava a vida da cidade. “... as cartas chegavam e saíam da cidade cada três 
dias, quando o condutor da correspondência a transportava, a cavalo, entre Mogi e 
São Paulo...” (Grínberg, 1977, p.46) 
Até o início do século XX a cidade desenvolveu-se com poucos contatos com 
a  capital,  São  Paulo.  E,  devido  seu  isolamento,  desenvolvera  uma  vida  social 
desvinculada  da  capital.  O isolamento  começou  a  ser rompido  em  1912,  quando 
passou a correr dois trens ligando Mogi a São Paulo. Grande parte da população 
local somente conheceu a capital a partir desta data. (Freire, 2002, p. 46-47) 
As primeiras décadas do século XX são marcadas por grande efervescência 
cultural na cidade. A elite local
1
, em contato cada vez mais intenso com a capital, 
começou a investir em sua vida cultural, neste período são fundadas entidades que 
buscam criar um ar de modernização à cidade. 
                    
1
 A noção de elite é bastante controversa. “Elite, desde meados do S18, porém mais comumente desde princípios 
do S19, expressava principalmente uma distinção social por meio da posição, mas também podia ser utilizada 
para referir-se a distinções no interior de um grupo (...) não surpreende, portanto, que seu surgimento em um 
sentido moderno  mais  específico  esteja  relacionado com  os  debates  conscientes  sobre  classe.  Isso tem  dois 
aspectos principais: primeiro, o sentido de que houve uma ruptura nos velhos modos de distinguir pela posição 
ou por hereditariedade aqueles mais aptos a governar ou exercer influência, e um fracasso na busca de novos 
modos de distinguir tais pessoas por meio da eleição formal (parlamentar ou democrática); segundo, em resposta 
aos argumentos socialistas sobre o  governo de classes, ou sobre a política como conflito entre as classes, o 
argumento  de que  formações  efetivas que  governam e exercem influência não são  classes, mas  as elites...” 
(Williams, 2007, p.150) Uso a noção de elite, neste trabalho, como termo que identifica e distingue um 
determinado grupo que ocupava posições de poder na sociedade mogiana do início do século XX. A noção de 
elite, neste caso, possui um sentido mais restrito que a noção de classe social no sentido definido por Thompson 
(2001). 
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O teatro, como resultado de um esforço conjunto das famílias tradicionais, foi 
um exemplo do “clima” da época. 
 
Em 1897, por iniciativa do  farmacêutico  Júlio  Wenceslau  Carneiro, um grupo de 
mogianos  fêz  a  adaptação  do  prédio  cedido  gratuitamente  pelo  Coronel  Benedito 
Almeida, (...) cujo edifício passou a receber o título pomposo de ‘Teatro Mogiano’. Ali, 
fizeram ótimas temporadas diversas companhias teatrais, levando à cena os dramas 
afamados da época... (Freire, 2002, p.40) 
...no ano de 1900 um grupo de mogianos, tendo à frente o Capitão Joaquim de Mello 
Freire, resolveu mediante sociedade por ações, a  construção de um teatro que 
tivesse os característicos indispensáveis ao fim a que era destinado. Após reunião 
prévia, em que tomaram parte tôdas as pessoas gradas da cidade, ficou constituída a 
seguinte  comissão  encarregada  da  construção  do  teatro  e  venda  das  ações 
respectivas – Coronel Benedito José de Almeida, Coronel João Batista Moreira da 
Glória,  Dr. Francisco  de Borja  Dias,  Dr.  Antônio  do Nascimento  Moura,  Basílio 
Navajas, Capitão Joaquim de Mello Freire, Coronel Marcolino Paiva e Capitão Emílio 
Navajas.  (Freire, 2002, p.42) 
No dia 06 de dezembro de 1902 foi inaugurado o Teatro Vasques.  (Freire, 2002, 
p.43) 
 
A  adaptação  do  prédio  para  abrigar  o  Teatro  foi  comandada  por  um 
farmacêutico, Júlio Wenceslau Carneiro, que, com a ajuda de um chefe político local 
ligado ao PRP (Partido Republicano Paulista
2
), Coronel Benedito Almeida, deu início 
a um padrão de comportamento que não seria a exceção entre os membros dos 
grupos dominantes em Mogi das Cruzes. 
Junto com o desenvolvimento cultural, a infra-estrutura também passou a ser 
preocupação  dos  administradores  mogianos  que  investiram  em  serviços  de 
iluminação, esgoto, telefones, transportes, etc. 
 
... a 7 de setembro de 1909 inaugurava-se a luz elétrica em Mogi das Cruzes. Ainda 
que  fosse luz apenas fornecida pelas caldeiras  a  vapor da Fábrica de Chapéus 
                    
2
 O Partido Republicano foi fundando em 1870, como Partido Nacional. Já a versão paulista, o PRP é de 1872. 
Compunha o PRP um grupo considerável de proprietários de terras. O PRP dominou a política institucional 
durante toda a República Velha. (Casalecchi, 1987, p. 47 - 51) 
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Villela, o fato é que as cento e cinqüenta lâmpadas de 32 velas cada, colocadas nas 
ruas das praças, vieram dar nova vida à urbe... (Grínberg, 1977, p.51-52) 
Pouco tempo depois, em 1911, inaugura-se o serviço de água e esgotos... (Grinberg, 
2001, p.22) 
E a série de melhoramentos chegaria a seu auge quando, em 1913, a cidade assistia 
ao início das atividades de seu primeiro telefone... (Grinberg, 2001, p.22) 
O entusiasmo era tão grande, aliás, que em 1914 a Câmara fazia publicar Edital de 
Concorrência Pública para a construção ‘de uma linha de bonds, à tração elétrica ou 
animal dentro da cidade’... (Grinberg, 2001, p.22) 
 
Observar  quais  os  articuladores  e  executores  das  grandes  obras  que 
buscavam levar a modernidade à cidade permite compreender a estrutura de poder 
local. Eram capitães, coronéis, comerciantes... Esta elite, em grande parte, era 
católica, como pode ser verificado nas festividades da Igreja local
3
. 
Foi também no início do século XX que começou a crescer a  oferta de 
educação em Mogi das Cruzes. 
 
1.2. A educação em Mogi das Cruzes no início do século XX 
 
Em  1914  Mogi  das  Cruzes  possuía  uma  população  aproximada  de  20080 
habitantes,  sendo  2868  em  idade  escolar.  O  Município  atendia  em  instituições 
educacionais 1280 alunos, ou 44,6% das crianças, distribuídas da seguinte forma: 
1037  em  escolas  estaduais;  76  em  escolas  municipais  e  167  em  instituições 
particulares. Entre  escolas  isoladas,  reunidas e  Grupo  Escolar,  Mogi  das  Cruzes 
possuía 25 escolas. (Annuario, 1914) O Grupo Escolar de Mogy das Cruzes
4
 era a 
maior delas. Instalado em 07 de setembro de 1896, funcionava, em 1914, em dois 
períodos,  atendendo  551  alunos;  seu  diretor  era  Rodolpho  Nunes  Pereira. 
Compunha  seu  quadro  docente  algumas  das  figuras  de  nome  e  sobrenome, 
                    
3
 Sobre as festas católicas em Mogi das Cruzes ver: CARLO FILHO, José de e RODRIGUES FILHO, José 
Maria. 1989; RODRIGUES, Herbert. 2006. Entre o espetáculo e a devoção: a festa do Divino Espírito Santo em 
Mogi das Cruzes. (São Paulo). Dissertação de Mestrado em Antropologia Social. Faculdade de Filosofia, Letras 
e  Ciências  Humanas  da Universidade  de  São  Paulo; MARIANO, Neusa de  Fátima. 2007. Divina tradição 
ilumina  Mogi das  Cruzes: o Espírito  Santo fez a  Festa. Tese de  Doutorado.  Pós-graduação em  Geografia 
Humana. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. 
4
 Instituição que passaria a se chamar, posteriormente, Grupo Escolar Cel. Almeida. 
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bastante  conhecidas na  cidade,  como:  João  Cardoso  de  Siqueira Primo,  Adelino 
Borges Vieira; Ermelina Boulhosa Arouche; Francisco de Sousa Mello, entre outros. 
(Annuario, 1914) 
As mesmas famílias que tinham representantes no magistério local circulavam 
entre associações  literárias, associações comerciais,  irmandades religiosas, etc.; 
famílias como Sousa Mello, Arouche, Vieira, Siqueira, Navajas, Mello Freire, Sousa 
Franco, etc., ocupavam as principais posições de poder na vida política local. Não 
havia uma linha divisória entre público e privado, a maior ou menor aproximação 
com  estas  famílias  era,  por  vezes,  decisiva  para  ser  nomeado  para  uma  função 
pública, ou qualquer posição de destaque na sociedade local; daí a importância de 
se olhar para o Grupo Escolar dentro da rede de relações. 
Já  o  ensino  privado  tinha  uma  vida  muito  instável.  O  número  de 
estabelecimentos variava muito de ano para ano; alguns ao iniciarem seus trabalhos 
letivos, funcionavam meses e logo fechavam. A falta de continuidade na vida destes 
estabelecimentos,  aliados  ao  baixo número  de  inspetores,  num  total  de  21,  para 
vistoriar  todos  os  estabelecimentos  de  ensino  no  Estado  (Annuario,  1914,  p.22), 
resultavam em pouco controle do poder público sobre as instituições particulares. 
 
A acção dos srs. Inspetores sobre taes escolas, nacionais ou extrangeiras, têm sido 
muito restricta. Limita-se a visitas mais ou menos rapidas no intento de colher dados 
estatisticos, verificar o seu programma de ensino, seus diferentes cursos. 
A não ser em casos excepcionaes, (...) diminutissimo tem sido a sua intervenção. 
Para que ela se tornasse proficua, deveria fazer-se sentir  desde a organização 
escolar, conhecendo dos titulos de habilitação profissionaes dos professores. Isso, 
porém, não se dá; quem quer, do dia para noite, se improvisa em educador, abre uma 
escola particular sem preencher as condições legaes... (Annuario, 1914, p.36-37) 
 
Quando se tratava de estabelecimentos particulares a própria Directoria da 
Instrução Públlica
5
, encarregada da direção e inspeção geral do ensino no Estado, 
admitia não controlar os “titulos de habilitação profissionaes dos professores”, e que 
“... quem quer, do dia para noite, (...) abre uma escola particular sem preencher as 
                    
5
 Por meio de Decreto nº. 1883 de 06 de junho de 1910, no lugar da antiga Inspetoria Geral do Ensino, criou-se a 
Directoria da Instrução Públlica, encarregada da direção e inspeção geral do ensino no Estado (Annuario, 1914, 
p.21) 
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condições legaes...” Essas declarações fornecem uma idéia do que era o controle 
sobre os estabelecimentos privados. 
Mas, segundo a Directoria da Instrução Públlica 
 
As escolas dirigidas por irmãs de caridade estrangeiras não merecem censura, ao 
contrario, são dignas de applausos pela fina educação moral que proporcionam. Pena 
é que, em geral, desconheçam os princípios da didactica moderna... (Annuario, 1914, 
p.38) 
 
Segundo os  inspetores,  nos estabelecimentos administrados por  irmãs  de 
caridade
6
, 
 
Há nessas casas de educação a preocupal-as tão sómente o cultivo da memoria; por 
isso, a  não ser  uma  ou  outra  língua  estrangeira, que  ensinam a  falar  falando  e 
prendas domesticas, em que as irmãs muito se esmeram, o ensino poderia ser mais 
bem feito. (Annuario, 1914, p.38) 
 
Para além dessas representações  sobre a atuação dos estabelecimentos 
administrados  por  congregações  religiosas,  há  pouca  informação  sobre  as 
instituições particulares nos anuários. 
No ano de 1914, em Mogi das Cruzes, constavam no registro dos inspetores 
três estabelecimentos particulares: o Lyceu de Artes e Officios dirigido por D. Helena 
Hermann, oferecia curso profissional para 75 alumnas; a Escola Particular, dirigida 
por D. Guilhermina Juncker que oferecia curso primário para 12 alumnos, sendo 8 
do sexo masculino e 4 do sexo feminino; e o Externato Sant’ Anna, dirigido pelo Pe 
João Lourenço de Siqueira
7
. (Annuário, 1914, p.600-601) 
Em 1918,  ao lado do Externato Sant’Anna, havia outras quatro instituições 
particulares de ensino: Instituto Musical Santa Cecília, Escola Particular I e II, The 
Bloson Home - escola primária com 18 alunos. (Annuário, 1918) 
                    
6
 Este era o caso do Instituto Dona Placidina que era administrado, desde sua fundação, pelas Irmãs de São 
Vicente de Paulo, serva dos pobres de Gysegem. 
7
 O Externato e o Padre estarão diretamente ligados ao Instituto D. Placidina, como explicarei neste capítulo. 
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No  período que vai  de 1914 a  1931
8
  diversos estabelecimentos  de  ensino 
surgiram,  mas,  diferente  da  maior  parte  dos  estabelecimentos,  o  Externato 
Sant’Anna  foi  o  único  que  funcionou  ininterruptamente  por  todo  este  período. 
Fundado em  1914  para  funcionar como um estabelecimento  particular de  ensino 
católico era  dirigido  pelo Padre João Lourenço de Siqueira  - figura conhecida na 
cidade por promover diversas obras como a restauração da Igreja Matriz, a fundação 
da Sociedade para atendimento dos morféticos, a fundação da Conferência de São 
Vicente de Paulo e o próprio Externato para abrigar crianças pobres, entre outras. 
(Toledo, 2004, V. I, p.86) 
O Padre, vindo de família católica local, que tinha uma boa condição social, 
deixou em testamento, todos os seus bens para que fosse fundado em Mogi das 
Cruzes, um asilo para meninas órfãs e pobres que deveria carregar o nome de sua 
mãe, dona Placidina Maria de Jesus. 
Com a morte do Padre João, em 03 de fevereiro de 1931, o seu projeto de 
atendimento à infância desvalida em Mogi das Cruzes – exigida em seu testamento - 
e a instituição por ele criada, o Externato Sant’Anna, se cruzam com asilo a ser 
fundado, o  Instituto  Dona Placidina,  criado  em  outubro  de  1931.  O  que era o 
Instituto? Como estava estruturado? Qual a função da Instituição de ensino católica 
na cidade? Estas questões são fundamentais para situar o Instituto em seu tempo e 
analisar o atendimento oferecido à infância na Instituição que é o objetivo central do 
trabalho. 
 
1.3. O que era a Instituição 
 
Em 1931 foi “... creado na cidade de Mogy das Cruzes, um ASYLO PARA 
EDUCAÇÃO DE MENINAS ORPHÃS POBRES, sob a denominação ‘EXTERNATO 
DONA PLACIDINA’...” (Estatutos, 1931). O mesmo Externato recebeu, em 1937, a 
denominação de Instituto D. Placidina (Estatutos, 1937) 
                    
8
 Ano da fundação do Instituto Dona Palcidina. 
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O Instituto, segundo seus estatutos, um asilo para educação de meninas órfãs 
pobres,  deveria  funcionar  como  “...  um  estabelecimento  de  ensino  primario  e 
secundario...” (Estatutos, 1931) 
A  primeira  questão  a  ser  respondida  é:  como  estava  estruturada  a 
administração  do  denominado  asilo  de  meninas  órfãs  pobres  no  período  de  sua 
fundação? 
 
1.4. A administração do Asilo 
 
Em 1931, a Instituição estava estruturada da seguinte forma: 
 
A Directoria do Externato, cujos cargos serão inteiramente gratuitos será composta de 
cinco membros a saber: o Vigário da Parochia de Mogy das Cruzes; o Provedor da 
Irmandade do SS. Sacramento; o Provedor da Ordem Terceira do Carmo, ambas de 
Mogy  das  Cruzes  e  mais  duas  pessoas  que  serão  nomeadas  pela  autoridade 
diocesana, que designará entre elles annualmente a quem deve caber a presidencia. 
Todas  as  deliberações  da  Directoria  serão  sujeitas  à  approvação  da  Mitra 
Archidiocesana de S. Paulo. (Estatutos, 1931) 
 
Segundo os estatutos de 1931 “... Todas as deliberações da Directoria serão 
sujeitas à approvação da Mitra Archidiocesana de S. Paulo”, fato que elevava a Mitra 
a  condição  de  maior  autoridade  nas  decisões  sobre  o  Instituto.  Porém,  a 
Arquidiocese não acompanhava de perto o seu dia-a-dia, tarefa que ficava a cargo 
dos  membros  da  Igreja  que  compunham  também  a  diretoria,  “...  o  Vigário  da 
Parochia  de  Mogy  das  Cruzes;  o  Provedor da  Irmandade  do  SS. Sacramento;  o 
Provedor da Ordem Terceira do Carmo...” 
Além de todos os membros ligados à Igreja, havia ainda “... duas pessoas que 
[eram]  serão  nomeadas  pela  autoridade  diocesana...”  E,  mesmo  a  presença  dos 
leigos na Instituição e a escolha do presidente ocorriam por meio de indicação da 
Arquidiocese o que sugere, ao menos em teoria, que a Igreja tinha grande controle 
sobre o Instituto e sua dinâmica. 
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Para que não restem dúvidas sobre a relação que a Arquidiocese estabeleceu 
com o Instituto, e mesmo com a diretoria escolhida, na “... vaga ou a morte de um ou 
mais  directores,  estes  serão  substituidos  pela  autoridade  Archidiocesana”. 
(Estatutos, 1931) 
A diretoria deveria manter todas as suas ações controladas e aprovadas pela 
Arquidiocese  de  modo  que  “Nenhuma  alteração  [seria]  será  introduzida  nos 
presentes  estatutos  sem  audiencia  e  previa  aprovação  da  Autoridade 
Archidiocesana”. (Estatutos, 1931) 
Não bastasse o controle da indicação de parte  da diretoria, da escolha do 
presidente e da prerrogativa de alterar os estatutos, ficou ainda determinado que o 
presidente “... annualmente apresentará á Mitra Archidiocesana um relatorio de seu 
movimento”. (Estatutos, 1931) 
Em  teoria  a hierarquia  estabelecida colocava  a  Arquidiocese no  comando 
máximo  da  Instituição,  acima da  diretoria. Já  a  diretoria  possuía  uma  autonomia 
relativa, ou seja, dentro de padrões pré-determinados. Em síntese, funcionava da 
seguinte forma: 
 
 
Estrutura hierárquica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Arquidiocese
 

Diretoria
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COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA DO INSTITUTO 
 
     
 
 
 
 
 
 
 
A estrutura de funcionamento do Instituto de 1931 a 1966 não se alterou
9
. A 
Arquidiocese  era  a  instância  máxima  de  controle  da  Instituição,  seguida  pela 
diretoria.  As  organizações  que  compunham  a  diretoria  são  apresentadas  como 
instâncias  separadas, porque  cada  uma possuía uma dinâmica própria e, como 
conseqüência,  desempenharam  participações  desiguais  entre  si,  ao  longo  do 
período estudado na administração do Instituto
10
. 
Em  1937,  houve  uma  mudança  nos  estatutos;  o  asilo  para  meninas  órfãs 
pobres, desde  então denominado  Instituto Dona  Placidina,  manteve  a  estrutura 
administrativa estabelecida em 1931, tendo sua diretoria composta por: 
 
a)  O  Vigario  da  parochia  de  Mogy  das  Cruzes,  o  provedor  da  Irmandade  do 
SS.Sacramento e o prior da Ordem Terceira do Carmo, ambos de Mogy das Cruzes. 
b)  Duas  pessôas  abonadas  e  idoneas,  nomeadas  pela  Mitra  Archidiocesana. 
(Estatutos, 1937) 
 
                    
9
 A única mudança significativa foi em 1962 quando foi fundada a Diocese de Mogi das Cruzes. A partir desta 
data o Instituto deixou de responder à Diocese de São Paulo, ficando submetido a Diocese da própria cidade. 
10
 A posição de cada um dos membros da diretoria e a própria dinâmica desta instância na vida do Instituto serão 
analisadas no capítulo 2. 
Ordem 
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Enquanto os três primeiros membros tinham que ser de Mogi das Cruzes, a 
indicação  dos  leigos  não  sofria  qualquer  restrição,  o  bispo  poderia  nomear 
livremente. 
 
c) Dentre esses cinco directores, serão  designados pela Mitra Archidiocesana o 
Director Presidente o Mordomo. Todos os directores  exercerão  as suas funções 
gratuitamente, sendo permanente o mandato dos trez primeiros e triennal o mandato 
dos dois ultimos. (Estatutos, 1937) 
 
Dos cinco membros da diretoria, os três primeiros tinham mandato por tempo 
indeterminado,  pois  sua  permanência  na  diretoria  dependia  da  posição  que 
ocupassem em  suas  respectivas  organizações. Já  os  leigos, a  partir  de  1937, 
tiveram  o  mandato  alterado  de  um  para  três  anos,  podendo  ser  reconduzidos  à 
função por um número indeterminado de vezes, como de fato ocorreu. 
A  ocupação  da  função  de  diretor  do  Instituto  não  era  remunerada,  o  que 
significava que a dedicação à Instituição, que exigia tempo livre, acabava sendo um 
fator restritivo na composição do seu quadro diretivo. 
Cabia ainda a Arquidiocese indicar o presidente e o mordomo, nestas funções 
em caso de renuncia ou impedimento de continuidade do mandato, caberia 
 
...  aos  directores  nomeados na  fórma do  art.  4º,  para os cargos de  Presidente  e 
Mordomo, em qualquer caso de impedimento ou no de renuncia dos seus cargos, 
prôporem  quem  os substitua pelo  tempo  que  faltar  para  completar  o prazo  do 
respectivo triennio. (Estatutos, 1937) 
 
O presidente e o mordomo ocupavam uma posição de destaque na diretoria, 
pois  “O  instituto  [deveria  ser]  será  representado  em  todos  os  actos  judiciaes  ou 
extra-judiciaes  por  seu  Director-Presidente  e,  na  falta  ou  empedimento,  pelo 
Director-Mordomo...” (Estatutos, 1937) O presidente era o elo entre o Instituto e a 
Arquidiocese  e  o  mordomo  cuidava  das finanças.  Mas,  apesar  de  todo  o  poder 
aparente, “Todas as deliberações da Directoria [eram] serão tomadas por maioria de 
votos...” (Estatutos, 1937) 
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Assim a diretoria podia tomar decisões sobre o funcionamento cotidiano do 
Instituto sem seguir qualquer determinação mais geral, para além das prescrições 
estatutárias. Devendo apenas 
 
Anualmente,  na  primeira  quinzena  de  Janeiro,  serão  pelo  Director-Presidente 
apresentados à Mitra Archidiocesana um relatorio e balanço de todos os negocios e 
contas do Instituto, préviamente approvados pela Directoria. (Estatutos, 1937) 
 
Os relatórios
11
 e balanços de pagamento eram anualmente enviados para a 
Arquidiocese  que,  por  meio  deles,  tomava  conhecimento  sobre  o  andamento  do 
Instituto  e das ações da diretoria. Os  relatórios  tratavam do número de alunos 
atendidos,  quantos  pagantes,  as  perspectivas  de  ampliação  do  patrimônio  do 
Instituto, quantas meninas não-pagantes, etc. Os relatórios que passavam pelo crivo 
da diretoria eram documentos descritivos, marcados por consensos, em que apenas 
a  posição  institucional  estava  presente,  logo,  revelavam  pouco  sobre  disputas  e 
tensões internas 
Abaixo da diretoria havia uma congregação de religiosas, as Irmãs de São 
Vicente de Paulo de Gysegem, servas dos pobres, que participava da administração 
do Instituto, mas não compunha sua diretoria. 
A Congregação das “Irmãs Vicentinas” chegou ao Brasil em maio de 1896, 
com  sete  irmãs  belgas.  O  início  da  ação  missionária  ocorreu  em  Olinda, 
Pernambuco. Em 1898, a Congregação foi convidada por Dom Joaquim Arcoverde 
de Albuquerque
12
 para vir para São Paulo, com o intuito de cuidar de crianças órfãs 
no educandário da Casa Pia de São Vicente de Paulo. Em seguida as “Irmãs” foram 
trabalhar junto aos pobres não só em São Paulo, capital e interior, mas também 
noutros Estados. (Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem) 
A Congregação  estava  na  Instituição  desde a  fundação  e  era  responsável 
pela educação e acompanhamento da infância no Instituto. Nos estatutos de 1937 
ficou estabelecido que: 
                    
11
 Estes relatórios estão disponíveis para consulta no Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo, do período 
de 1940 a 1962. Porém, a série de relatório não está completa. 
12
 Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti foi bispo de São Paulo de 30.09.1894 a 24.07.1897. 
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A direcção interna do Instituto e suas dependencias serão exercidas, sem prejuizo 
das disposições do art. 3, por Irmãs Religiosas, de preferencia as Irmãs Vicentinas, 
cujo noviciado tem séde na Frequezia da Penha, comarca desta capital. (Estatutos, 
1937) 
 
ESTRUTURA ADMNISTRATIVA DO INSTITUTO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No artigo 10 dos estatutos de 1937, ficou determinado que “A direcção interna 
do  Instituto  e  suas  dependencias  serão  exercidas, (...)  por  Irmãs  Religiosas, de 
preferencia as Irmãs Vicentinas...”  
As  Irmãs  Vicentinas  faziam  parte  da  administração  interna  do  Instituto, 
contudo, estavam subordinadas à diretoria. Qual o vínculo destas religiosas com a 
cidade e com a Instituição que justificasse incluí-las nos estatutos da entidade? 
A  presença  das  Irmãs  no  Instituto  estava  diretamente  ligada  à  própria 
trajetória de consolidação da Instituição na cidade,  pois, antes da fundação do 
Instituto  havia  o  Externato  Sant’Anna  -  fundado  pelo  padre  João  -  que  era 
administrado por esta Congregação. Portanto, a relação das Irmãs Vicentinas com o 
Instituto e com a infância pobre da cidade, antecede a própria fundação do Dona 
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Placidina.  Segundo  os  memorialistas,  foi  no  Externato  Sant’Anna  que  se 
estabeleceu  a união entre  Igreja Católica  e a infância  pobre órfã  em  Mogi das 
Cruzes. Para compreender esta relação será necessário analisar sua gênese e as 
memórias/monumento que a cercam. 
 
1.5. A origem do Instituto: entre as diversas memórias 
 
O período  que vai da  fundação do  Externato Sant’Anna,  em 1914, até  a 
fundação do Externato Dona Placidina, em 1931, tem uma lacuna na documentação. 
Não  há  muitos  registros  sobre  o  funcionamento  desta  Instituição  que  serviu, 
segundo os cronistas e o próprio presidente do Instituto Dona Placidina, Benedito 
Sérvulo Sant’Anna
13
, de base para a fundação do Instituto. Quais os registros que 
ficaram? Como  o  Externato  é  representado  nestes  registros?  Quais  os  possíveis 
vínculos  existentes  entre  o  Externato  e  o  Instituto?  Quem  era  atendido  nesta 
Instituição? 
 
1.5.1. Os registros 
 
As  referências  ao  Externato  Sant’Anna  foram  encontradas  em  alguns 
cronistas: Isaac Grínberg, em especial, em sua obra História de Mogi das Cruzes, de 
1961, e Regis de Toledo, no livro História de Mogi das Cruzes: grandes personagens 
– a verdadeira história dos homens que construíram a cidade, de 2004. 
Regis Toledo é escritor e vem se dedicando a reconstrução da biografia de 
figuras  públicas locais, e/ou  ligados à  política da cidade. O  trabalho de  Toledo 
(2004), em três volumes, narra a trajetória de 60 personagens  e é parte, segundo o 
próprio autor, de um projeto ainda incompleto. (PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI 
DAS CRUZES) Este trabalho dialoga com a produção dos memorialistas locais e dá 
continuidade a esta produção. 
                    
13
 Benedito Sérvulo Sant’Anna presidiu o Instituto de 1931 a 1961. 
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Já  os  trabalhos  de  Isaac  Grínberg  resultam  de  uma  produção  bastante 
anterior. Nos anos de 1930 Grínberg era redator-chefe do jornal O Liberal
14
. Alguns 
anos mais tarde, em 1946, Isaac Grínberg se tornou um dos diretores responsáveis 
pelo  jornal  Folha  de  Mogi.  Grínberg  circulou  entre  os  grupos  mais  influentes  na 
cidade  e,  após  1930,  já  era  jornalista  de  um  órgão  ligado  ao  PD  (Partido 
Democrático). Sua produção jornalística, ao longo de três décadas, foi a base para a 
produção  de  sua  principal  obra,  História  de  Mogi  das  Cruzes.  Neste  trabalho, 
Grínberg se propõe a narrar a história local, desde a formação da Vila até o final dos 
anos de 1950. Quando recua a meados do século XVI, o autor faz uso da produção 
de vários estudos regionais e documentação bastante variada. Ao chegar ao século 
XX, a narrativa passa a ser mais detalhada, em alguns casos chegando a separar 
por meses os acontecimentos. 
Sendo Grínberg o autor que mais produziu relatos sobre a vida local, trabalha, 
em  grande  parte,  com  a  reorganização,  no  final  dos  anos  de  1950,  das 
representações  da  história  local  e,  posteriormente,  as  reestrutura.  Foi  desse 
processo que nasceu parte importante da obra deste autor.  
Portanto, de memória estruturada ao longo de anos, as obras dos cronistas 
passam à memória estruturante da história da cidade. A produção de Grínberg é 
parte de uma série de trabalhos locais que, apesar da sua diversidade (crônicas, 
biografias,  textos  históricos,  etc.),  e  de  seus  diferentes  períodos  de  produção, 
compõem  um  repertório  comum,  que  ajuda  a  fornecer  um  quadro  e  uma 
interpretação da história local
15
. 
Uma  série  de  novos  trabalhos  está  sendo  produzida  no  diálogo  com  a 
produção consolidada, buscando reproblematizá-la, fornecendo releituras de novos 
e velhos problemas da história local, em regra, são trabalhos produzidos nos cursos 
                    
14
 Em 1930, passou a circular o jornal O Liberal, em sua primeira fase, período em que esteve ligado ao Partido 
Democrático (Grínberg, 1961),  era  de propriedade da  empresa A.  Melo  & Cia.  Este  jornal  tinha  grande 
circulação  na  cidade nos anos de 1930 e tornou-se uma das principais referências na imprensa mogiana do 
período. (Carlo Filho & Rodrigues Filho, 1989, p.141) 
Em 1939, O Liberal tinha como diretor-proprietário Francisco Affonso de Mello que vinha de família tradicional 
na cidade, seu pai foi um político republicano influente em Mogi das Cruzes e Francisco Affonso de Mello deu 
continuidade a participação e influência da família na cidade. Francisco Affonso de Mello era comerciante, foi 
vereador e vice-prefeito de 1921 a 1927. Em 1930 apoiou Getúlio Vargas e foi indicado como prefeito da cidade 
durante o ano de 1930. (Toledo, 2004, 50-53) 
15
  BATALHA,  Jair  Rocha.  2002;  CARLO  FILHO,  José  de  e  RODRIGUES  FILHO,  José  Maria.  1989; 
FERREIRA, Emílio Augusto. 1935; FREIRE, Mello. 2002; GRÍNBERG, Isaac. 1961, 1974, 1977, 1980, 1981, 
1983, 1992, 1993, 1995, 2001; TOLEDO, Regis de. 2004; SILVA, Duarte Leopoldo. 1937. E Notas de historia 
ecclesiastica; Mogy das Cruzes e seus fundadores; baruery-parnahyba; cutia. Sao Paulo : Rev Tribunais 
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de  pós-graduação  das  Universidades  paulistas.   (tendo  como  principais  temas:  a 
fundação da Vila e a Festa do Divino Espírito Santo)
16
. 
O trabalho que segue é parte do esforço deste segundo grupo. Ao analisar a 
produção  dos  memorialistas,  do  jornal  O  Liberal  e  das  atas  do  Instituto  Dona 
Placidina,  busco  compreender:  qual/quais  a(s)  memória(s)  sobre  o  Externato 
Sant’Anna? Em seguida estabeleço um diálogo entre a  memória e os  registros 
encontrados  sobre  o  Externato,  a  fundação  do  Instituto  Dona  Placidina  e  o 
atendimento da infância desvalida. 
 
1.5.2. As memórias  sobre  o Externato e  o atendimento das meninas 
órfãs 
 
Na obra História de  Mogi das Cruzes, Grínberg relata que, em 1914 “... 
começa  a  funcionar  em Mogi,  à rua  Padre João  n° 1  o  Instituto Dona  Placidina, 
dirigido pelas Irmãs de São Vicente. (Aí ficaria até 1937)”. (Grínberg, 1961, p.140) 
Para Grínberg o Instituto, fundado em 1914, era 
 
...  um  Colégio  para meninas  pobres,  dirigido  por  Irmãs de  São  Vicente  de  Paula 
instituição a que[o padre João Lourenço] legou, em testamento, todos os seus bens, a 
fim  de que o Colégio se transformasse em Internato. Daí nasceu o Instituto Dona 
Placidina... (Grínberg, 1995, p.192) 
 
No jornal O Liberal de 8 de fevereiro de 1931, que relata a morte do Pe João 
Lourenço de Siqueira, ficou registrado que o referido Padre 
                    
16
 CAMPOS, Jurandyr Ferraz de. 1978. Santa Anna das Cruzes de Mogy: huma villa de serra asima / Jurandyr 
Ferraz de Campos, Fernando Carvalho e Tunico de Paula. 1a. ed. São Paulo: Global Editora; CAMPOS, Jurandir 
Ferraz de. 2004; MARIANO, Neusa de Fátima. 2007. Divina tradição ilumina Mogi das Cruzes: o Espírito Santo 
fez a Festa. Tese de Doutorado. Pós-graduação em Geografia Humana. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo; RODRIGUES, Herbert. 2006. Entre o espetáculo e a devoção: a festa 
do Divino Espírito Santo em Mogi das Cruzes. (São Paulo). Dissertação de Mestrado em Antropologia Social. 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo; CONSTANTE, Armando de 
Melo Servo. 2006. Nas fimbrias da riqueza - comercio de escravos numa economia de abastecimento Sant'Anna 
de Mogy  das  Cruzes (1864-1887). Sao Paulo: Dissertação (Mestrado em História)  - Pontifícia  Universidade 
Católica de São Paulo.; OLIVEIRA,  Alba Nice de.  2001. Do povoamento à  Vila de Santa Ana: um estudo 
retórico  e discursivo  do  período  colonial.  Monografia  (Especialização em  Língua  Portuguesa).  Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. 
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... fundou [em Mogi das Cruzes] um collegio para meninas pobres, dirigido por irmãs 
de  S.  Vicente  de  Paula,  com  noviciado  na  Penha, instituição  essa  que  legou  em 
testamento  a totalidade de seus haveres, com a condição, porém de  ser o dito 
collegio convertido em um internato, com o  mesmo  fim e de preferência com a 
mesma direcção das Irmãs Vicentinas... (O Liberal, 08/02/1931) 
 
As informações contidas em ambas as fontes indicam: a presença das Irmãs 
de São Vicente na administração do Externato, desde sua fundação e indicam que 
funcionava, desde 1914 em Mogi das Cruzes, era um colégio para meninas pobres. 
O próprio Grínberg (1995) reviu sua afirmação sobre a data da fundação do Instituto 
D. Placidina, afirmando que o referido colégio apenas serviu de base para o Instituto, 
versão similar a de O Liberal de 08 de fevereiro de 1931. 
Uma primeira memória sobre o antigo Externato preservou-o como um colégio 
católico para meninas pobres. Outra versão sobre o que foi o Externato Sant’Anna 
apareceu em Toledo (2004). Para ele 
 
... em janeiro de 1914, desde que foi inaugurada uma das primeiras instituição pelo 
padre,  um  pequeno  ‘Asilo’  para  prestar  auxílio  educacional  e  alfabetização  às 
meninas pobres, semente do Instituto Dona placidina... (Toledo, 2004, V.I, p.31) 
 
A versão de Toledo confirma que o Externato foi a “... semente do Instituto 
Dona  placidina...”,  que  tinha  como  função  “...  prestar  auxílio  educacional  e 
alfabetização às meninas pobres...”, porém o colégio agora recebia a denominação 
de “... um pequeno asilo...” 
Em 1939, saiu uma edição de O Liberal com uma página inteira falando da 
inauguração do novo prédio do Instituto Dona Placidina. Em matéria intitulada Um 
grande coração, homenageando o Pe João Lourenço de Siqueira ficou registrado: 
 
Durante  seu  longo  ministério  religioso  (...)  procurou  amealhar  peculio,  tendo  a 
absorver-lhe o pensamento um desejo unico: fundar em Mogi das Cruzes uma casa, 
onde pudesse abrigar-se os pequenos orfams (...) 
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Dando inicio á realização de seu plano, fundou e manteve o Externato Sant’Anna, 
entregando  á  direção  das  irmãs  de São  Vicente de  Paulo...  (Freire, O  Liberal, 
05/02/1939) 
 
Na  nova  versão  de  O  Liberal,  a  antiga instituição  finalmente  é  identificada 
como Externato  Sant’Anna,  que  serviu  para  diferenciá-la  da escola  que  estava 
sendo  inaugurada  naquela  ocasião.  Na  nova  versão  o  antigo  “...collegio  para 
meninas  pobres...”  (O  Liberal,  08/02/1931),  já  havia  sido  convertido  em  “...  uma 
casa,  onde  pudesse  abrigar-se  os  pequenos  orfams...”  O  antigo  colégio  foi 
convertido em um abrigo de órfãs. 
O Externato, segundo os memorialistas, foi o responsável pelo atendimento 
da infância pobre em Mogi das Cruzes no período que antecedeu a fundação do 
Instituto, sendo ele o estabelecimento que deu início a união entre a Congregação 
das  Irmãs  e  a  infância  pobre.  Porém,  o  que  foi  o  Externato  e  qual  a  função 
desempenhada por ele na cidade; são questões que ainda suscitam dúvidas. 
 
1.5.3. O Externato Sant’Anna: alguns dados 
 
O Externato Sant’Anna foi classificado pelos Annuarios do Ensino do Estado 
de São Paulo como um estabelecimento de ensino primário que contava, em 1914, 
com  80  alumnos,  sendo  20  meninos  e  60  meninas.  (Annuario,  1914,  p.600-601) 
Entre 1915 e 1918 os Annuários falam que o estabelecimento manteve 89 alunos 
em  seu  quadro.  O  Externato  foi  uma  escola  primária  católica  freqüentada  por 
meninas e meninos pobres, como ficou registrado no ofício encaminhado pelo Pe 
João Lourenço de Siqueira nos anos de 1920, em que pleiteava subsídios públicos 
ao Externato. 
 
O RR. Conego João Lourenço de Siqueira tendo há mais de quinze (15) annos sob a 
sua direcção uma Escola para meninos e meninas pobres e que vem proporcionando 
à infância  os necessários conhecimentos  moraes e civios, vem respeitosamente 
requerer à DD. Prefeitura Municipal a subvenção annual que percebem as  suas 




  41
 

congêneres nesta cidade.(Câmara Municipal de Mogy das Cruzes. 3/4/1929. Portaria, 
18 de Abril de 1929. N° 439 Livro 1 Fls.11). 
 
O ofício encaminhado à Câmara Municipal de Mogi das  Cruzes solicitando 
subvenção ao governo municipal faz referência a uma escola, conforme aponta os 
Anuários do Ensino, que atenderia “meninos e meninas pobres”, com o objetivo de 
proporcionar “... à infância os necessários conhecimentos moraes e civios...” 
Em uma obra escrita nos anos de 1930 sobre a cidade de Mogi das Cruzes, 
ao falar da Instrução na cidade, ficou o seguinte registro: 
 
A instrucção publica primaria é ministrada em quatro grupos escolares - 2 na cidade, 
em Poá e outro em Suzano -, 25 escolas isoladas e estaduaes e 11 escolas mixtas 
municipaes, em diferentes bairros. 
O ensino secundario é feito no Gymnasio do Estado (...) 
A instrucção particular é  dada nos externatos S. José e Sant’ Anna, dirigido este por 
Irmãs Vicentinas, em magnifico prédio proprio, quasi concluido. (Ferreira, 1935, p.22) 
 
Não resta dúvida que o Externato foi uma escola primária católica. Mas, como 
o Externato foi convertido por parte da memória  em asilo para meninas órfãs? A 
compreensão de tal memória pode estar relacionada à imagem construída em torno 
da figura do Pe João Lourenço de Siqueira, suas obras na cidade e, em especial, 
sobre os estatutos de 1931 do Instituto Dona Placidina. 
 
1.5.4. A ação do Padre na cidade e a memória do asilo de órfãs 
 
O senhor João Lourenço de Siqueira nascido em 10 de agosto de 1858 em 
Mogi  das  Cruzes,  estudou  no  Seminário  Episcopal  de  São  Paulo,  recebendo  as 
ordens de presbítero em 1888. Em 1889, já era coadjutor da Igreja Matriz em Mogi 
das Cruzes. (Toledo, 2004, V. I, p.85) O Padre que, segundo Toledo (2004), vinha 
de  família  de  grande tradição  católica,  cresceu  na  cidade  e  resolveu  seguir  a 




  42
 

formação religiosa. Era um homem de posses, para os padrões da elite mogiana, e 
deixou em testamento - registrado em cartório no ano de 1924 – os seguintes bens: 
 
... uma casa nesta Capital [São Paulo], sita à Rua Helvetia, numero noventa e cinco; 
uma casa em Mogy das  Cruzes, que presentemente serve para sua residencia; 
possue mais os titulos seguinte: vinte e seis obrigações ao Thesouro de São Paulo, 
acções  da  Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro  e  acções  da  Companhia 
Mogyana... (Testamento do Pe João Lourenço de Siqueira) 
 
O Seminário Episcopal de São Paulo – local de formação de João Lourenço 
de Siqueira - foi criado na segunda metade do século XIX por D. Antônio Joaquim de 
Melo, Bispo de São Paulo  de  1851 a 1861, que, em entendimento com  a Sé 
Romana para a formação do clero, trouxe padres da Europa e introduziu uma série 
de reformas na diocese de São Paulo, com o  intuito  de  implantar  uma  política 
ultramontana de ação pastoral tendo como tônica central de seu projeto a educação 
masculina e feminina. (Manoel, 1996, p.47 - 48) 
Foi esta a atmosfera formativa que o Padre João presenciou no Seminário. 
Período em que 
 
...a palavra de ordem dos bispos do Brasil era ‘reforma do clero’, ‘reforma do povo 
cristão’ (...) portanto, um dos enfoques básicos desse período é o movimento dos 
bispos  reformadores,  cuja  maior  preocupação  era  a  formação  dos  padres  (...) 
dedicados exclusivamente ao ministério eclesiástico. (Azzi, 1981, p.05) 
 
A formação do Padre Siqueira e a chegada das Irmãs Vicentinas para educar 
a  infância  pobre  em  Mogi  das  Cruzes  estavam  vinculadas  a  um  período  de 
mudanças na Igreja. 
 
Os entendimentos de D. Antônio Joaquim de Melo e a Cúria Romana enquadraram 
seus projetos pastorais na linha do conservadorismo intransigente do Papa Pio IX. 
Neste  contexto,  fortes  ligações  foram  estabelecidas  entre  São  Paulo,  Roma  e 
Chamberry, na França, de onde vieram os capuchinhos para dirigirem o seminário 
episcopal e as Irmãs de São José... (Manoel, 1996, p.48) 
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Segundo  Manoel  (1996),  a  Igreja,  seguindo  as  diretrizes  de  Pio  IX, 
desenvolvia 
 
...uma estratégia que podemos denominar de ‘teoria dos círculos concêntricos’: da 
mãe cristã para filhos cristãos; de filhos cristãos para famílias cristãs; das famílias 
cristãs para sociedade cristã. Com isso, esperava-se, em breve tempo, recristianizar 
toda a sociedade moderna. (Manoel, 1996, p.49) 
 
A ação da Igreja, a partir da segunda metade do século XIX em São Paulo, foi 
marcada por um movimento combinado, sintetizado por Manoel (1996) da seguinte 
forma: 
 
Os capuchinhos no Seminário Episcopal, as Irmãs de São José de Chamberry no 
Colégio Nossa Senhora do Patrocínio e os jesuítas no Colégio São Luís, constituíram-
se  em  partes  indivisíveis  do  mesmo  processo  de  introdução  do  catolicismo 
ultramontano  em São  Paulo,  seja  por  meio  a preparação  intelectual  de  alunos  e 
seminaristas, seja por meio da  doutrinação popular,  ou, ainda, da  introdução de 
novas formas e práticas devocionais. (Manoel, 1996, p.51) 
 
Um dos elementos formativos fundamentais na trajetória do Padre João foi 
sua passagem no Seminário Episcopal de São Paulo, e como muitos dos que por ali 
passaram, acabou dedicando-se a fundação e administração de escolas católicas. A 
fundação  do  Externato  Sant’Anna  e,  posteriormente  do  Instituto,  estavam 
enquadradas neste movimento de romanização. 
O Pe João mantinha fortes vínculos com Mogi das Cruzes, pois ali moravam 
suas  duas irmãs e  muitos  amigos, dentre  eles,  “ilustres”  na  vida pública local. A 
figura do Padre há muito estava vinculada a obras de caridade na cidade, fato que 
lhe rendeu algumas homenagens: 
 
... Sua atividade entre nós  foi proficientíssima, pois além dos deveres religiosos 
propriamente ditos, realizou várias obras, como a construção da ‘Cruz do século’ na 
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Serra  do  Itapeti;  a  ampla  reforma  da  Igreja  Matriz  (em  1910);  a  fundação  da 
Sociedade Auxiliadora dos Morféticos (em 1908); a instalação de um Colégio para 
meninas pobres, dirigido por Irmãs de São Vicente de Paula, instituição a que legou, 
em testamento, todos os seus bens, a fim de que o Colégio se transformasse em 
Internato. (...) E tal era o seu prestígio, que ao sabê-lo doente, veio a Mogi a fim de 
visitá-lo  o  Arcebispo  de  São  Paulo,  D.  Duarte Leopoldo  e  Silva.  (Grínberg,  1995, 
p.192) 
 
O lugar de destaque reservado ao Padre na obra de Grínberg (1995) indica o 
prestígio  de  suas  ações  na  cidade.  Sua condição de  Padre  da  Igreja  local  e, 
principalmente, sua relação com a elite mogiana, possibilitou a construção de uma 
memória em torno do seu nome, como um mogiano de “... espirito devotado a todas 
as obras de caridade...” (Ata, 09 de março de 1941) Mas, esses fatos, apesar de 
importantes, não justificam a transformação do “colégio” em “asilo de órfãs”. 
 
Alguns anos antes de sua morte o Padre deixou em testamento um último 
projeto que dizia 
 
...que deixa os bens (...) á Mitra Diocesana de São Paulo para que seja fundado e 
mantido  na  cidade  de  Mogy  das  Cruzes  um  Asylo  para  a  educação  de  meninas 
órphãs e pobres (...) Recomenda o testador que o Asylo a ser fundado, de preferencia 
seja dirigido pelas “Irmãs Vicentinas” cujo noviciado tem sede na Freguesia da Penha 
desta Capital. (Testamento do Pe João Lourenço de Siqueira) 
 
O testamentário expressa o desejo de que fosse fundado “... um Asylo para 
meninas órfãs pobres...” na cidade e, com essa finalidade, ele “... deixa os bens (...) 
á Mitra Diocesana de São Paulo...” O asilo seria a instituição a ser criada com os 
bens do Padre. 
Em 1931,  ano da  morte  do  Padre,  quando foi  fundado o  Instituto  Dona 
Placidina  para  cumprir  as  exigências  testamentárias,  este  deveria  ser  o  asilo  de 
órfãs  pobres  que,  ao  que indicam  os  documentos,  até  ali  não  existia.  Assim,  no 
artigo primeiro dos estatutos do Instituto lê-se: foi “... creado na cidade de Mogy das 
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Cruzes, um ASYLO PARA EDUCAÇÃO DE MENINAS ORPHÃS POBRES, sob a 
denominação ‘EXTERNATO DONA PLACIDINA’...” 
A memória construída em torno do Externato Sant’Anna, que o converteu em 
asilo para órfãs pobres, pode ter como base os estatutos do Instituto de 1931, que 
classifica  o  então  Externato  Dona  Placidina  como  asilo  para  meninas  órfãs. 
Corroborava para esta hipótese o próprio testamento do Padre e o fato de, em 1931, 
o recém fundado asilo de meninas órfãs - o Instituto D. Placidina - em funcionamento 
- ao menos no papel - ter como sede o mesmo local em que funcionava o antigo 
Externato Sant’Anna. 
 
1.6. Esclarecendo alguns termos: a estrutura do ensino 
 
No início dos anos de 1930, período de formação do Instituto Dona Placidina 
e reconstrução da memória sobre o Extrenato Sant’Anna o ensino estava dividido, 
segundo o Código de Educação de 1933
17
, em  educação pré-primária; educação 
primária;  educação  técnico-profissional  (primária  e  secundária);  educação 
secundária;  educação  secundária  complementar  (pré-pedagógico);  educação 
pedagógica  (de  grau  secundário);  educação  pedagógica  (de  grau  superior);  e 
educação profissional (de grau superior). 
O ensino primário era oferecido para crianças a partir do sete anos de idade, 
em  escolas  isoladas,  com  duração  de  três  anos,  nos  Grupos  Escolares,  com 
duração de quatro anos. 
O Código pouco fala dos estabelecimentos particulares que, em regra, deviam 
seguir as normas gerais do ensino público. 
Segundo  o  Código  eram  consideradas  órfãs  pobres  aquelas  que  tivessem 
“deficiência absoluta de recursos”. Para o atendimento da infância pobre o Código 
previu  a criação dos patronatos profissionais para órfãs que oferecia educação 
primária,  profissional  e doméstica  para  órfãs  entre 7  e  18 anos  de idade.  Sob a 
influência do  Código, por exemplo, o “... Seminário das Educandas da Glória, da 
                    
17
 Decreto  n. 5884, de 21 de abril  de  1933 que institui o Código de Educação do Estado de São Paulo. A 
educação primária era regulamentada pelos Estados. A regulamentação nacional desta modalidade de ensino só 
ocorrerá em 1946, com a Lei Orgânica do Ensino Primário. 
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Capital, fica transformado em Patronato Profissional para Orfãs...” (decreto n°. 5885 
de 21 de abril de 1933) 
O  formato  do  Patronato,  num  primeiro  olhar,  aproximava-se  em  seu 
funcionamento,  do  Instituto,  porém  o  patronato  profissional  para  órfãs  era  um 
estabelecimento profissionalizante, o que não era o caso do Instituto. Assim, como 
entender os termos, “colégio” e “asilo de órfãs”, encontrados na documentação? 
O  termo  colégio  era  usado  para  designar  estabelecimentos  de  ensino 
secundário/ou  primário  e  secundário,  bastante  comum  entre  os  estabelecimentos 
católicos  do  período.  Já  o  termo  asilo  ou  orfanato  era  usado  tanto  para 
estabelecimentos que atendiam crianças órfãs abandonadas como para instituições 
que abrigavam crianças vindas de família pobre
18
. (Kfouri, p.01, 1938) Os usos dos 
termos nem sempre correspondem ao que determinava a legislação do período, em 
especial, quando  se  tratava  de estabelecimentos  particulares.  Tanto  o  Externato 
Sant’Anna, quanto o Instituto, em seus primeiros anos de vida, funcionaram como 
escolas primárias, como apontaram os anuários. 
 
1.7. O fim do Externato Sant’Anna e o nascimento do Instituto 
 
Em uma reunião de diretoria do Instituto Dona Placidina no ano de 1953, o 
então presidente, Benedito Sérvulo, fez o seguinte relato sobre o Externato: 
 
... o Externato Santana desta cidade, fundado pelo saudoso Cônego João Lourenço 
de Siqueira. Como é de conhecimento de tôdos nós a idéia da criação do Instituto 
Dona Placidina não é minha, coube-me apenas o praser  de executá-la. Já estava 
fundado  o  Externato  Sant’  Ana  e funcionando  em  casa  onde  se  não  me  engano 
nasceu o Padre João, em frente  a  sua  residência, na qual  trocamos  as  primeiras 
idéias sôbre a  fundação  desta  casa.  Infelizmente a  morte o  ceifou  antes  de a 
iniciarmos. Os dados coligidos do citado livro das Irmãs de São Vicente diz respeito 
ao  Externato  Sant’Anna  que  veio  funcionar  no  Instituto  Dona  Placidina, 
imediatamente  à  sua  fundação,  isto  é,  passou  daquela  casa  para  esta,  perdendo 
então a  sua denominação. Pois bem, nesse livro estão anotados fatos que dizem 
                    
18
 Por trás do nome asilo podia estar estabelecimentos diversos como demonstraram os estudos de Kuhlmann 
Júnior e Rocha, 2005; Negrão, 2004; Marcílio, 2006, etc. 
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respeito  a  êsse  Externato  desde  o  ano  de  1937.  Creio,  entretanto,  que a  sua 
fundação remonta alguns anos àquela data, porque nessa época era superiora desta 
casa a Irmã Superiora Eufrásia a quem coube a incumbência de mudar o Externato 
para  êste  Instituto. Creio que  com a  Madre  Aparecida  que  hoje  dirige  o  Ginásio 
Laranjal que  parece-me  ter  sido  a  sua  primeira  diretora  do  Externato  Sant’Anna, 
poderíamos, conseguir o histórico das duas casas que no seu conjunto deve-se 
considerar um todo... (Ata de 09 de junho de 1953, f.72) 
 
A memória é seletiva e, após 22 anos da fundação do Instituto Dona Placidina 
e  39  anos  da  fundação  do  Externato  Sant’Anna,  passou  a  reconstruir  uma 
periodização, bastante confusa, sobre o surgimento do Instituto. Mas, a análise do 
trecho fornece um dos poucos relatos sobre a transição das instituições que tinham 
como elo o projeto de atendimento à infância pobre sob a influência do padre João. 
Como se consolidou a transição entre as duas instituições? 
 
...  Como  é de conhecimento  de  tôdos nós  a idéia  da  criação  do  Instituto  Dona 
Placidina não é minha, coube-me apenas o praser de executá-la. [pois] Já estava 
fundado  o  Externato  Sant’Anna  e  funcionando  em  casa  onde  se  não  me  engano 
nasceu o Padre João, em frente a sua residência... (Ata de 09 de junho de 1953, f.72) 
 
Segundo a ata, o Pe João fundou o Externato e idealizou o Instituto. Coube 
ao Sr. Sérvulo Santana executar a segunda tarefa a qual o Padre não pôde executar 
em vida. Segue o registro: 
 
...  [o]  Externato  Sant’  Ana  que  veio  funcionar  no  Instituto  Dona  Placidina, 
imediatamente  à  sua  fundação,  isto  é,  passou  daquela  casa  para  esta,  perdendo 
então a sua denominação... (Ata de 09 de junho de 1953, f.72) 
 
Este trecho precisa ser dividido em duas partes. A primeira afirmação é a de 
que o Externato veio funcionar no Instituto, após sua fundação. Isso significaria que 
o Externato Sant’Anna funcionou no prédio do Instituto em outubro de 1931, o que 
seria impossível, pois, conforme apontou Grínberg, no ano de 1933 
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Cumprindo o desejo do Cônego João Lourenço de Siqueira, falecido há dois anos, o 
dedicado amigo do falecido e prestante mogiano Sr. Benedito Sérvulo de Sant’Anna – 
residente na Capital – inicia às suas expensas, a construção de esplêndido prédio á 
Rua Senador Dantas, para o Colégio Dna. Placidina. (Grínberg, 1961, p.224) 
 
 
Sobrado de Dona Yayá de Mello Freire, em 1927, que seria demolido para a construção do 
Instituto Dona Placidina. (Grínberg, 2001, 159) 
 
O  prédio  do  Instituto  foi  terminado  em  meados  de  1937  e  inaugurado  em 
1939. No período que vai de 1931 a 1937, pelo menos, o Externato Dona Placidina - 
se  é  que  ele  existiu  para  além  do  papel  -  funcionou  no  prédio  do  Externato 
Sant’Anna, atendendo as mesmas alunas (os). 
Em 1936, Grínberg registra um fato bastante esclarecedor: 
 
A  20  de  abril muda-se  para  uma  das  salas do  novo  edifício do  Colégio  Dona 
Placidina,  já  quase  concluído,  o  1°  ano  do  Colégio  das  Freiras  que  até  aqui 
funcionava à rua Padre João. Realiza-se, assim, graças aos esforços  do mogiano 
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Benedito Sérvulo de Sant’Anna, o desejo de outro mogiano: o Cônego João Lourenço 
de Siqueira. (Grínberg, 1961, p.236) 
 
 
Construção do prédio sede do Instituto Dona Placidina de Mogi das Cruzes, a foto foi tirada, 
provavelmente, entre 1933 e 1935. (Ferreira, 1935, p.32) 
 
O funcionamento do Instituto entre  1931,  data de sua fundação, e  1939, 
quando o novo prédio foi inaugurado, é difícil saber. Porém, quando o novo edifício 
estava quase concluído recebeu “o 1° ano do Colégio das Freiras”, pois, em 1937, 
“Passa a  funcionar em seu novo  edifício a Rua Senador Dantas  o Instituto  D. 
Placidina, que se fundara em Mogi em 1914”. (Grínberg, 1961, p.239) 
 




  50
 

 
Prédio do Instituto Dona Placidina em 1940. (Grínberg, 2001, p.158) 
 
Não houve, portanto, até 1939, uma ampliação no atendimento educacional 
na cidade de Mogi, ao que  indicam os cronistas, o  recém inaugurado asilo de 
meninas  órfãs  pobres  -  que  passou  a  funcionar  como  internato  e  externato  - 
recebeu, até aquela data, apenas a transferência de turmas de um prédio para outro. 
 
Há um território comum, ou uma memória coletiva, no que se refere ao caráter 
do  Externato  Sant’Anna,  o  jornal  O  Liberal,  Grínberg  (1961)  e  Toledo  (2004), 
afirmam que a Instituição fundada em 1914, atendia meninas pobres. Do final dos 
anos de 1930 em diante, após a inauguração do novo prédio do Instituto, passou a 
circular uma segunda versão sobre o que teria sido o Externato Sant’Anna, agora 
convertido  pela  memória,  em  algumas ocasiões,  num  “Asilo  para  meninas  órfãs 
pobres”, quando a instituição criada para atender esta infância foi, na verdade, o 
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Instituto. É possível que os cronistas trabalhem com diversas camadas de memórias, 
construídas  ao  longo  de  anos,  criando  assim  uma  simbiose  entre  as  duas 
Instituições. 
As questões fundamentais que permanecem são: qual o lugar reservado às 
órfãs  na  Instituição  criada  para  atendê-las? Quem  administrava  o  Instituto?  Com 
quais projetos? 
No capítulo dois discutirei quem administrava o Instituto após 1931, tentando 
compreender quais as disputas internas na administração desta instituição, e de que 
modo estas disputas foram  dando forma ao  Instituto. No capitulo  três discutirei o 
tratamento dado às órfãs. 
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Capítulo 2 
O Poder e seus ocupantes 
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2.1.  A  ação  da  Igreja  Católica  e  a  dinâmica  interna  do  Instituto  Dona 
Placidina 
 
Com o objetivo de entender a conformação dada ao Instituto, identificado em 
seus  estatutos, como  um  asilo  para  meninas órfãs pobres  que  deveria  oferecer 
ensino primário, busco, neste capítulo, analisar a dinâmica interna da  direção  da 
Instituição,  tentando compreender  a  participação  das  diferentes  forças  sociais  de 
sua diretoria na conformação do estabelecimento e no atendimento à infância pobre 
após a morte do Padre João Lourenço de Siqueira. Trabalho com a hipótese de que 
a chave de compreensão dos rumos da Instituição e, em especial, o atendimento às 
órfãs, depende de analisar a influência dos diferentes personagens na Instituição. 
A fundação de escolas católicas não foi um fenômeno isolado na história da 
educação brasileira. O período entre o final do século XIX e parte do século XX, foi 
marcado por uma ampliação da rede de estabelecimentos de ensino particular, em 
especial,  das  escolas  católicas  no  Brasil.  A  fundação  do  Instituo  Dona  Placidina 
ocorreu em meio a esse processo acelerado de abertura de estabelecimentos de 
ensino  católicos,  tema  já  bastante  estudado
19
.  A  questão  que  fica  é:  qual  a 
contribuição  que  o  estudo  deste  estabelecimento  pode  trazer  ao  assunto?  É 
fundamental  ao  historiador,  no  seu  processo  de  investigação,  elaborar  novas 
questões, olhar para o objeto de perspectivas inexploradas. O que proponho neste 
capítulo  é  lançar outro olhar  sobre  a  fundação  e funcionamento  deste Instituto 
católico.  Para isso  será  necessário  reconstruir  e  analisar  como  a  ação  da  Igreja 
Católica vem sendo tratada na bibliografia. 
 
 
 
                    
19
 Alguns dos trabalhos que estudam estabelecimentos de ensino ligados à Igreja são: MANOEL, Ivan A. 1996. 
Igreja  e educação feminina  (1859-1919) uma face do  conservadorismo. São Paulo:  Unesp.  NEGRÃO, Ana 
Maria Melo. 2004. Infância, educação e direitos sociais: Asilo de órfãs (1870 – 1960). Campinas, SP: 
UNICAMP/CMU. LEONARDI, Paula. 2002. Puríssimo Coração: um colégio de elite em Rio Claro. Dissertação 
de Mestrado. Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas. GATTI JÚNIOR, Décio & 
OLIVEIRA, Lúcia Helena Moreira de Medeiros. 2004. O Colégio Santa Teresa de Ituiutaba (MG) E A Ação 
Educacional das Irmãs Scalabrinianas no Brasil. Congresso Brasileiro em História da Educação: Educação em 
perspectiva escolar, etc. 
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2.1.1. A ação da Igreja Católica no período de fundação do Instituto: a 
abordagem na bibliografia 
 
Diferentes  autores  (Azzi,  1981  e  1983;  Beozzo,  2004;  Kulesza,  2006; 
Mainwaring, 1989; Manoel, 1996; Miceli, 1988; Wenert, 1985) que trabalham com a 
história da Igreja Católica no Brasil, partindo de diferentes referenciais teóricos, com 
variados marcos inicial e final,  concordam que, o período que  vai da segunda 
metade  do  século  XIX  até  meados  do  século  XX,  foi  marcado  por  uma 
reestruturação  interna da Igreja Católica. Foi o  “... processo de suplantação do 
‘catolicismo iluminista’ pelo ‘catolicismo ultramontano’...” (Wernet, 1985, p.257) 
É parte do repertório consensual destes autores que no início do século XX os 
“...  cargos  importantes  no  governo  eclesiástico  estavam  em  mãos  de  padres 
ultramontanos...”  (Wernet,  1985,  p.257).  Padres  que,  como  regra,  haviam  se 
formado no Seminário Episcopal de São Paulo, uns dos principais pólos irradiadores 
das novas orientações da Igreja
20
. 
Nenhum dos  autores discorda  que  as  mudanças  em  curso,  eram  parte  de 
uma ação coordenada diretamente por Roma. Mainwaring (1985), por exemplo, 
afirma que o Vaticano, no Pontificado de Pio IX (1846 – 1878), buscou estabelecer 
uma  linha  direta  entre  o  clero  e  Roma. Assim,  os  novos  membros  da  hierarquia 
católica “... Estavam intimamente ligados a Roma, eram intolerantes em relação à 
maçonaria e aos grupos religiosos rivais e insistiam na obediência à hierarquia, no 
celibato e no uso de trajes clericais...” (Mainwaring, 1989, p.42) 
O artigo de Wernet que trata especificamente do “... processo de suplantação 
do ‘catolicismo iluminista’ pelo ‘catolicismo ultramontano’...” em São Paulo, aponta 
que  com  o  avanço  do  novo  quadro  religioso,  também  surgiram  novas  formas 
devocionais  que estavam  intimamente  ligadas  à  fundação  e  divulgação  de  novas 
“associações leigas”, substituindo as antigas irmandades. (Wernet, 1985, p.260) 
Riolando  Azzi,  estudioso  do  tema  e  membro  da  Igreja,  afirmou  que  na 
substituição do “... modelo de Igreja-Cristandade, vigente no período colonial, pelo 
modelo Igreja-Hierárquica, inspirado no Concílio Tridentino...” (Azzi, 1981, p.01) a 
Igreja “... temendo um possível avanço das idéias socialistas, (...) decidiu aliar-se de 
                    
20
 Sobre a política ultramontana no Seminário Episcopal de São Paulo ver Wernet, 1985 e Manoel, 1988. 
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novo ao poder estabelecido...” (Azzi, 1981, p.03) Assim, o início do século XX seria o 
período da “Restauração Católica”. 
Com a mesma perspectiva escreveu Manoel: 
 
Os entendimentos de D. Antônio Joaquim de Melo e a Cúria Romana enquadraram 
seus projetos pastorais na linha do conservadorismo intransigente do Papa Pio IX. 
Neste  contexto,  fortes  ligações  foram  estabelecidas  entre  São  Paulo,  Roma  e 
Chamberry, na França, de onde vieram os capuchinhos para dirigirem o seminário 
episcopal e as Irmãs de São José... (Manoel, 1996, p.48) 
 
A conclusão de Beozzo – estudioso também ligado a Igreja - foi que 
 
A estratégia da Igreja na época republicana não visa diretamente ao povo e sim às 
elites. É estabelecendo uma rede importante de colégios em todo o país que a Igreja 
conta cristianizar as elites, para que estas por sua vez cristianizem o povo, o Estado, 
a Legislação. É uma estratégia de reforma pelo alto, sobrando para o povo, sobretudo 
da zona rural, as visitas do missionário... (Beozzo, 2004, p.280) 
 
Já para Kulesza (2006), ao  analisar a  relação entre educação  católica e 
República, verificou que foi 
 
... justamente a partir da proclamação da República que a Igreja no Brasil consolida 
sua hegemonia como agência formadora das elites dirigentes através da criação de 
inúmeros colégios católicos. (Kulesza, p.88) 
 
Ao analisar a reorganização interna da Igreja entre o final do século XIX e 
início do século XX, percebe-se que há um campo de consenso entre os autores 
citados, que está para além da compreensão do período histórico como de fase de 
“romanização”. A produção de Azzi (1981), Beozzo (2004), Kulesza (2006) e Manoel 
(1996) têm em comum uma perspectiva de análise. Pensam as transformações do 
período partindo dos projetos e ações da Igreja, fator que impõe uma limitação ao 
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conjunto  das análises,  pois  a  Igreja  é  convertida  em  principal,  e  quase  única, 
personagem da narrativa histórica
21
. 
Assim em Azzi se lê: 
 
...os  bispos  do  Brasil  contam  com a  colaboração  de  múltiplos  institutos  religiosos 
masculinos  e  femininos existentes  no país.  Com  uma  ampla  rede de influência 
através dos colégios, das paróquias, das associações e da imprensa, os religiosos 
oferecem  uma  sólida  base  para  que  a  Restauração  Católica  se  transforme  numa 
realidade efetiva. (AZZI, 1981, p.08) 
 
E Segue: 
 
A  preocupação  dominante da hierarquia  eclesiástica  é  a  reafirmação da  Igreja  na 
sociedade. 
A palavra ‘restauração’ passa a ser utilizada pelos bispos brasileiros como eco do 
lema do pontificado de  Pio  XI: ‘restaurar todas as  coisas em Cristo’. Em outras 
palavras restaurar no mundo o domínio espiritual da fé católica. (Azzi, 1981, p.05) 
 
Em  síntese,  as  análises  apresentadas  por  Azzi  (1981),  sobre  o  projeto 
Restaurador da Igreja e, por Beozzo (2004), sobre a estratégia republicana da Igreja 
católica, apresentam em comum, uma leitura sobre a ação da Instituição que apaga 
as  demais  forças  sociais,  que  deixam  de  existir  como  forças,  ou  são  alçadas  a 
condição de secundárias, diante do poder da Igreja. 
Dois outros trabalhos (Manoel,1996 e Kulesza, 2006) são exemplares de 
como a perspectiva adotada por Beozzo (2004) e Azzi (1981), quando aplicada na 
pesquisa no campo da educação católica, conduz a um modelo padrão de leitura 
sobre o funcionamento dos institutos católicos de ensino, em que a Instituição (a 
Igreja) acabou se convertendo no único sujeito ativo do processo histórico
22
. 
                    
21
 O trabalho de Wernet (1985) não foi incluído no grupo, pois o autor limita-se, em seu artigo, a fazer uma 
análise de um movimento interno da Igreja. Não está debatendo a ação política ou social da Igreja. 
Já Mainwaring (1989) se diferencia do grupo por trabalhar com uma dualidade. Há, na visão do autor, de um 
lado a Igreja (Instituição em Romanização) e de outro o Estado. Esta dualidade se acentua no período getulista. 
A virtude do autor é tentar pensar a ação da Igreja num campo em que há ao menos duas forças sociais. 
22
 Perspectiva semelhante é encontrada no artigo de Gatti Júnior e Oliveira, 2004. 
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2.1.2.  Outro olhar sobre a ação da Igreja: Miceli 
 
Uma  abordagem  bastante  diferenciada  na  qual  aparecem  outros  sujeitos 
históricos foi apresentada por Miceli. Para o autor, a descrição do palco da chamada 
romanização se deu nos seguintes termos: 
 
O processo de ‘construção institucional’ da Igreja Católica brasileira (...) se prende, de 
um lado,  às  novas  diretrizes  e empreendimentos  da Santa Sé durante a  segunda 
metade do século XIX e, de outro lado, os desafios organizacionais e condicionantes 
políticos que teve de enfrentar no interior da sociedade brasileira. (Miceli, 1988, p.11) 
 
Miceli,  ao  analisar  a  “construção  institucional”  da  Igreja,  alerta  sobre  a 
existência  de  dois  lados  nesse  processo:  “...  um  lado,  às  novas  diretrizes  e 
empreendimentos da Santa Sé...” e, de outro, os “... condicionantes políticos que 
teve de enfrentar no interior da sociedade brasileira...” Ele não nega a existência de 
novas diretrizes na Igreja e uma busca de reformulação da Instituição, o que há de 
novo em sua análise é que a ação da Igreja se dá em um contexto que, nem sempre 
foi o escolhido pelos membros da hierarquia católica. 
Durante a Primeira República, para Miceli 
 
...  os  rumos  do  relacionamento  Igreja-Estado  naquela  conjuntura  dependeram 
fortemente dos tipos de aliança com os grupos e partidos dominantes, envolvendo um 
espectro diversificado de coalizões junto a diversos setores da elite. (Miceli, 1988, p. 
15) 
 
A Igreja em seu  processo de  “consolidação como  instituição burocrática” 
(Miceli,  1988) fez  “... aliança com os grupos...” conforme a necessidade de cada 
região. 
No lugar de uma Instituição centralizadora que impõe seu projeto, o que se 
forma na Primeira República é outro modelo de funcionamento - de atuação externa 
- da Igreja que 
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... ao invés de restringir o processo decisório aos principais escalões da hierarquia 
interna,  os  dignitários eclesiásticos  buscaram  ampliar  o  círculo  de  interlocutores 
leigos,  logrando  com  isso  barganhar  em  melhores  condições  a  concessão  de 
subsídios de toda ordem por parte das autoridades públicas do novo regime. (Miceli, 
1988, p. 20) 
 
Houve, em alguns aspectos, uma “estadualização” de algumas ações da 
Igreja 
 
As tendências descentralizadoras do regime republicano, ou melhor, os padrões de 
controle político associados a vigência da ‘política dos governadores’, a montagem 
dos partidos republicanos nos diversos estados, e a autonomia considerável de que 
passaram a dispor os clãs oligárquicos em âmbito local e regional favoreceram sem 
dúvida o processo de ‘estadualização’ das políticas implementadas pelos detentores 
do poder eclesiástico... (Miceli, 1988, p. 20-21) 
 
O  que  sugere  Miceli,  em  seu  estudo  sobre  o  processo  de  “constituição 
institucional” da Igreja no Brasil, é que este processo se dá, não por cima apenas, 
mas no ajuste, na relação dentro de condições determinadas, variáveis de local para 
local. 
 
A Igreja brasileira pós-separação teve de lidar com dois interlocutores sociais cujas 
demandas  por  vezes  se  revelavam  contraditórias.  De  um  lado,  o  Vaticano 
empenhado  na  imposição  às  Igrejas  da  periferia  de  um  modelo  extremado  de 
‘romanização’ e, de outro, os benfeitores abastados, os clãs oligárquicos, os governos 
e lideranças estaduais desejosos de cercear a influência eclesiástica sobre negócios 
temporais e, ao mesmo tempo, abrindo espaços à presença da Igreja em domínios de 
atividade como o sistema de ensino... (Miceli, 1988, p. 26) 
 
A Igreja Católica, apesar de todo seu poder de influência, era uma das forças 
na disputa pelo controle das políticas do Estado brasileiro. Tinha maior ou menor 
poder,  de  acordo  com  cada  realidade  e  conjuntura  política.  E  seu  poderio  de 
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convencer pelas idéias, era proporcional a sua capacidade de mobilizar multidões, 
ou de fazer conchavos. Nos locais em que não havia essas multidões mobilizadas e 
dispostas a sustentar as posições da cúpula eclesiástica, a relação elite x cúpula da 
Igreja podia se inverter, me parece que era este o caso de Mogi das Cruzes, no 
início dos anos de 1930. A Igreja  tinha sim seu projeto, mas não era o único 
interlocutor na disputa. 
Trabalho  com  a  hipótese de  que  a  Igreja  realizava  um  duplo movimento: 
buscava  se  viabilizar  como  “instituição  burocrática”,  disputava  externamente 
espaços  e  posições de poder na  sociedade; era também uma Igreja que travava 
disputas locais, fazia conchavos, alianças, se juntava ao movimento operário, aos 
integralistas... 
 
A implantação de escolas católicas se insere num contexto de ofensiva da 
“Igreja-hieráquica”, e nesse sentido, é parte de um projeto restaurador, no entanto, 
as  relações  em  cada  localidade  impõem  certa  particularidade  a  cada 
estabelecimento de ensino, pois  há um  movimento que vai do local para o geral 
ajudando  a  dar  forma  às  escolas  católicas.  O  projeto  da  Igreja,  muitas  vezes,  é 
apropriado pelos grupos locais que, aderem, ou não, ao projeto restaurador, mas de 
qualquer modo, atuam e influenciam no andamento da instituição. Parece-me ser 
esse  o  caso do Instituo Dona  Placidina, em  Mogi  das  Cruzes.  A  exploração  das 
relações e a compreensão dos diferentes projetos é o tema que passo a explorar. 
 
2.2. As diversas experiências que compuseram o Instituto 
 
O  Instituto  Dona  Placidina  resulta  inicialmente  de  uma  dupla  condição 
(conforme apontado no capítulo anterior), do testamento do Padre João Lourenço de 
Siqueira que deixa seus bens para a fundação do asilo de meninas órfãs pobres; e 
do Externato Sant’Anna que abrigou o Instituto. 
Em 1931 passa a fazer parte do trajeto do Instituto, a Arquidiocese, na figura 
de Dom Duarte Leopoldo e Silva; o vigário da cidade; a Irmandade do Santíssimo 
Sacramento; a Ordem Terceira do Carmo; os leigos; e a Congregação das Irmãs 
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Vicentinas
23
. São estas diversas forças que conformarão o Instituto no trajeto que vai 
do projeto de asilo para a infância pobre, passando pelo período de ampliação do 
Instituto com a presença majoritária de um público pagante até a retirada da infância 
desvalida da Instituição. 
 
2.2.1. A Arquidiocese 
 
O padre João ao declarar em seu testamento 
 
... que deixa os bens (...) descriptos e o remanescentes dos mesmos bens, incluida 
em ditos bens qualquer importancia que  o testador tenha  depositada em algum 
Banco,  á  Mitra  Metropolitana  de  São  Paulo  para  que  seja  fundado  e  mantido  na 
cidade de  Mogy  das  Cruzes  um  Asylo  para  a  educação  de  meninas  orphãs  e 
pobres... (Testamento) 
 
Elevou a Arquidiocese de São Paulo, a condição de principal responsável em 
realizar  seu  projeto.  Declarou  ainda  o  Padre  que  “...  Nomeia  seu  primeiro 
testamenteiro a D. Duarte Leopoldo e Silva, seu segundo testamenteiro o Conego 
João  Antonio  da  Costa  Bueno  e  terceiro  testamenteiro  o  professor  Francisco  de 
Souza Mello...” (Testamento) 
O  primeiro  testamenteiro,  dom  Duarte  Leopoldo,  não  era  uma  figura 
secundária na Igreja. Dom Duarte foi o primeiro Arcebispo de São Paulo.  
Alinhado com a política do Vaticano foi na “... gestão episcopal de 31 anos de 
D. Duarte Leopoldo e Silva [1907 – 1938], quando começou o período do ‘auge do 
catolicismo ultramontano’ em São Paulo.” (Wernet, 1985, p.258) Portanto, o projeto 
de atendimento à infância desvalida de Mogi das Cruzes ficou nas mãos da figura 
mais  poderosa  da  hierarquia  católica  paulista.  E,  ao lado  de dom  Duarte,  outro 
membro do clero. 
                    
23
 Não desconsidero as órfãs e suas famílias como personagens capazes de influenciar, mesmo que em condições 
muito desiguais, os rumos do Instituto. Mas, não possuo documentação que me permita interrogar o passado na 
perspectiva da infância pobre, tarefa que exigiria documentação diversa da que reuni até o momento. 
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O terceiro testamenteiro foi o professor Francisco de Souza Mello – nomeado, 
em  1931,  o  primeiro  mordomo  do  Instituto,  função que cumpriu  até 1940.  Souza 
Mello carregava em seu sobrenome a tradição de linhagens de coronéis mogianos
24
. 
Assim, o projeto de atendimento à infância órfã pobre, nas mãos da Igreja 
ultramontana teria, ao seu lado, um representante da cidade, um Souza Mello. O 
professor  e  amigo  do  Padre  João  Lourenço,  não  era  apenas  um  bom  amigo  do 
Padre, era também, uma figura capaz de representar o pensamento de um grupo e 
uma classe
25
 específica na cidade de Mogi das Cruzes. 
Dom  Duarte  Leopoldo,  na condição de  testamenteiro  do  Padre,  tinha  uma 
dupla responsabilidade: garantir a fundação e manutenção do asilo para meninas 
órfãs  pobres  em  Mogi  das  Cruzes  -  último  pedido  do  Padre  -  e,  o  que  não  era 
secundário, evitar a perda da herança, pois 
 
...  Determina  ainda  o  testador  que  as  suas  disposições  exaradas  no  presente 
instrumento sejam cumpridas no praso de cinco annos, a contar do seu fallecimento, 
sob pena de passarem taes legados a serem administrados pela Sociedade Mogyana 
de Beneficiencia, com séde em Mogy das Cruzes, que tambem fica na obrigação de 
applical-los  na  creação  do  referido  Asylo  para  educação  de  meninas  orphãs  e 
pobres... (Testamento) 
 
O não  cumprimento das  normas  implicaria na transferência dos  bens do 
Padre João para “Sociedade Mogyana de Beneficiencia”, a Santa Casa de Mogi das 
Cruzes. 
A instituição a ser fundada deveria estar sob o controle da Arquidiocese e “... 
Recomenda o testador que o Asylo a ser fundado, de preferencia seja dirigido pelas 
‘Irmãs Vicentinas’ cujo noviciado tem a séde na freguesia da Penha desta Capital...” 
(Testamento) As exigências  indicavam  uma  clara  preocupação  em  transferir  aos 
novos grupos, da Igreja ultramontana, participação central no projeto. 
                    
24
 Apresentarei com mais detalhes o professor Francisco de Souza Mello ao analisar a presença dos leigos na 
Instituição. Mas, sem dúvida chama a atenção o fato de o nome do professor aparecer ao lado ao do Arcebispo 
de São Paulo como testamenteiro, o que não é casual. 
25
 “... Quando falamos de uma classe, estamos pensando, em um corpo de pessoas, definido sem grande precisão, 
compartilhando as mesmas categorias de interesses, experiências sociais, tradição e sistemas de valores, que tem 
disposição para se comportar como classe para definir, a si próprio em suas ações e em sua consciência em 
relação  a  outros grupos  de  pessoas,  em  termos  classistas.  Mas  classe,  mesmo,  não  é  uma  coisa,  é  um 
acontecimento.” (Thompson, 2001, p.169) 
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Dom Duarte Leopoldo garantiu a fundação do asilo, que recebeu o nome de 
Instituto Dona Placidina, e articulou uma composição de forças para dirigir a nova 
instituição: leigos católicos, confrarias ligadas ao “catolicismo tradicional” (Souza e 
Hilsdorf) o vigário da cidade e a Congregação das Irmãs de São Vicente de Paulo. 
Diferente do que vinha sendo praticado em muitos locais em que 
 
...Desde os fins do Império, os bispos se opuseram às tradicionais irmandades leigas 
(...)  destituindo  os  antigos  dirigentes,  nomeando  pessoas  de  sua  confiança, 
regulamentando as festas religiosas, criando outras associações que difundiam novas 
práticas devocionais, e vendendo propriedades com zelo empresarial para garantir 
recursos para as obras-símbolos dessa nova igreja... (Souza e Hilsdorf, p.06) 
 
 Dom Duarte Leopoldo e Silva optou, em  Mogi das Cruzes, por fazer uma 
composição entre “catolicismo tradicional”  e um  empresário  leigo católico, estes 
deveriam, ao lado do vigário e da Congregação, cuidar da infância órfã pobre local. 
O Instituto, católico sem dúvida, passou a ser administrado por um campo de 
forças desiguais, como passo a analisar mais de perto. 
 
2.2.2. A composição do campo de forças 
 
Em  1931  eram  prerrogativas  da  Arquidiocese:  nomear  os  dois  membros 
leigos da diretoria; designar o presidente do Instituto – que, inicialmente, permanecia 
na função durante um ano e, após 1937, passaram a cumprir mandato de três anos - 
podendo ser reconduzidos indefinidamente para o cargo. A indicação de dois leigos 
mais  o  vigário  possibilitava à  Arquidiocese ter  maioria na  diretoria do  Instituto, 
composta de cinco membros. Os outros dois cargos ficavam com a Ordem Terceira 
do Carmo e com a Irmandade do Santíssimo Sacramento. 
Além  das figuras alinhadas com o  projeto da Arquidiocese a  diretoria do 
Instituto  submetia  anualmente  relatórios  sobre  as  atividades  exercidas,  que 
deveriam ser avaliadas e aprovadas pela hierarquia da Igreja. 
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Uma primeira análise da composição da diretoria do Instituto sugere que a 
Instituição era a materialização, a síntese das concepções, vontades e projetos da 
alta hierarquia da Igreja Católica no Brasil. Porém, uma análise mais detalhada da 
composição  interna  desta  diretoria  sugere  que  os  grupos,  sem  dúvida,  católicos, 
compunham a diretoria, não representando apenas os interesses da alta-hierarquia 
da Igreja. Se havia uma orientação doutrinária católica na ação dos grupos, também 
havia ações em defesa do próprio grupo que poderia manter uma relação mais ou 
menos tensa com os interesses da hierarquia Católica. 
A estrutura hierarquizada da Instituição não a livrou  de disputas e tensões 
colocadas pelos diferentes interlocutores, se por um lado, representavam parte do 
pensamento católico, por outro,  levavam para o  Instituto diferentes  concepções, 
experiências e expectativas que, em sua combinação com o pensamento da alta-
hierarquia da Igreja, foi dando forma ao Instituto Dona Placidina. 
Deste modo, o papel da infância desvalida e as transformações internas do 
Instituto devem  ser  analisados,  não  apenas  na  perspectiva  de  quem  ocupa  uma 
posição de  poder, a  Igreja.  A  chave  de  análise  está  na  relação  histórica  que  os 
diferentes  grupos,  classes,  instituições  e  personagens,  estabeleceram  com  o 
Instituto,  com  a  Igreja  e,  principalmente,  com  a  infância  desvalida,  fazendo-se 
necessário analisar mais de perto a composição da diretoria do Instituto. 
 
2.2.3.  A  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  e  a  Ordem  Terceira  do 
Carmo 
 
A diretoria do Instituto era composta por duas organizações  católicas de 
leigos: a Irmandade do Santíssimo Sacramento e a Ordem Terceira do Carmo. 
A participação de leigos no catolicismo é uma tradição medieval que se dava 
de duas formas típicas: a participação coletiva através das confrarias religiosas e a 
participação  individual,  exercendo  o  ofício  de  eremitas.  As  confrarias  eram 
associações religiosas nas quais se reuniam os leigos no catolicismo, elas podiam 
ser de dois tipos: as irmandades e as ordens terceiras, tanto as irmandades como as 
ordens terceiras,  são de origem medieval e  tiveram importante papel no Brasil, 
desde o Período Colonial. (Azzi, 1983, p.234). 
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A finalidade específica da Irmandade do Santíssimo era a promoção do culto 
do Santíssimo Sacramento da Eucaristia e, por sua estrita vinculação com o culto 
eucarístico, era  reservada apenas  aos homens.  Nos  principais centros  urbanos 
congregava em geral, figuras destacadas da elite local. (Azzi, 1983, p.237) 
Dentre as várias ordens terceiras, as mais influentes foram: os carmelitas e os 
franciscanos  –  com  a  Ordem  Terceira  do Carmo e  a  Ordem  da  Penitência.  Nas 
ordens terceiras  a participação  leiga era grande, cabendo  aos frades apenas  a 
orientação  espiritual.    A  Ordem  Terceira  Carmelitana  foi  introduzida  no  Brasil  no 
século XVII. (Azzi, 1983, p.239). 
As ordens terceiras “... efetivamente se organizaram a partir de São Francisco 
de Assis (1182 – 1226), cuja iniciativa de agrupar fiéis para a devoção foi aprovada 
pela Igreja e seguida por outras ordens religiosas”. (Moreno, 1992. p.20) 
A chegada dos carmelitas à América Portuguesa data do final do século XVI 
 
Em 1580 chegam ao Brasil, vindos de Lisboa quatro carmelitas (...). Instalam-se em 
Olinda em 1584 fundam o primeiro convento. Rapidamente expandem-se pelo Brasil, 
chegando em Santos e fundando o convento em 1591. São Paulo recebe o quinto 
convento em 1591. 
Em 1594, numa das dependências do Convento do Carmo de São Paulo, é fundada 
por um grupo de fiéis, a Venerável Ordem Terceira de Nossa Senhora do Monte do 
Carmo. (Moreno, 1992. p.22) 
 
É possível que as presenças da Irmandade do Santíssimo Sacramento e da 
Ordem Terceira do Carmo na diretoria do Instituto Dona Placidina, significassem a 
presença de uma elite católica local na administração da escola. Estando correta 
esta hipótese, será necessário investigar a relação da elite local com a Igreja. Qual a 
relação que a “Igreja hierárquica” mantinha com a elite leiga católica? 
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2.2.4. Ordem Terceira do Carmo no Instituto 
 
A Ordem Terceira do Carmo
26
 foi fundada na cidade de Mogi das Cruzes, em 
1698. A primeira igreja carmelita na cidade é de 1633, sendo que a primeira igreja 
da Ordem Terceira data aproximadamente de 1682
27
. 
A  Ordem  Terceira  do  Monte  do  Carmo  que  tinha  como  prior,  em  1915,  o 
senhor Antônio Affonso Furquim
28
, era 
 
...  administrada  pelos Irmãos  eleitos annualmente  a  saber: revr. mº.  commissario. 
prior. sub-prior. Dois secretarios. thesoureiro. procurador. dois mestres de noviços. 
doze  definidores e dois vigarios do Culto Divino...  (Extracto do compromisso  da 
venerável Ordem Terceira do Monte do Carmo, da cidade de Mogy das Cruzes, 1915) 
 
A Ordem Terceira do Carmo já enraizada na cidade de Mogi das Cruzes tinha 
“... por fim zêlar do interesse do  Culto Catholico...” (Extracto do compromisso da 
venerável  Ordem Terceira  do  Monte  do  Carmo,  da  cidade  de  Mogy  das  Cruzes, 
1915) 
 
Pertencer  a  Ordem  Terceira  era  privilégio  de  poucos,  embora  estivesse  aberta  a 
qualquer pessoa que quisesse concretizar sua devoção a Nossa Senhora do Carmo, 
Mediante pagamento de uma jóia e do cumprimento do noviciado. 
Não obstante  isso,  eram  somente  à  elite  reservados  os  cargos  administrativos, 
devendo  o candidato pagar uma taxa substancial, condizente com sua  situação 
financeira. (Moreno, 1992, p.68) 
 
                    
26
 “... seu nome de terceiro (deve-se ao  fato de permanecerem seculares, isto é, não faziam votos [nem de 
castidade,  de  pobreza  e  clausura]),  aplicou-se  aos  confrades  que  junto  com  os  frades  da  Ordem  assumiam 
compromissos de  vida espiritual, determinados por uma Regra e usavam como distintivo uma capa branca.” 
(Moreno, 1992, p.23) 
27
 Sobre a Ordem Terceira de Nossa Senhora do Monte do Carmo em Mogi das Cruzes ver Campos, 2004 que 
trata especificamente a Ordem Terceira na cidade; e Grínberg, 2001, trabalho mais geral sobre Mogi das Cruzes, 
mas que traz algumas informações sobre a Ordem Terceira do Carmo. 
28
 É possível que Antônio Affonso Furquim fosse parente de Francisco Affonso de Mello. Este segundo, foi 
importante político local, família ligada ao Major Pinheiro Franco e ao Dr. Deodato Wertheimer.  
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Assim, em Mogi das Cruzes, o Instituto Dona Placidina combinava e convivia 
com o duplo movimento histórico interno da Igreja. Com as antigas estruturas de 
poder, ligadas as ordens e irmandades, ao mesmo tempo, com as recém chegadas 
congregações, neste caso, as Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem
29
, serva 
dos  pobres,  representavam  a  face  romanizada  da  Igreja.  Dentro  do  Instituto 
conviviam ambas as forças da Igreja, porém com poderes desiguais. 
Por  meio  do  livro  de  atas  do  Instituto  registrei  os  personagens  que 
compuseram a diretoria do Instituto, representando a Ordem Terceira do Carmo, no 
período 1939– 1967, e a permanência de cada um na função
30
. 
No período que vai de  1939 a 1967 passaram pela diretoria do Instituto 6 
representantes da Ordem Terceira, dividindo-se em 9  mandatos:  João Fernandes 
Moraes 1939 – 1941; Francisco Silva Pires 1941 – 1948; Pedro Fernandes de Souza 
1948 – 1951; Francisco Silva Pires 1951 – 1953; Pedro Fernandes de Souza 1954 – 
1955; Francisco de Machado Pires 1956 – 1559; Euclydes Rodrigues Ferreira  1960 
– 1965; José Faria Alves 1966 – 1967. 
Do  grupo  de  membros  da  Ordem  Terceira  duas  questões  precisam  ser 
esclarecidas: qual a posição que estes membros ocupavam na sociedade mogiana? 
E, qual a atuação no Instituto? 
Os  membros  da  Ordem  Terceira tiveram participação bastante variada nas 
decisões  da  vida  interna  do  Instituto.  Geralmente  compunham  comissões  de 
negociação com as autoridades locais para tratar dos interesses do Instituto, como 
em 1945 
 
... Antes do termino da presente reunião, ventilou-se sobre a escasses de agua que 
vem sofrendo o colegio nestes ultimos tempos. Resolveu-se nomear uma comissão 
composta  dos Snr. Galdino  Pinheiro  Franco, Francisco  da  Silva  Pires e  da  Irmã 
Superiora  afim  de  solicitarem  junto  ao  Prefeito  Municipal,  uma  solução  nesse 
sentido... (Ata, 27 de maio de 1945, f.45) 
 
                    
29
 Que chegaram ao Brasil no final do século XIX.  
30
 Não encontrei registros quem representou a Ordem Terceira do Carmo no período 1931 – 1939. É bastante 
provável que o Sr. João Fernandes de Moraes tenha sido o representante, mas na dúvida, não inclui o período 
anterior a 1939. 
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O Senhor Francisco da Silva Pires foi Prior da Ordem e membro da diretoria 
de 1941 a 1948. Nessa condição, apareceu na ata indicado para uma negociação 
com a prefeitura. 
A Ordem  Terceira ganha uma função, ou poder decisório mais relevante a 
partir de 1948, quando: 
 
...  ficou  resolvido  criar  uma Comissão  de  Sindicância,  para  o  fim de  verificar  as 
condições  das  crianças  que  desejam  ser  admitidas  no  internato  dêste  colégio 
(orfans), dando preferência assim às mais necessitadas. Resolveu-se que essa seria 
formada pelos diretores João Fagundes dos Santos e Pedro Fernandes de Souza... 
(Ata de 27 de fevereiro de 1948, f. 45) 
 
Ao menos no período em que Pedro Fernandes permaneceu na diretoria a 
Ordem Terceira era uma das responsáveis em avaliar as crianças que desejavam 
ingressar  no  Instituto  na  condição  de  gratuitas.  É  possível  que  esta  tarefa  de 
selecionar  as  internas  tenha  permanecido  com  a  Ordem  Terceira,  já  que  a 
composição  desta  comissão  não  é  discutida  em  outras  atas,  até  1966.  Assim,  o 
ingresso na condição de gratuita passava pelo crivo da Ordem. 
A Ordem  Terceira  do Carmo,  desde  o  período  colonial, em  várias  cidades 
brasileiras, tem  por tradição ser formada  e  administrada por figuras influentes na 
vida social da localidade em que ela se insere. A Ordem estava presente em Mogi 
das Cruzes, desde o século  XVII, porém,  ao que indicam os dados colhidos, em 
especial os memorialistas, os membros que compunham a diretoria da Instituição 
representando a Ordem Terceira do Carmo, não estavam entre os membros mais 
representativos da elite política ligada ao PRP, mas eram, sem dúvida, membros de 
posses  ligados  à  Igreja,  pois  para  ocupar  determinados  cargos  na  Ordem  era 
preciso fazer contribuições financeiras o que limitava a ocupação de determinados 
cargos por pessoas que não tivessem boa condição financeira
31
. 
 
                    
31
 Em torno dos personagens que representaram a Ordem Terceira do Carmo na cidade houve um processo de 
silenciamento efetivado pelos cronistas locais. Não encontrei documentação que esclarecesse o porquê de tal 
processo. O que é possível supor é que os membros que comandavam a Ordem Terceira tinham em comum com 
os  membros da  Irmandade do  Santíssimo Sacramento a  condição econômica,  porém os membros da  Ordem 
Terceira não eram representantes da elite política local, se atuavam nos bastidores é difícil saber.  
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2.2.5. A Irmandade do Santíssimo Sacramento em Mogi das Cruzes. 
 
No início do século XX, a Irmandade do Santíssimo Sacramento estava em 
plena vida ativa em Mogi das Cruzes. 
Um episódio inusitado na segunda década do século XX colocou a Irmandade 
do Santíssimo Sacramento no centro de um debate na cidade, oportunidade em que 
os  cronistas  narraram  um  caso  elucidativo  das  relações  entre  clero  local  e  a 
Irmandade. 
 
A população é surpreendida, durante a missa, com a declaração do vigário Padre Dr. 
Nicolau  Consentino,  de  que  resolvera  dissolver  a  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento, a que pertencem os melhores nomes da cidade. Imediatamente a mesa 
administrativa da Irmandade, colhida de surpresa, reúne-se e resolve procurar no dia 
seguinte, na Capital, o Arcebispo Metropolitano... (Grínberg, 1961, p.157) 
 
O fato narrado não se tratava de acontecimento corriqueiro e, pode fornecer 
algumas pistas sobre as relações na cidade, pois, é preciso levar em consideração 
que 
 
Geralmente, um modo de descobrir normas  surdas é  examinar um  episódio  ou 
situação atípicos. Um motim ilumina as normas dos anos de tranqüilidade, e uma 
repentina  quebra  de  deferência  nos  permite  entender  melhor  os  hábitos  de 
consideração  que foram  quebrados. Isso pode  valer  tanto para a  conduta pública  
social quanto para atitudes mais íntimas e domésticas. (Thompson, 2001, p.235) 
 
O primeiro fato que um observador mais atento destacará é o ambiente em 
que o fato ocorreu: no meio de uma missa. A missa, numa cidade como Mogi das 
Cruzes no início do século XX
32
, cidade de uma importante elite católica, era um 
evento que provavelmente reunia um número razoável de pessoas. Assim, anunciar 
                    
32
 O alerta do historiador ao estudar sobre a Inglaterra no século XVIII, valeria, em sua essência neste caso. “... 
Não entenderemos a intensidade do conflito, a tenacidade dos autoritários nem a energia dos puritanos a menos 
que entendamos que espécie de gente eles eram e, em conseqüência, o contexto socioeconômico...” (Thompson, 
2001, p.160) 
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na  missa  o  fato  era,  por  vezes,  mais  que  divulgar  na  imprensa  escrita  local.  É 
provável  que  uma  informação  dada  na  missa  circulasse  rapidamente  por  toda  a 
cidade. O  local do comunicado  não  foi uma  escolha  aleatória.  Mas, há  outros 
detalhes que  também  precisam ser  observados.  Quando  Grínberg  fala  que “...  A 
população é surpreendida, durante a missa, com a declaração do vigário...”, não é 
possível avaliar o grau de surpresa da população, mas é bastante provável que o 
cronista não se referisse, nesta passagem, ao conjunto da população, e sim, a um 
grupo seleto que compunha a Irmandade. A não ser que a palavra população seja 
traduzida  aqui  como  a  elite católica local.  Grínberg não  deixou  registrada  qual  a 
justificativa  utilizada pelo vigário para tal  ato, deixando em aberto esta questão 
fundamental. O que sobrou foi o registro da decisão de “... dissolver a Irmandade do 
Santíssimo  Sacramento...”  Uma  segunda  informação,  que  indica  uma  pista 
importante, é que a Irmandade era formada pelos “... melhores nomes da cidade...” 
É provável que o cronista não estivesse apenas falando dos “melhores” – na opinião 
dele – católicos; há aí, uma clara referência a figuras ilustres locais, homens que 
gozavam de prestígio na cidade.  Um último aspecto que  merece destaque desta 
passagem é a reação da  Mesa da  Irmandade que “... resolve procurar no dia 
seguinte, na Capital, o Arcebispo Metropolitano...” Os membros da Irmandade, nem 
cogitaram, ao que indica o relato, em estabelecer um diálogo com as forças católicas 
locais, foram direto para a maior autoridade da Igreja no Estado. 
Como haviam decidido 
 
No dia seguinte a mesa administrativa da Irmandade do Santíssimo Sacramento (Cel. 
Benedito de Almeida, Cel. Souza Franco, Prof. Adelino Borges Vieira, Dr. Deodato 
Wertheimer  e  Cap.  Joaquim  Antônio  Batalha)  avista-se,  em  São  Paulo,  com  o 
Arcebispo Metropolitano, que os informa de que o Vigário acabara de declarar a S. 
Excia. Que houvera um mal entendido, não estando, pois, dissolvida a Irmandade. 
(Grínberg, 1961, p.157-158) 
 
O  fato  não  havia passado de  um  “...  mal  entendido,  não  estando, pois, 
dissolvida a Irmandade”. Entre o anúncio da dissolução da Irmandade e o retorno ao 
seu funcionamento, decorreu-se apenas vinte e quatro horas. Quando a Mesa da 
Irmandade resolveu procurar o Arcebispo Metropolitano, ao que sugere a firmeza da 
decisão, já esperava ser recebida pela autoridade, como de fato ocorreu. 
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Quando a Mesa da Irmandade chegou à Capital, no dia seguinte, o Vigário já 
havia conversado com o Arcebispo. Para um leitor do século XXI, acostumado com 
viagens  de  longas distâncias realizadas em poucas horas, este parece um fato 
bastante corriqueiro, mas neste período, a comunicação entre a Capital e Mogi das 
Cruzes era bastante diferente; uma carta enviada de Mogi para a Capital demorava 
dias para chegar, e o deslocamento de trem significava um dia inteiro, na melhor das 
hipóteses, longe da cidade; e, apesar de toda a dificuldade de comunicação, no dia 
seguinte, era de conhecimento do Bispo o fato ocorrido e, o que é mais revelador, o 
Bispo havia resolvido desautorizar a decisão de seu Vigário
33
. Não é possível retirar 
grandes generalizações, partindo do fato isolado, mas o fato narrado sugere uma 
relação  muito mais  horizontalizada  entre  a  Irmandade e  a  Igreja  local que  uma 
relação vertical,  como  sugere  parte importante  de uma  produção historiográfica 
ligada a Igreja e incorporada por muitos pesquisadores que tratam da história da 
educação católica. 
A passagem registrada por Grínberg possibilita outra entrada no período, pois 
o cronista nomeia o que até então, o mesmo chamava de “... melhores nomes da 
cidade...” É possível saber que circulava entre os “... melhores nomes da cidade...” o 
“... Cel. Benedito de Almeida, Cel. Souza Franco, Prof. Adelino Borges Vieira, Dr. 
Deodato Wertheimer e Cap. Joaquim Antônio Batalha...” O jornal A Vida ao falar das 
comemorações da Semana Santa informou que, em  1914, o Cel. Francisco de 
Souza Franco era o tesoureiro da Irmandade (número 351 de 16 de abril de 1914) e 
o Provedor era o Cel. José Cardoso de Siqueira. (A Vida, nº 347 de 19 de março de 
1914)  Quem  eram  estas  figuras  que  formavam  a  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento? Quais as posições destes homens na vida pública local? Os “melhores 
nomes  da  cidade”, ao  que  indica  Grínberg, passavam  pela  Irmandade.  Como  se 
articulavam  algumas  destas  figuras?  Por  onde  circulavam  na  cidade,  ou  seja, 
compunham quais forças sociais? 
 
 
 
                    
33
 Como o Vigário não sofreu nenhuma sanção o que poderia indicar algum abuso de poder ou algo mais sério e 
o Bispo resolveu classificar o episódio como um mal-entendido, não posso chegar a outra conclusão, senão a de 
que optou-se por uma saída política conciliatória com a Mesa da Irmandade. 
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2.2.6. Os personagens 
 
O primeiro Grupo Escolar de Mogi das Cruzes que recebeu, posteriormente, o 
nome de Grupo Escolar Coronel Almeida homenageava o Coronel Benedito José de 
Almeida. Nascido em 1847, na cidade de  Mogi das Cruzes,  veio  de família de 
lavradores. Freqüentou aulas de língua portuguesa e latim a partir dos oito anos de 
idade. Muito jovem já participava da vida política local. Foi um dos fundadores do 
Asilo da  Sociedade Mogiana de Beneficência, a Santa Casa de Misericórdia, em 
1873, e participou ao lado de seu amigo Coronel Francisco de Souza Franco, do 
movimento  republicano,  período em que  já era parlamentar  na  cidade.  Após  a 
proclamação da República tornou-se um dos principais políticos locais, presidindo a 
Câmara Municipal por diversas vezes, pelo Partido Republicano Paulista - PRP. Em 
1908, adquiriu a patente  da Guarda Nacional e,  em 1911, foi  indicado  como o 
primeiro presidente do Tiro de Guerra de Mogi das Cruzes. (Toledo, 2004, V.I, p.19 - 
23) 
O  Coronel  Francisco  de  Souza  Franco, nascido  em  1861, filho  de  família 
tradicional local, “... um dos maiores líderes políticos que viveu em terras mogianas”. 
(Toledo, 2004, V.I, p.60) Quando da Proclamação da República já era político na 
Câmara  local.  Foi prefeito  de 1901  a 1904;  e,  de  1906  a 1910.  “...  Ainda  nesse 
período, teve seu nome relacionado ao grupo de oficiais da Guarda Nacional com a 
alta  patente de  Coronel,  passando  a  ser chamado respeitosamente,  de  Coronel 
Souza Franco.” (Toledo, 2004, V.I, p.62) Após 1911, permaneceu como vereador até 
sua morte em 1919. (Toledo, 2004, V.I, p.60 - 63)  
O Coronel Francisco de  Souza  Franco  e sua família proporcionaram um 
promissor mercado matrimonial em Mogi das Cruzes. O Coronel foi um 
 
...  emérito  cidadão,  católico,  filantropo  e  pai  de  família,  composta  de  esposa 
Francisca de Souza Franco e de quatro filhas: Benedicta, que viria a casar-se com 
Leôncio  Arouche  de Toledo; Josefina,  que viria a casar-se com  Professor  Adelino 
Borges Vieira; Leonor, que viria a casar-se com Deodato Wertheimer e Alice, solteira. 
(Toledo, 2004, V.I, p.63) 
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Por meio de um mapeamento alguns dos políticos e membros da elite local, é 
possível  verificar  interessantes  laços  entre  eles,  as  figuras  que  compunham  a 
Irmandade, também circulavam entre os  principais postos de destaque na vida 
pública local. O caso da família Souza Franco é bastante elucidativo das relações 
entre mercado matrimonial e posição de poder.  
Da família do Cel. Souza Franco, dirigente do PRP e membro da Irmandade 
do Santíssimo Sacramento, entre suas quatro filhas – Benedicta, Josefina, Leonor e 
Alice –  a  primeira  se casou  com  Leôncio Arouche  de  Toledo  que  se  tornaria  1º 
Tabelião de Notas e Anexos de Mogi das Cruzes e dirigente do PRP; a segunda 
casou-se  com  Adelino  Borges  Vieira,  Presidente  da  Associação  Comercial  e 
Industrial  de  Mogi das  Cruzes, liderança do  PRP  e  membro da  Irmandade  do 
Santíssimo Sacramento; a terceira se casou com Deodato Wertheimer, médico, que 
devido suas relações na cidade foi nomeado diretor clínico da Santa Casa de Mogi, 
em  pouco  tempo  foi  vereador,  prefeito  e  deputado  estadual,  este  também  foi 
membro do PRP e compôs a Irmandade do Santíssimo Sacramento de Mogi das 
Cruzes. A única filha do coronel que não compôs a reveladora rede de relações foi 
Alice, pois esta permaneceu solteira. 
A ligação entre a família do Coronel Souza Franco e as figuras que, no início 
do século XX, estariam no centro da cena política, fica bastante evidente. Grande 
parte desta elite freqüentava espaços comuns, dentre eles: o Partido Republicano 
Paulista e a Irmandade do Santíssimo Sacramento. Assim, os antigos coronéis 
locais  eram  o  centro  irradiador  de  grupos  políticos,  numa  complexa  rede  de 
relações. 
Quando o Padre resolveu dissolver a Irmandade, a revelia de seus membros, 
não estava  apenas  dissolvendo uma organização  de leigos católicos, estava se 
enfrentando  com  um  grupo  social  muito  mais  poderoso.  Mas,  com  qual  camada 
social o  Padre estava  se enfrentando? Qual o poder  desse grupo no início do 
período republicano? 
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2.3. O coronelismo 
 
A  figura  do  coronel,  em  sua  origem  estava  vinculada,  a  estrutura 
administrativa do período do Império. 
 
...  O  sistema  imperial,  (...)  parte  do  centro,  com  os  nomeados  e  não  eleitos 
presidentes de província, em regra ativos apenas na fase eleitoral, com o apoio do 
instrumento manipulado verticalmente,  a  partir  da corte  –  a  Guarda  Nacional -, 
ajudado  no  domínio dos meios  locais de compreensão e fraude. Nos primeiros 
arrancos  republicanos,  com  o  Exército  na  chefia  do  governo  e  nomeados  os 
governadores – nomeação que ainda será  a regra com Floriano -, a estrutura não 
sofre  alterações.  A  dinâmica  do regime, eletivos os  cargos,  sobretudo o  cargo de 
governador, leva a deslocar o eixo decisório para os Estados, incólumes os grandes, 
cada dia mais, à interferência do centro, garantindo-se e fortalecendo-se este com o 
aliciamento  dos  pequenos,  num  movimento  que  culmina  na  política  dos 
governadores.  Dentro  de  tal  seqüência  é  que  se  afirma  o  corolenismo,  num 
casamento, cujo  regime  de bens e relações  pessoais  será  necessário  determinar, 
com as oligarquias estaduais... (Faoro, 2004, p. 621) 
 
Os coronéis, em sua origem, figuras ligadas a Guarda Nacional, no período 
republicano adquirem uma nova atuação. 
 
O fenômeno coronelista não é  novo. Nova  será sua coloração estadualista e  sua 
emancipação no agrarismo republicano, mais liberto das peias e das dependências 
econômicas do patrimonialismo central do Império. O coronel recebe seu nome da 
Guarda Nacional, cujo chefe,  do regimento  municipal, investia-se daquele  posto, 
devendo  a  nomeação  recair  sobre  pessoa  socialmente  qualificada,  em  regra 
detentora  de  riqueza,  à medida  que se  acentua  o  teor  de  classe  da  sociedade... 
(Faoro, 2004, p. 621 - 622) 
 
Mas,  se  no  princípio  a  patente  de  coronel  referia-se  a  uma  posição  no 
regimento municipal, no início do período republicano foi se alterando a figura do 
coronel. 
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... Ao lado do coronel legalmente sagrado prosperou o ‘coronel tradicional’, também 
chefe político e também senhor dos meios capazes de sustentar o estilo de vida de 
sua  posição.  O conceito  entrou  na linguagem  corrente  por via  do  estilo  social, 
inclusive  na  vida  urbana,  com  predominância  sobre  sua  função  burocrática  e 
política... (Faoro, 2004, p. 621 - 622) 
 
Assim, o  termo  coronel  que  estava ligado, em  sua  origem,  a  uma patente 
militar, com o tempo, passou a fazer referência a um padrão de comportamento. 
 
... assim, penetrou o vocábulo coronelismo na evolução político-social do nosso país, 
particularmente  na  atividade  partidária  dos  municípios  brasileiros.  O  homem  da 
cidade, hostil ao mando do violento ignorante do distrito ou do campo, identificou o 
coronel na pessoa que paga prodigamente à amante seus vestidos caros e seu luxo, 
para ostentação própria e desfrute alheio. Debaixo da imagem e da caricatura, está a 
realidade social e política. O  coronel antes de ser um líder político, é  um líder 
econômico, não necessariamente, como se diz sempre, o fazendeiro que manda nos 
seus agregados, empregados e dependentes. O vínculo não obedece a linhas tão 
simples, que se  traduziriam no  mero prolongamento do poder privado  na ordem 
pública. Segundo esse esquema, o homem rico – o rico por excelência, na sociedade 
agrária, o fazendeiro, dono de terra – exerce poder político, num mecanismo onde o 
governo  será  o  reflexo  do  patrimônio pessoal.  Mais  um passo  lógico:  o coronel, 
economicamente autônomo, formará o primeiro degrau da estrutura política, projetada 
de baixo para cima. Se a riqueza é substancial à construção da pirâmide, não é fator 
necessário, o que significa que pode haver coronéis remediados, não senhores de 
terras,  embora  seja  impossível  a  corporificação  no  pobre  ou  no  dependente, 
destituível de sua posição a arbítrio alheio... (Faoro, 2004, p. 621 - 622) 
 
Tornou-se, o coronel,  figura-chave no jogo político no início do século XX. 
 
... Ocorre que o coronel não manda porque tem riqueza, mas manda porque se lhe 
reconhece este poder, num pacto não escrito. Ele recebe – recebe ou conquista – 
uma fluida delegação, de origem central no Império, de fonte estadual na República, 
graças a qual sua autoridade ficará sobranceira ao vizinho, guloso de suas dragonas 
simbólicas, e das armas mais poderosas que o governador lhe confia. O vínculo que 
lhe outorga poderes públicos virá, essencialmente, do aliciamento e do preparo das 
eleições, notando-se que o coronel se avigora com o sistema da ampla eletividade 
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dos cargos, por semântica e vazia que seja essa operação. (Faoro, 2004, p. 621  - 
622) 
 
Se no  final do  Século XIX  o coronel tinha  a função de defesa,  inclusive 
armada, se necessário ao governo, na época republicana essa função se alterou, 
 
A passagem do regime imperial ao republicano irá acentuar e exacerbar a função 
eleitoral do coronel. Tirar-lhe-á  as  albardas  centrais,  não para autonomizá-lo, mas 
para entregá-lo aos poderes estaduais... (Faoro, 2004, p. 621 - 622) 
 
Em meados do século XX a categoria de coronel passou a ser extensiva a 
outras atividades, para além do fazendeiro. 
 
... Neste caso, outras categorias, que não as territoriais, podem ocupar a posição de 
coronel,  como o coronel advogado, o coronel  comerciante, o  coronel médico, o 
coronel padre. Em todos os casos, com densidade variável, a investidura coronelesca 
virá do governo estadual ou do grupo que o controla... (Faoro, 2004, p. 631) 
 
Na estrutura de poder político havia uma complexa relação entre governos 
estaduais e coronéis. 
 
O coronel, por isso que se integra no poder estadual, constituindo o governador a 
espinha dorsal da vida política, representa uma forma peculiar de delegação do poder 
público no  campo privado.  (...)  A  supremacia  tuteladora do  poder público, agora 
seccionado  nos  principados e ducados estaduais,  continuou a  operar, num  molde 
próximo  ao  regime  colonial,  no  qual  o  particular  exercia,  por  investidura  ou 
reconhecimento  oficial,  funções  públicas.  Obviamente  a  linha  entre  interesse 
particular e o público, como outrora, seria fluida, não raro, indistinta, frequentemente 
utilizando o poder estatal para o cumprimento de fins privados... (Faoro, 2004, p. 631) 
 
Na política local 
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O coronel fazia a política e complementava a administração pública, no âmbito 
municipal, dentro do partido, partido único, mas não monolítico, tumultuado na base 
por dissensões de famílias e grupos, sedentos da conquista do poder, que, por não 
reconhecido, burocraticamente, se volatiliza, entregue às ambições e aos interesses. 
O  coronelismo  se  manifesta  num  ‘compromisso’,  uma  ‘troca  de  proveitos’  entre  o 
chefe  político e o  governo  estadual,  com  o  atendimento,  por  parte  daquele,  dos 
interesses  e reivindicações  do eleitorado rural.  As despesas  eleitorais cabem,  em 
regra,  ao  coronel,  por  conta  de  seu  patrimônio.  Em  troca,  os  empregos  públicos, 
sejam  os municipais  ou  os estaduais  sediados na  comuna,  obedecem  às  suas 
indicações.  Certas  funções públicas, não  institucionalizadas,  estão  enfeixadas em 
suas mãos. Daí que o coronel, embora possa ser oposicionista no âmbito municipal, - 
há de ser governista no campo estadual e federal... (Faoro, 2004, p. 631) 
 
Dentro  do  município  o  coronel  era  a  grande  autoridade  e,  em  regra, 
comandava um grande grupo de aliados. 
 
...  O  coronel municipal,  delegado do  governo estadual  – delegado  sem  vínculo 
hierárquico, insista-se, e no exercício de funções com patrimônio próprio – subordina 
a si diversos subcoronéis, aos quais comanda e dos quais é dependente (...) Em 
regra o compadrio une os aderentes ao chefe, chefe enquanto goza de confiança do 
grupo dirigente estadual e enquanto presta favores, com o domínio do mecanismo 
policial, muitas vezes do promotor público, não raro expresso na boa vontade do juiz 
de direito.  As  autoridades estaduais (...)  são removidas,  se,  em conflito  com  o 
coronel... (Faoro, 2004, p. 632) 
 
Essa autoridade dos coronéis, aos poucos, com o crescimento dos centros 
urbanos passou a conviver em alguns casos, com outros emergentes membros da 
sociedade  que,  por  vezes,  rompia  com  a  sucessão  construída  com  base  nas 
relações coronelistas. 
 
... à medida que a sociedade se torna complexa, um corpo de assessores: o médico, 
o  advogado,  o  padre,  o coletor.  Os  auxiliares,  em  breve,  na  medida  em que  se 
institucionalizam e se homogeneízam os vínculos legais e costumeiros, disputarão o 
lugar do coronel. O fazendeiro cede posição, passo a passo, ao comerciante urbano, 
ao profissional liberal, que, associado, passa a dominante do sistema, acompanhando 
o processo de penetração da sociedade maior, seus padrões e hábitos, na sociedade 
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comunitária. Nesse momento, a própria unidade menor entra em crise, envolvida e 
descaracterizada pela velocidade da ordem econômica mais ampla... (Faoro, 2004, p. 
633) 
 
Eram estes coronéis que o Padre estava enfrentando ao desafiar a Irmandade 
do Santíssimo em Mogi das Cruzes. 
Na cidade de Mogi, o coronelismo era uma força política já estabelecida há 
muitos anos.  A  porta  de  entrada  para  jovens  políticos  era  se  juntar  a  uma  das 
famílias  mais  tradicionais  na  cidade,  ou  ao  menos,  participar  do  seu  ciclo  de 
relações; o que poderia decidir o sucesso ou o anonimato político
34
. 
A  antiga  estrutura  de  poder  coronelista  herdada  do  período  Imperial  e 
rearranjada no início  da Republica
35
, em Mogi das Cruzes,  indicam que alguns 
“influentes personagens”, circularam entre a condição de coronel local do PRP e 
membro da Irmandade. 
No  em  torno  da  Irmandade  estava uma  antiga  estrutura de poder  que era 
reposta, dentre outros mecanismos, pelo mercado matrimonial, no entanto, é preciso 
avançar na rede de relações, antes de voltar ao conflito entre o vigário da cidade e a 
Irmandade e apresentar o desfecho da história. 
Outro que entrou na rede de relações do coronelismo foi professor Adelino 
Borges Vieira, filho de diretor de escola pública, em pouco tempo de carreira, tornou-
se professor do Grupo Escolar de Mogi das Cruzes, transferência que ocorreu por 
intermédio do então prefeito, Coronel Souza Franco que, alguns anos depois, se 
tornaria  seu  sogro.  Muito  jovem  se  tornou  dirigente  do  Grêmio  Mogiano,  uma 
sociedade  literária  local  e,  entre  1921  e  1926,  presidiu  o  Partido  Republicano 
Paulista,  na  cidade;  em  1929,  passou  a  ocupar  a  presidência  da  Associação 
Comercial  e  Industrial  de  Mogi das Cruzes. Paralela a vida nas organizações  da 
cidade  foi  “...  procurador  da  Sociedade  Auxiliadora  dos  Morféticos,  entidade  que 
prestava auxílio aos mendigos doentes”. (Toledo, 2004, V.III, p.13) Entidade fundada 
por seu pai, Prof. Benedito Borges Vieira, e pelo padre João Lourenço de Siqueira, 
em 1908. (Grínberg, 1961, p.105-106) 
                    
34
 Em alguns casos, podendo ser “fisicamente eliminado”. 
35
 Para uma discussão aprofundada sobre as transformações na tradição do coronelismo entre o final do Império 
e início da República no Brasil, ver Faoro, 2004. 
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Compondo a mesma trama, porém pertencendo a uma geração anterior - a 
mesma do Cel. Almeida Souza Franco - foi Cel. José Cardoso de Siqueira, também 
ligado a Irmandade. Foi membro da Guarda Nacional, vereador e prefeito da cidade 
no início do século XX. Por muitos anos foi mordomo da Santa Casa de Mogi das 
Cruzes. O coronel José Cardoso, pertencia ao mesmo grupo, dos “melhores nomes” 
da cidade. (Toledo, 2004, V.II, p.63) 
Uma última figura, ligada diretamente ao Coronel Souza Franco é o médico 
Deodato Petit Wertheimer. Nascido em 1889, freqüentou a Faculdade de Medicina 
no Rio de Janeiro. Depois de formado passou a trabalhar para o Instituto Paulista, 
ocasião  na  qual  percorreu  várias  cidades  do  interior.  Numa  destas  passagens 
acabou construindo relações de amizade, com a família do Coronel Souza Franco, 
casando-se, posteriormente, com Leonor, uma das filhas do Coronel. Em 1915, já 
participava da vida política em Mogi das Cruzes. Em 1919, foi eleito vereador e, em 
1920,  foi  eleito prefeito.  Em  1922,  virou Deputado  Estadual  pelo  PRP
36
.  (Toledo, 
2004, V.I, p.37) 
Assim,  quando  Grínberg  falava  que  a  Irmandade  era  formada  pelos  “... 
melhores nomes da cidade...”, já  é possível saber quem eram estes homens
37
. 
Quando o Padre Nicolau Consentino resolveu dissolver a Irmandade do Santíssimo 
Sacramento,  estava  de  fato  se  enfrentando com  o  coronelismo local,  por  razões 
desconhecidas. Ao ato de ousadia do Padre, seguiu-se uma ação conciliadora do 
Bispo  que havia classificado de “mal-entendido” o episódio. No mesmo ano foi 
relatado por Grínberg um fato que sugere um vínculo com a disputa descrita. 
 
...o Prefeito comunica à Câmara que, tendo o Vigário proibido a entrada na tôrre da 
Matriz, do funcionário municipal que há muitos anos dá corda no relógio da Igreja – 
por onde se guia a população – oficiara àquele pároco a propósito, tendo recebido 
confirmação da proibição... (Grínberg, 1961, p.158) 
 
                    
36
 Em 1922  o senhor  Deodato Wertheimer  é  eleito Deputado Estadual.  Ele foi  Deputado junto com  alguns 
“ilustres membros da política nacional”: Júlio Prestes, Rodrigues Alves, dentre outros. (Grínberg, 1961, p.181) 
37
 Como mais um exemplo de quem eram estes homens e quais suas relações com o  poder está em um fato 
ocorrido em 20 de novembro de 1917 em visita a Mogi “...o Dr. Washington Luiz, Prefeito de São Paulo (...) 
percorrem a cidade em companhia dos Srs. Dr. Deodato Wertheimer, Tte. Manoel Alves; Prof. Adelino Borges 
Vieira; Tte. Manuel de Souza Mello Freire”. (Grínberg, 1961, p.159) 
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Como o  mesmo grupo que compunha a Irmandade, governava a cidade, a 
retaliação do Padre ao funcionário municipal, sugere ser este mais um capítulo de 
uma  disputa em  aberto. O  desfecho  do  “mal  entendido”  foi  que  no  mesmo  ano 
“Deixa o  cargo  de  Coadjutor  da  Paróquia  de  Mogi  o  Padre  Bernardino de  Pinho 
Bandeira, que ocupava aquela função desde 08 de dezembro de 1912...” (Grínberg, 
1961, p.158) E, em dezembro do mesmo ano  
 
O Vigário local, Padre Dr. Nicolau Consentino, que aqui se encontrava desde 15 de 
fevereiro de 1914, é removido para o cargo de vigário da Mooca, em São Paulo (19 
de dezembro). (Grínberg, 1961, p.158) 
 
A maneira mais fácil de resolver o problema local e acalmar os ânimos foi 
transferir o Coadjutor e o Vigário da Paróquia. 
Ao  incluir a  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  na  direção  do Instituto 
Dona Placidina, formada por um grupo de católicos convictos, sem dúvida, quem 
passou  a  atuar  na  direção  da  escola  foi  a  elite  coronelista  local.  As  crenças 
religiosas deste grupo não significavam, em momento algum, sujeição à Igreja. O 
que havia era uma relação de colaboração entre a Irmandade e a Igreja local. Regra 
que todos deviam aprender a respeitar, mesmo os vigários. 
 
2.4. A Irmandade no Instituto 
 
No período que vai de 1939 a 1965 passaram pela diretoria três membros que 
dividiram quatro mandatos: José Pereira Belleza, 1939 – 1947; João Fagundes dos 
Santos, 1947 – 1949; José Pereira Belleza, novamente,  1949 – 1951; e Julio de 
Aragão Cardoso 1951 – 1965. 
Os membros da Irmandade que compunham a diretoria do Instituto de 1939 a 
1965, não representavam as figuras mais poderosas da política local, porém, seus 
vínculos com os políticos de maior tradição eram inegáveis. Nas eleições de 1922, 
por exemplo, estavam na chapa do PRP Julio Aragão, Manoel Alves dos Anjos e 
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Francisco de Souza Melo Freire
38
. (Grínberg, 1961, p.181) Nomes que iriam fazer 
parte da diretoria do Instituto. O primeiro na condição de membro da Irmandade e os 
outros dois na condição de Mordomo. O mesmo Julio Aragão foi vice-presidente da 
primeira  diretoria  da  Associação  Comercial  e  Industrial  de  Mogi  das  Cruzes; 
(Grínberg, 1961, p.173) em 1922, foi eleito vereador (Grínberg, 1961, p.182) e, em 
1930, foi vice-prefeito. (Grínberg, 1961, p.205) 
O Provedor da Irmandade, o senhor José Pereira Belleza, no período de 1939 
a  1965,  passou  por  duas  vezes  na  direção  da  Instituição,  desta  forma  pôde 
acompanhar  as  mudanças  no  Instituto  Dona  Placidina.  José  Pereira  Belleza,  era 
português, veio para o Brasil com os pais quando tinha 12 anos de idade. Seguindo 
o exemplo do pai, foi construtor, e a partir de 1899, foi para Mogi das Cruzes. Depois 
de 1918, começou a trabalhar como fotógrafo em Mogi. (Grínberg, 2001, p.41) Neste 
período, “... desenvolveu um grande círculo de amizades na cidade e seu estúdio 
passou  a ser muito procurado...” (Grínberg, 2001, p.41) Foi também nesta época 
que ele ficou 
 
... muito amigo dos dirigentes do Partido Republicano Paulista e especialmente do Dr. 
Deodato Wertheimer, a quem acompanhou muitas vezes  em  suas andanças  de 
Deputado Estadual... (Grínberg, 2001, p.41) 
 
O grupo que participava diretamente da direção do Instituto estava ligado por 
uma extensa rede de relações políticas, religiosas e até familiares. 
Mas, qual era a função destes senhores na diretoria do Instituto? Esta é uma 
questão difícil de responder. As atas silenciam. São pouquíssimos os relatos sobre a 
posição destes indivíduos nas reuniões de diretoria; é importante lembrar que iam 
para  as  atas  as  decisões já  tomadas,  nestas  não  se  registravam  os  dissensos. 
Então, o que foi possível encontrar na documentação? 
 
...  ficou  resolvido  criar  uma Comissão  de  Sindicância,  para  o  fim de  verificar  as 
condições  das  crianças  que  desejam  ser  admitidas  no  internato  dêste  colégio 
                    
38
 Não tenho certeza se esse Francisco é o mesmo professor Francisco de Souza Mello, mordomo do Instituto 
Dona Placidina. 
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(orfans), dando preferência assim às mais necessitadas. Resolveu-se que essa seria 
formada pelos diretores João Fagundes dos Santos e Pedro Fernandes de Souza... 
(Ata de 27 de fevereiro de 1948, f. 45) 
 
Junto com a Ordem Terceira do Carmo, a Irmandade era responsável pela 
seleção  das  menores que  ingressariam  no Instituto, havia  um  envolvimento  dos 
membros da diretoria mesmo em ações mais cotidianas do Instituto, como em 1940 
que: 
 
Pela Diretoria foi confirmada e approvada a autorisação verbal conferida ao Snr. José 
Pereira  Belleza,  dedicado  e  aprovado  membro  da  Diretoria,  a  incumbencia  de 
proceder á divisão e refórma do antigo predio de propriedade déste Instituto onde 
funcionou  o  Collegio,  sito  á  Rua  Padre  João n°.  310,  nesta  cidade,  cujo  o fim  é 
tranformar esse predio em 3 moradias para serem alugadas, augmentando por esta 
fórma a renda do Instituto... (ata, 30 de março de 1940) 
 
O antigo prédio citado é o local em que funcionou o Externato Sant’Anna, de 
1914 até meados dos anos de 1930. 
A designação do Sr. José Pereira Belleza, pode ser explicada pelo fato deste 
personagem estar envolvido no ramo de construção na cidade. Mas, ao que indica 
outra  passagem  das  atas,  havia  outra  tarefa  desempenhada  pelo  membro  da 
Irmandade: 
 
A Diretoria autorizou o Sr. José Pereira Belleza a prosseguir, nos trabalhos que, com 
tão bôa vontade, vem desenvolvendo junto á Prefeitura e á Diretoria do Centro de 
Saúde,  no  sentido  de  conseguir  a  devida  autorização,  para  que  o  Instituto possa 
reformar os prédios da Rua Padre João, nas condições que lhe é conveniente fazer. 
(Ata, 17 de dezembro de 1939) 
 
É possível sugerir que os membros da Irmandade ainda mantivessem bom 
trânsito  com  as  autoridades  locais;  era  justamente  esta  intermediação  entre 
interesses do Instituto e poder público local que fica sugerida como uma das tarefas 
dos membros da Irmandade. 
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2.5. Os leigos na diretoria 
 
Duas  pessoas  abonadas  e  idôneas...  Eram  estes  os  pré-requisitos 
estatutários, além da  indicação da  Arquidiocese,  para  fazer  parte  da  diretoria  do 
Instituto.  As  duas  pessoas  abonadas  e  idôneas  iriam  ocupar  os  cargos  de 
Presidente e Mordomo do Instituto ao longo de um ano podendo ser reconduzido a 
função  indefinidamente.  Compreender,  quem  eram  estas  pessoas?  O  que 
representavam na  sociedade mogiana? E o que  o  Instituto significava para elas? 
São algumas das questões fundamentais para pensar os rumos da Instituição. 
 
2.5.1. Os Mordomos 
 
O Mordomo  era responsável pela parte financeira  do Instituto, uma  função 
aparentemente técnica, mas ocupada por figuras muito conhecidas na cidade. No 
período de 1931 a 1967 quatro pessoas ocuparam a função: Francisco de Souza 
Mello, 1931 – 1940; Manoel Alves dos Anjos, 1940 – 1941; Galdino Pinheiro Franco, 
1941 – 1949; Francisco Silva Pires 1949 – 1967. 
Em relação ao primeiro e o último mordomos há poucas informações. Entre 
1931 e 1939 o cargo foi ocupado pelo Prof. Francisco Sousa Mello. No livro Historia 
de Mogi das Cruzes de Isaac Grinberg (1961) o autor faz algumas referências a um 
senhor de nome Francisco de Souza Mello que aparece como vereador da Câmara 
mogiana  empossado  pela Nova  República, em  09-12-1930.  (Grinberg,  1961)  O 
primeiro mordomo do Instituto era um representante da elite política local, ligado ao 
Padre João conforme ficou registrado em seu testamento em que “... Nomeia seu 
primeiro testamenteiro a D.Duarte Leopoldo e Silva, seu segundo testamenteiro o 
Conego João Antonio da Costa Bueno e terceiro testamenteiro o professor Francisco 
de Souza Mello...” (Testamento) O professor Francisco de Souza Mello era amigo do 
Padre João. A posição de professor na Mogi do início do século XX lhe colocava 
numa condição diferenciada dentro da cidade, mas não foi possível avançar muito 
na  análise  do  personagem. Já,  em  relação a  Manoel  Alves  dos  Anjos e  Galdino 
Pinheiro Franco  a  situação era  bem  diferente,  há  uma quantidade razoável de 
informações de ambos os personagens. 
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Manoel Alves dos  Anjos  teve  rápida  passagem pela diretoria  do  Instituto, 
nascido em Portugal, em 1875, veio para o Brasil e aqui se dedicou ao comércio; em 
1900, participou do grupo responsável pela construção do Teatro da cidade, como 
diversos outros membros da elite local; já em 1910, já estava filiado a PRP, quando 
começou a participar ativamente da política local, concorreu ao cargo de vereador, 
sendo  eleito.  Em  1911,  já  era  vice-prefeito e,  no  mesmo  ano,  é  escolhido  como 
prefeito. (Toledo, 2004, V.I, p.105 - 106) 
 
Nos próximos dois anos, frente à administração da cidade, mandou colocar guias e 
sarjetas  nas  ruas  centrais;  ampliou  e  reformou  a  atual  Praça  Oswaldo  Cruz; 
inaugurou a estação do telégrafo nacional e com várias outras realizações, passou ter 
seu  nome entre os prefeitos que mais vinham realizando e contribuindo com  o 
desenvolvimento mogiano. (Toledo, 2004, V.I, p.106 - 107) 
 
Em 1922, retornou ao cargo de prefeito da cidade ficando nele até 1928. Na 
década de  1930,  já  como  Tenente  da Guarda Nacional, continuou  envolvido  na 
política.  No  final  dos anos  de  1930  afastou-se  das  atividades  políticas,  porém 
continuou a atuar na vida pública na cidade. (Toledo, 2004, V.I, p.108) 
No  período  que  vai  de  1941  a  1949  o  cargo  de  mordomo  do  Instituto  foi 
ocupado por um, também “ilustre mogiano”, o Sr. Galdino Pinheiro Franco. Filho de 
Francisco  Souza  Pinheiro  –  vereador  em  Mogi  das  Cruzes  e  um  dos  líderes  da 
Câmara  Municipal.  Galdino  Pinheiro  Franco  nasceu  em  18  de  maio  de  1880, 
estudou em Mogi e casou-se com a filha de um Major da Guarda Nacional. (Toledo, 
2004, p. 69-73) Em 1907, concorreu as eleições pelo Partido Republicano Paulista, 
foi  eleito  vereador,  cargo  que  permaneceu  até  1911, participando  de  uma  nova 
legislatura  em  1936
39
,  neste  período  foi  nomeado  Coletor  de  Rendas  Estaduais, 
passou a ser membro da Guarda Nacional com a patente de tenente, foi Conselheiro 
da  Caixa  Econômica  Estadual,  em  1918. Em  1912,  ajudou  a  fundar  o  Grêmio 
Literário e Recreativo 25 de julho; chegou a doar ao Município algumas áreas de 
terra de sua propriedade para que a cidade fosse prolongada, foi um dos colabores 
                    
39
  Nas  eleições  municipais  de  1936  concorre  a  disputa  se  dá  entre  Partido  Constitucionalista,  Partido 
Republicano Paulista e Frente 9 de julho. Estavam no PRP Galdino Pinheiro Franco e Manoel Alves dos Anjos. 
(Grínberg, 1961, p.236) 
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da construção do novo prédio do Instituto Dona Placidina; faleceu em 1953. (Toledo, 
2004, p. 69-73) 
Pela  descrição  do  histórico  dos  dois  mordomos  do  Instituto  é  possível 
perceber quem ocupava este cargo. As figuras indicadas pela Igreja para cumprir a 
função de mordomo do Instituto, do ponto de vista social, não só eram da mesma 
classe, como compunham o mesmo grupo que formava a Irmandade, e era por meio 
destes assentos na diretoria do Instituto que a opinião da elite local sobre os rumos 
da escola seria garantida. 
 
2.5.2. Presidente 
 
Quando foi fundado oficialmente o Instituto, em 1931, dom Duarte Leopoldo e 
Silva  convidou  um  comerciante  nascido  em  Mogi  das  Cruzes  para  presidir  a 
Instituição, Benedito Sérvulo de Sant’Anna (1880 -1961). Sérvulo mudou-se muito 
cedo para São Paulo onde se transformou num rico comerciante, chegando a ocupar 
cargo de diretor de um Banco Mercantil. Acumulou grande fortuna em São Paulo e 
em Mogi das Cruzes. Católico, participou de várias obras filantrópicas promovidas 
em Mogi. (Toledo, 2004, v.I, p.29 - 33) 
Benedito  Sérvulo  ocupou,  por  diversos  motivos,  uma  condição  singular  no 
Instituto:  não  era  um  membro  enraizado  na  estrutura  coronelista  mogiana, 
compartilhava de uma condição de classe, mas não pertencia a elite política local
40
; 
seu  “passaporte  de  entrada”  no  Instituto  era  sua  condição  de  rico  empresário 
católico, nascido em Mogi; ao se tornar presidente, viabilizou uma reestruturação do 
projeto do Pe João - que era de fundar um pequeno asilo para órfãs pobres -, pois 
como ficou registrado na ata em 1942 o 
 
... Sr. Benedito Servulo Sant’Anna, que ha bastante anos vem impulsionando esta 
Instituição, não somente com sua orientação dinamica e segura, mas ainda com a 
cooperação  material,  financiando,  digo,  assistindo  a  Instituição  com  largas 
contribuições de sua fortuna particular. O predio em que hoje funciona o Instituto, 
construido e instalado, quasi que exclusivamente ás suas expensas, é um atestado 
                    
40
 Não que este fato significasse qualquer dificuldade para Sérvulo Sant’Anna. 
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vivo  de seu  grande  e  generoso coração  e  do  seu amor á  sua terra Natal. A  sua 
abnegação sem limites sabe vencer todas as dificuldades e continúa a ser a alma do 
Instituto Dona Placidina... (Ata, 01 de março de 1942) 
 
Qual  o  perfil  da  “...  alma  do  Instituto  Dona  Placidina...”  que  vinha  “... 
impulsionando esta Instituição...”? A experiência de empresário de Sérvulo garantiu 
ao Instituto uma “... orientação dinamica e segura...” 
A escolha de dom Duarte Leopoldo e Silva de um comerciante bem-sucedido 
que tinha vínculos antigos com a cidade de Mogi das Cruzes, não me parece uma 
escolha aleatória; uma outra questão que deve ser observada é que a presidência 
do  Instituto foi  entregue  a  este  homem  de  negócios  durante  três  décadas.  Parte 
importante  dos  rumos  da Instituição e  o  papel  da  infância  desvalida  passam  por 
compreender esta aliança entre Igreja e o que se pode denominar de um intelectual 
orgânico da elite mogiana, um empresário. 
 
Entre 1931 e 1966 o Instituto teve apenas dois presidentes: Benedito Sérvulo 
Sant’Anna, 1931 – 1961 e Luiz Beraldo Miranda, 1961 - 1967
41
. 
A opção de analisar as ações do Sr. Benedito Sérvulo Santana, que presidiu o 
Instituto de 1931 a 1961, deve-se por ser ele o responsável, junto com a diretoria, 
pelas linhas básicas e política de atendimento da infância pobre na Instituição. 
Benedito Sérvulo Santana, quando assumiu a direção do Instituto em 1931, 
passava a maior parte do seu tempo na Capital, a escolha de dom Duarte Leopoldo 
e  Silva,  sugere uma  relação  de  confiança  da  Igreja no  empresário  católico.  Dois 
cronistas, Regis de Toledo e Isaac Grínberg afirmaram a existência de uma amizade 
entre  o  Padre  João  Lourenço  de  Siqueira  e  Benedito  Sérvulo  Sant’Anna.  Na 
documentação analisada não há indício nenhum de tal aproximação, esta  é  uma 
questão importante, pois  nas falas dos  cronistas, o Instituto, presidido a partir de 
1930  por  Sérvulo,  representou  uma  continuidade  do  projeto  do  Padre  João. 
Afirmação de difícil verificação quando analisada a documentação. Há dois níveis de 
questões a serem analisadas neste ponto. O primeiro é qual o vínculo de Benedito 
Sérvulo Santana com o padre João Lourenço de Siqueira? Um segundo é qual a 
                    
41
 Luiz Beraldo Miranda continuou como presidente do Instituto após 1967. 
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relação de Benedito Sérvulo Santana com a elite local? Diferente dos coronéis que 
administravam  a  cidade,  Sérvulo,  parece  representar  outro  setor  da  elite 
republicana, um empresário que não vem da tradição do coronelista, mas que se 
relaciona bem com os coronéis e era alinhado com a Igreja. 
A relação do Presidente com um membro da elite local ficou registrada na ata 
de reunião 
 
Ao empossar o novo, digo o meu proprio amigo e conterraneo, Snr. Galdino Penheiro 
Franco, no cargo de Mordomo do Instituto D. Placidina, faço-o experimentando uma 
das  grandes  satisfações  na  minha  administração,  nesta  casa.  Galdino  Pinheiro 
Franco, alia a probidade do seu carater á grandesa de seu coração. Filho dileto desta 
amoravel Cidade, amigo do saudoso Padre João, fundador deste Instituto e espirito 
devotado  a  todas  as  obras  de  caridade,  os  seus  companheiros  de  diretoria  e 
principalmente esta Fundação depositam no novel Mordomo grande soma de suas 
esperanças. Seja pois, benvindo ao seio da n/ Instituição. (Ata, 09 de março de 1941) 
 
A  homenagem  da  ata  era  digna  de  um  Pinheiro  Franco.  Galdino  Pinheiro 
permaneceu na função por longos anos e passou a ser um importante aliado nas 
reivindicações e relações do Instituto na cidade. Mais uma vez a presença de uma 
figura  influente na cidade sugere um  jogo de alianças com as forças locais, e 
Sérvulo parece ser a pessoa capaz de articular estas boas relações. 
Apesar de, por diversas vezes, Sérvulo Sant’Anna reafirmar seus vínculos de 
amizade com o padre João, o certo é que a vinda de Sérvulo para o Instituto passou 
por  dom  Leopoldo  e  Silva  que  solicitou  ao  empresário  que  o  ajudasse  no 
cumprimento das cláusulas testamentária, ao custo de perderem toda a contribuição 
deixada pelo Padre. Foi nesta condição que Sérvulo entrou na história da infância 
pobre de Mogi e na vida da Instituição. 
Mas, na memória local Sérvulo passou a ocupar uma posição de destaque ao 
lado do Padre 
 
Cumprindo o desejo do Cônego João Lourenço de Siqueira, falecido há dois anos, o 
dedicado amigo do falecido e prestante mogiano Sr. Benedito Sérvulo de Sant’Ana – 
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residente na Capital – inicia às suas expensas, a construção de esplêndido prédio á 
Rua Senador Dantas, para o Colégio Dna. Placidina. (Grínberg, 1961, p.224) 
 
E, em 1936 
 
A  20  de  abril muda-se  para  uma  das  salas do  novo  edifício do  Colégio  Dona 
Placidina, já quase concluído, Realiza-se, assim, graças aos esforços do mogiano 
Benedito Sérvulo de Sant’Ana, o desejo de outro mogiano: o Cônego João Lourenço 
de Siqueira. (Grínberg, 1961, p.236) 
 
A partir de 1931, a figura do Padre idealizador do asilo para meninas órfãs 
passou a dividir espaço com a de Sérvulo Santana, presidente do Instituto. Função 
que ele ocupou até 1961, ano de sua morte. 
Sob o comando de Sérvulo Santana, em 1939, 
 
Inaugura-se  o prédio ‘D.  Firmina  Sant’Ana’, construído as  expensas  do mogiano 
Benedito Sérvulo Sant’Ana. O edifício de quatro pavimentos, custou 310:805 $ 500 e 
abrigará o Instituto D. Placidina velho sonho do Cônego João Lourenço de Siqueira, o 
mogiano  Padre João. A bênção do edifício é procedida por Monsenhor  Ladeira, 
falando a seguir aquêle sacerdote, o prof. Gabriel Pereira Filho, o Dr. Leal da Costa, a 
Srta. Maria Peixoto de Melo e o Tte. Manuel de Souza Melo Freire. (Grínberg, 1961, 
p.243) 
 
 Coube  ao  empresário  católico  comandar  a  execução  do  projeto  de 
atendimento à infância desvalida em Mogi das Cruzes, projeto iniciado pelo Padre 
João Lourenço. Os contornos adquiridos pelo Instituto e, em especial, o atendimento 
à  infância  órfã  pobre  passou,  desde  então,  pela  relação  que  estes  vários 
personagens desempenharam na Instituição. 
Um último personagem na administração do Instituto era a Congregação das 
Irmãs de São Vicente de Paulo. 
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2.6. As Irmãs Vicentinas 
 
A presença  das  Irmãs de  São  Vicente  de  Paulo  de  Gysegem,  servas  dos 
pobres,  na  cidade  de  Mogi  das  Cruzes  é  anterior  à  fundação  do  Instituto.  A 
Congregação atuava na cidade desde a fundação do Externato Sant’Anna, em 1914, 
ao lado do Pe João Lourenço de Siqueira
42
. 
A Congregação das “Irmãs Vicentinas” chegou ao Brasil em maio de 1896, 
com  sete  irmãs  belgas.  O  início  da  ação  missionária  ocorreu  em  Olinda, 
Pernambuco. (Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem) 
Em  1898  a  Congregação  foi  convidada  por  dom  Joaquim  Arcoverde  de 
Albuquerque
43
 para vir para São Paulo, com o intuito de cuidar de crianças órfãs no 
educandário da Casa Pia de São Vicente de Paulo. Em seguida as “Irmãs” foram 
convidadas para trabalhar junto aos mais pobres não só em São Paulo, capital e 
interior, como também em  outros Estados. (Irmãs de São Vicente de Paulo de 
Gysegem) 
A  Congregação  não  possuía  representação  oficial  na  diretoria  do  Instituto, 
porém a presença das religiosas nas principais decisões se evidencia ao ler as atas 
de  reunião  da  diretoria.  A  Congregação,  elo  entre  o  Externato  Sant’Anna  e  o 
Instituto,  por  vezes,  como  será  demonstrado  no  capítulo  seguinte,  entrou  em 
desentendimentos  com  a  diretoria,  colocando-se  assim  como  um  personagem 
fundamental na compreensão dos rumos Instituto em relação ao atendimento das 
órfãs. 
Em  síntese,  a  política  de  atendimento  a  infância  desvalida  resultou  da 
multiplicidade das relações históricas internas e externas desta escola, que passava 
pela visão de um homem  de  comércio, um  banqueiro  católico;  membros  da  elite 
local, o Estado e membros da Igreja Católica. A presença do Estado, como será 
demonstrada no capítulo seguinte, ocorreu principalmente, por meio de subvenções. 
                    
42
 A ação do Pe João, de fundar uma escola católica e levar religiosas para administrá-la, assemelhava-se a ação 
de vários outros padres formados no Seminário Episcopal de São Paulo no final do século XIX. “A criação de 
escolas das Irmãs de São José em Campinas, São Paulo, Taubaté, Franca, Piracicaba, e Jaú ocorreu no momento 
em que dirigiam essas paróquias vigários preparados pelo Seminário Episcopal de São Paulo...” (MANOEL, 
1996, p. 68) 
43
 Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti foi bispo de São Paulo de 30.09.1894 a 24.07.1897. 
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Os  rumos  da  Instituição  e  o  lugar  reservado  à  infância  órfã,  precisam  ser 
analisados levando-se em consideração a confluência dos projetos dos diferentes 
grupos e personagens identificados como parte do Instituto. Só assim, será possível 
perceber que os contornos adquiridos por um Instituto católico de educação, não 
passa  somente  por  compreender  a  posição  da  Igreja  Católica  em  relação  à 
educação  e  seus  projetos;  dentro  de  um instituto católico, há  outros importantes 
interlocutores capazes de disputar espaço, rumos e ritmos na conformação de uma 
instituição  de  ensino,  o fato  de não  haver  grandes disputas sugere apenas um 
consenso entre as forças quanto à política administrativa da Instituição. 
A  composição  interna  da  diretoria  do  Instituto  já  é  conhecida;  agora  é 
necessário saber: qual o atendimento reservado às órfãs? Qualquer que tenha sido 
o  rumo  tomado pela Instituição, depois  de 1931,  ao que  sugere a correlação de 
forças  que  compunha  a  diretoria,  as  saídas  foram,  por  certo,  pactuadas,  ou 
resultaram em longas disputas
44
. Havia a busca de conciliação entre as diferentes 
forças sociais; assim, as divergências, poucas vezes vieram à tona. 
De 1931 a 1966, o atendimento à infância órfã pobre no Instituto – problema 
central  desta pesquisa – foi, ao que indica os documentos, consensual.  Todavia, 
qual o atendimento reservado às órfãs na Instituição criada para atendê-las? Este é 
o tema do próximo capítulo. 
 
 
 
 
 
                    
44
  Como de  fato  ocorreu  quando  o  Presidente  propôs  não  mais  matricular, no  internato,  menores  pagantes. 
Assunto analisado no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 3 
O ATENDIMENTO DAS MENINAS 
ÓRFÃS POBRES NO INSTITUTO 
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3.1. A infância pobre nos documentos 
 
Analisar o atendimento das meninas órfãs, buscando compreender a função 
social  desempenhada por elas no  Instituto, passa  por  um duplo  olhar  sobre  a 
documentação. O primeiro buscou compreender a posição que o atendimento da 
infância desvalida possuía em cada um deles, ou seja, qual a centralidade que o 
atendimento  das  órfãs  pobres  recebeu  nos  documentos  oficiais  –  testamento, 
estatutos e atas de reunião da diretoria.  O  segundo é analisou as práticas do 
atendimento oferecido às menores no Instituto ao longo do período. 
Os três grupos de documentos são de naturezas diversas. O testamento do 
padre João Lourenço de Siqueira expressa a experiência e o projeto de um sujeito 
histórico específico, com suas crenças, vontades, sua trajetória na Igreja e na cidade 
de Mogi das Cruzes e, ao mesmo tempo, deve ser compreendido num contexto mais 
amplo,  em  que  o  Padre  estava  inserido  na  sua condição  de  membro da  elite 
mogiana e figura alinhada com o projeto de “constituição institucional” da Igreja. Os 
estatutos  são  o  espaço  da  institucionalização legal  dos  projetos  da  Instituição, 
regulam o funcionamento do Instituto, estabelecem regras e limites na atuação dos 
grupos dirigentes. Já as atas são registros das reuniões de diretoria do Instituto que 
ocorriam, ordinariamente, duas vezes por ano: a primeira para traçar metas para o 
funcionamento  da  Instituição  e  a  segunda para  fazer  um  balanço  das  atividades 
desenvolvidas
45
. 
As  atas  são  documentos  padronizados,  quase  sempre  marcados  pelo 
consenso, o dissenso dificilmente ia para o registro, a primeira fala é a do presidente 
que, nas atas, não aparece na condição de apenas mais um membro da diretoria; 
nos registros de  prestação  de contas,  por  exemplo, o presidente  rotineiramente 
agradecia  o  empenho  e  a  colaboração  das  Irmãs  Vicentinas,  do  mordomo  e  de 
algum membro da diretoria; as falas dos demais membros , quando ocorriam, eram 
para também agradecer o empenho do presidente que “brilhantemente” administrava 
o Instituto, as Irmãs Vicentinas aparecem nas atas sempre na voz do presidente ou 
de outro diretor, em expressões como “... a pedido da Irmã Superiora, ficou resolvido 
pela Diretoria...”; ou “A Irmã Superiora foi autorizada a entender-se com...” (ata, 17 
                    
45
 As atas das reuniões de diretoria só começaram a ser escritas após a inauguração do novo prédio, em 1939. 
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de dezembro de 1939). Nas atas a Congregação é a voz, quase sempre, silenciada, 
ou se expressa quando autorizada, sobre assuntos previamente combinados com o 
presidente, uma das  poucas vezes em que as atas  registraram grandes disputas 
entre  a  Congregação  e  a  diretoria  foi  em  meados  dos  anos  de  1960,  quando  o 
desentendimento  entre  a  Congregação  e  a  diretoria  já  era  tema  de  matérias  na 
imprensa local, ou seja, o assunto era de conhecimento público. 
O fato de ser a fala do presidente a predominante nos registros não indica, 
diferente do que possa parecer, que ele era o pólo central das decisões; significa 
apenas  que  havia acordos,  debates  e  decisões  que  antecediam  a  reuniam  de 
diretoria e que não eram registrados, como por diversas vezes se evidenciou nas 
falas do senhor Benedito Sérvulo que, ao tratar de alguns temas, abria suas falas 
com expressões do tipo após conversações, após o amadurecimento, após maduras 
considerações, etc. Para se referir a discussões ocorridas durante a reunião, falas 
não consensuais, problemas internos... As atas se limitaram a registrar a seguinte 
frase: ventilou-se sobre temas para o bom andamento da casa. Portanto, a leitura 
das atas precisa ser feita com observância aos silêncios, ao que não é debatido, 
pois, eles também revelam “normas surdas”. (Thompson, 2001, p.235)  
 
A análise que segue, está dividida por documento: o testamento, os estatutos 
e as atas. Em cada um deles o que foi explorado são as referências às órfãs e seu 
atendimento. Não se trata, portanto, de uma análise do conjunto dos documentos. 
Na  análise  das  atas,  sempre  que  possível,  foi  confrontada  com  a  análise  do 
testamento  e  estatutos,  com  o  objetivo  de  localizar  descontinuidades  entre  os 
documentos que pudessem esclarecer mudanças no atendimento da infância e no 
papel da Instituição. 
 
3.2. O testamento: ações de distinção 
 
O  padre  João  já  tinha  uma  longa  trajetória  de  realizações  na  cidade.  Sua 
condição social e sua posição na estrutura da Igreja lhe forneciam uma inserção de 
destaque na  sociedade mogiana, potencializada pela participação nos  principais 
eventos assistenciais locais; não que a colaboração do clero em obras assistenciais 
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fosse, exatamente, uma novidade, em grande parte do Brasil. Mas, a participação 
conferia, aos participantes, um reconhecimento da população local, um exemplo, da 
própria cidade é a fundação da Santa Casa Mogi, promovida pelo Padre Antônio 
Alvarenga que lhe rendeu muitas homenagens. (Grínberg, 1961, p.87) 
Atuar em obras assistenciais era um passaporte para o ingresso em um grupo 
de  status
46
,  pois,  significava  compartilhar  uma  ritualização  social,  um  ato  de 
distinção;  significava  ter  a  possibilidade  de  entrar  e  transitar  em  determinados 
grupos sociais. O ato da assistência social, em determinadas sociedades, está 
cercado de um sentido que vai muito além da caridade; desta forma, analisar a ação 
social  de  assistência, para além  do  seu  gesto  em si,  é  entender  que essa  ação 
ganha  um  sentido  próprio  para  o  sujeito  social  que  a  prática  em  determinado 
contexto histórico. Neste sentido, o ato assistencial cumpre uma função para quem o 
pratica que está para além do espírito de caridade. Quem o pratica coloca-se numa 
posição  distinta de quem o  recebe. O  praticante da caridade, como um ato de 
distinção, precisa, ao efetuar a ação caridosa, ser humilde, discreto e não esperar 
nada em troca. Não obstante, o fundamental é que os membros da sociedade em 
questão tomem conhecimento de tão nobre gesto. 
A constituição de um grupo de status se faz presente quando se identifica 
 
 ... a independência relativa do sistema de atos e procedimentos expressivos, ou por 
assim dizer, das marcas de distinção, graças às quais os sujeitos sociais exprimem, e 
ao  mesmo tempo  constituem  para  si  mesmos  e  para os outros, sua  posição  na 
estrutura social (e a relação que eles mantêm com esta posição) operando sobre os 
‘valores’ necessariamente vinculados à posição de classe... (Bourdieu, 2005, p.14) 
 
Muito mais que o pertencimento a uma classe social em comum, um grupo de 
status se coloca como agrupamento de indivíduos que compartilha gestos, posturas 
e ações que servem como elemento de afirmação da sua posição social. A ação 
social, seguida de certo ar de desapego aos bens materiais, mas que não se cansa 
de divulgar a grandiosidade de seu gesto, como o dos demais membros do mesmo 
                    
46
 Refiro-me aqui ao conceito de grupo de status na forma empregada por Pierre Bourdieu em A economia das 
trocas simbólicas. 
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grupo que realizam ações  similares,  é indício deste comportamento de busca de 
distinção. 
A relação do Cônego - padre João - com a caridade era antiga. Sua busca em 
afirmar determinada posição na sociedade mogiana data, pelo menos, da fundação 
da Conferência de São Vicente de Paulo, em 1896. Alguns anos depois, em 1908, 
fundou junto, com um importante membro da elite local, uma Instituição para abrigar 
mendigos e doentes na periferia da cidade. (Grínberg, 1961, p.105-106) Mas, seu 
grande ato foi deixar todos os bens para fundar o asilo de meninas órfãs pobres, o 
Instituto. 
Em seu testamento registrado em 1924  - dez anos após a fundação do 
Externato Sant’Anna e sete anos antes de sua morte  –  quando a experiência do 
Externato Sant’Anna já estava consolidada declarou 
 
... o Conego João Lourenço de Siqueira (...); são e no goso de seu perfeito juizo, (...) 
por elle me foi dito que tendo resolvido fazer o seu testamento e disposições de sua 
ultima vontade, livre e espontaneamente, o faz pela fórma seguinte: Declarou que (...) 
que é  catholico  e  apostólico  romano, em  cuja  crença  tem vivido e  espera  com a 
Graça Divina nella morrer, com a mesma inquebrantavel fé. Declarou o testador que 
actualmente possue os seguintes bens: uma casa nesta Capital, sita à Rua Helvetia, 
numero noventa e cinco; uma casa em Mogy das Cruzes, que presentemente serve 
para  sua residencia; possue  mais  os  titulos  seguinte:  vinte  e  seis  obrigações ao 
Thesouro  de  São  Paulo, acções  da  Companhia Paulista  de  Estradas  de  Ferro  e 
acções da Companhia Mogyana. Declarou ainda o testador que deixa os bens acima 
descriptos e o remanescente dos mesmos bens, incluindo em ditos bens qualquer 
importancia que o testador tenha depositada em algum Banco, à Mitra Metropolitana 
de São Paulo... (Testamento) 
 
Como  relatou  Marcílio  (2006  e  1997)  era  hábito  comum,  desde  o  Período 
Colonial no Brasil, membros de famílias mais abastadas deixarem parte, ou mesmo, 
a  totalidade,  de  seus  bens  para  a  Igreja  fundar  e  administrar  instituições  de 
assistência
47
. 
                    
47
 Marcílio (2006) trabalha com uma separação muito delimitada da ação de caridade para a filantropia. Para a 
autora, o período que vai da Colônia até meados do século XIX, seria a fase caritativa da assistência à infância e 
o período que vai da metade do XIX a meados do Século XX, seria a fase filantrópica. A diferença fundamental, 
para a autora, é que na fase filantrópica há uma apropriação por parte do Estado que passa a fornecer parâmetro 
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A exigência do testador em relação ao que deveria ser feito com seus bens 
era muito clara. 
 
... [deixa] à Mitra Metropolitana de São Paulo para que seja fundado e mantido na 
cidade de Mogy das Cruzes um Asylo para a educação de meninas orphãs e pobres. 
Determina o testador que enquanto forem vivas as suas irmãs Donas Claudina Maria 
de  Jesus e  Aurea Maria de Jesus estas  continuarão a residir no  predio da rua 
Professor Flaviano de Mello (...). Determina mais o testador que enquanto forem vivas 
as  suas  mencionadas  irmãs,  seja  a  cada  uma  destas  mensalmente  paga  a 
importancia de cem mil reis, para que possam garantir  as suas subsistencias... 
(Testamento) 
 
O termo asilo de órfãs, na São Paulo dos anos de 1920, podia ter um duplo 
sentido,  pois remetia a tradição dos Recolhimentos de  menores abandonadas ou 
expostos, existentes no Brasil desde o século XVIII, que ganharam força na segunda 
metade  do  século  XIX
48
  e,  ao  mesmo  tempo,  podia  referir-se  a  instituições 
educacionais  que  ofereciam  educação  complementar  às  famílias  pobres,  como 
apontou Kfouri (1938). De qualquer modo exigia-se no testamento a criação de uma 
instituição para atender a infância órfã pobre. 
O Padre exigiu que fosse garantido uma renda para suas irmãs - suas únicas 
herdeiras – enquanto vivessem. Após a morte destas, os bens pertenceriam a Mitra 
Metropolitana de São Paulo. 
Diante de tais exigências não  restava alternativa à Igreja a não ser fundar 
uma  instituição  para  atender  a  infância  órfã  e  pobre.  Se  as  exigências 
testamentárias  não  deixavam  grande  margem  a  dúvidas  sobre  o  caráter  da 
instituição a ser fundada, somente a análise do Instituto, e da presença das órfãs 
                                                            
para o funcionamento das instituições de assistência a infância. A separação entre ação  de grupos privados e 
ação do  Estado,  ano menos no Instituto  Dona Placidina, não é muito clara. O  Instituto era  uma instituição 
privada, mas que era mantido, em parte, por verbas públicas. A separação entre público e privado nem sempre é 
clara. Para uma crítica da periodização de Marcílio ver. Hilsdorf. 2005. 
48
 Sobre a expansão dos Asilos, Recolhimentos e do Sistema da Roda dos Expostos ver Marcílio (2006), em 
especial o capítulo 1, Parte II. 
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nele,  é  que  será  capaz  de  decifrar  a  função  social  que  o  asilo  passou  a 
desempenhar na cidade
49
. 
O Cônego que havia deixado seus bens para que a Mitra Metropolitana de 
São Paulo realizasse seu projeto, deixou a Igreja romanizada pressionada a realizar 
sua obra, pois do contrário transferiria a responsabilidade para os grupos católicos 
mogianos executarem tal tarefa
50
. 
A  ação de destaque do Padre  lhe garantiu, não  só durante a  vida, mas 
principalmente  após  a  morte,  a  inclusão  de  sua  imagem  como  um dos  grandes 
beneméritos de Mogi das Cruzes, condição semelhante alcançou o senhor Sérvulo 
Sant’ Anna e outros colaboradores do asilo de meninas órfãs pobres. 
 
Assim, analisar  os  institutos católicos  de  educação  apenas como  parte  do 
processo de Reação Católica, uma política ultramontana, leva a uma perda do foco 
da especificidade histórica da ação realmente realizada. Partir de um axioma para 
explicar a fundação de escolas católicas não ajuda compreender o processo. Falar 
que uma instituição social, especializada em  “negócios de  salvação” (Bourdieu), 
busca inculcar suas concepções no conjunto da sociedade e que, para isso, lança 
mão da atuação no setor assistencial/educacional,  é parte da compreensão do 
fenômeno da ação católica no início do século XX no Brasil. Mas, esta afirmação 
não ajuda a entender o que é próprio do problema aqui explorado, pois a história da 
ação da Igreja Católica no Brasil foi marcada pela busca da inculcação de seus bens 
de salvação de modo quase ininterrupto, começando pelas missões e chegando aos 
institutos de educação católica. 
Em uma época em que a Igreja Católica não é a única instituição responsável 
em divulgar bens de salvação e a buscar moldar comportamentos sociais, pois já 
dividia sua participação nos centros urbanos com outras forças religiosas, a busca 
da divulgação dos valores católicos é um comportamento bastante aceitável, mas, 
                    
49
 Uma última exigência testamentária foi que a instituição a ser fundada fosse administrada pelas Irmãs 
Vicentinas. A atuação da Congregação das Irmãs de São Vicente de Paulo se estendeu por diversas instituições 
educacionais no Brasil, desde meados do século XVIII. 
As primeiras irmãs de caridade chegaram ao Brasil em 1848, por iniciativa de D. Viçoso, bispo de Mariana. 
Depois  das Irmãs  Vicentinas vieram as  Irmãs do  Imaculado Coração de Maria, de São José de  Chambery, 
Dorotéias, Filhas de Santana, Irmãs Franciscanas da Caridade e Penitência, dentre outras, que vinham atuar na 
ação assistencial. (Marcílio, 2006, p.161 - 162) 
50
 Esta passagem sugere uma sutil tensão entre dois catolicismos. 
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afirmo novamente, a análise que parte apenas do modelo do ultramontanismo, não é 
capaz  de  explicar  a  centralidade  da  infância  órfã  no  projeto  do  padre  João  e 
entender como o projeto de atendimento à infância desvalida em Mogi foi apropriado 
no Instituto após os anos de 1930. 
Começarei pelo cenário que marca o nascimento do asilo de órfãs pobres em 
meados dos anos de 1930; enquanto o antigo Externato Sant’Anna funcionou em 
uma casa improvisada, o Instituto, em 1939, passou a funcionar em um novo prédio 
na  Rua  Senador Dantas,  no  centro  da  cidade, próximo  da  Matriz  e do 1º  Grupo 
Escolar. 
 
3.3. O novo prédio 
 
O prédio foi construído para abrigar 160 alunas: sendo  80  internas e  80 
externas, deveria funcionar um curso primário de 4  anos, similar ao do Grupo 
Escolar  e  um  curso  anexo  de  trabalhos  manuais;  no  prédio  foram  construídas  4 
salas com capacidade para 40 alunas, cada, mais uma sala para trabalhos manuais, 
também com capacidade para 40 alunas. (Ata, 05 de fevereiro de 1939, f. 7 - 9) 
O prédio estava dividido em três grandes pavimentos e o sótão; o pavimento 
térreo, destinado aos serviços administrativos, de ensino – neste pavimento deveria 
ficar as salas de aula e a parte administrativa da escola - e culto religioso – havia 
uma pequena capela na parte interna da escola; no pavimento inferior ficavam a sala 
de trabalhos manuais, o refeitório privativo para as Irmãs de São Vicente de Paulo, o 
refeitório  das  alunas,  a  cozinha  geral,  o  armazém  geral,  a  cozinha,  etc.  No 
pavimento superior estavam os dormitórios, com duas amplas salas com capacidade 
para 40 alunas por dormitório e, em cada dormitório, havia uma área reservada para 
uma Irmã responsável em vigiar as internas. Ainda neste pavimento, ficavam a área 
de  rouparias,  banheiros com  água  fria  e  quente; uma  pequena enfermaria,  com 
quatro leitos, uma copa e uma farmácia. No sótão, ou último pavimento superior, 
havia seis selas individuais, para clausura das Irmãs, que dispunham de rouparia, e 
banheiros. (Ata, 05 de fevereiro de 1939, f. 7 - 9) 
Em  julho  de  1940  ocorreu  uma  ampliação  da  obra  original  conforme  é 
comunicado   “...  A  Diretoria  também  tomou  conhecimento  da construção  de  um 
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galpão no  pateo de  recreio  do  Instituto, para  abrigo  dos alumnos  em  dias  de 
chuva...” (Ata, 05 de julho de 1940) A necessidade da construção de um pátio já 
tinha sido apresentada pela Irmã Superiora em uma das reuniões de diretoria. Após 
o pátio, muitas outras obras foram realizadas – novas salas de aula, construção de 
salão de festas, ampliação das dependências da escola... O projeto que já nascera 
grandioso continuava a crescer cada dia mais. Porém, há algumas questões que 
precisam ser respondidas; havia tantas crianças órfãs na cidade a serem asiladas 
que justificasse tal crescimento? Qual o público atendido pela Instituição? 
O projeto do Cônego, com a construção do novo prédio, ganhou destaque na 
cidade  de Mogi. O pequeno  asilo  havia ganhado  um prédio digno  dos  grandes 
estabelecimentos de ensino do período. Passo a analisar o espaço reservado às 
órfãs nos estatutos do Instituto
51
. 
 
3.4. A infância pobre nos documentos: do Padre ao Presidente, algumas 
mudanças nos estatutos de 1937 
 
Pouco  antes  da  inauguração  do  novo  prédio do  Instituto,  os estatutos  da 
entidade foram alterados. Não apresentarei as mudanças no conjunto dos estatutos, 
limitar-me-ei aqui, a  analisar os  aspectos  que direta,  ou  indiretamente, tocam o 
atendimento das meninas órfãs pobres na Instituição. 
Logo no primeiro artigo dos estatutos da entidade, ao lado da referência ao 
Cônego  João  Lourenço  de  Siqueira,  aparece  uma  referência  a  um  segundo 
personagem que marcará profundamente os rumos da Instituição. 
 
ART. 1º - O asylo para educação de meninas orphãs pobres, fundação instituida aos 
28  de  Outubro de  1931,  em  obediencia  às  disposições  testamentarias  do  finado 
Conego João Lourenço de Siqueira, toma, a partir da data destes estatutos, a nova 
denominação de “INSTITUTO D. PLACIDINA”, em homenagem à mãe do testador, e 
tem a sua séde, emquanto existir, no predio para esse fim construido e doado pelo 
Snr. Benedicto Servulo de Sant’Anna, à Rua Senador Dantas nº 284, em Mogy das 
                    
51
 Não retomarei exaustivamente passagens dos estatutos de 1931 já analisadas no capítulo 1 sobre o caráter da 
Instituição. 
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Cruzes,  prédio  que,  em  homenagem  á  fallacida  mãe  do  doador,  se  denomina 
“PREDIO D. FIRMINA SANT’ANNA”. (Estatutos, 1937) 
 
O  artigo primeiro  dos  estatutos  eleva  o  Sr.  Sérvulo  à  condição  de  doador 
principal, relegando ao Cônego, uma condição de mero inspirador do projeto. Como 
aparecia o Padre nos estatutos de 1931? 
 
Em obediencia ás disposições testamentarias do finado Conego João Lourenço de 
Siqueira,  legando  todos  os  seus  bens,  já  inventariados, á Mitra  Metropolitana  de 
S.Paulo, fica creado na cidade de Mogy das Cruzes... (Estatutos, 1931) 
 
É importante observar que o Instituto continuou, em tese, a ser um “... asylo 
para  educação de  meninas orphãs pobres...”, ao  menos nos estatutos.  Porém,  a 
partir de 1937, a existência do Instituto, passou a se fundir com a figura e orientação 
de seu presidente. 
O artigo segundo, que não existia nos estatutos de 1931, ganhou a seguinte 
redação: 
 
ART.  2º  -  O  Instituto  D.  Placidina,  fundação  de  prazo  illimitado  destinada 
precipuamente a recolher, asylar e educar meninas orphãs pobres, manterá no seu 
estabelecimento um externato, onde será ministrada instrucção primaria e secundaria 
às asyladas e a quaesquer meninas, a juizo da Directoria, no Externato Sant’Anna, 
fundado  na cidade de  Mogy das  Cruzes pelo fallecido  Conego  João  Lourenço  de 
Siqueira, externato este que fica  pelos presentes incorporado ao  mesmo  Instituto. 
(Estatutos, 1937) 
 
A finalidade da fundação continuou a de “... recolher, asylar e educar meninas 
orphãs pobres...” e oferecer educação primária e secundária. 
Novidade  no  artigo  citado  é  o  acréscimo  da  palavra  precipuamente, 
antecedendo a finalidade do Instituto. Mais abaixo, no mesmo artigo, a educação 
oferecida  no  Instituto  passaria  a  ser  oferecida  “...  às  asyladas  e  a  quaesquer 
meninas, a juizo da Directoria...”. Estava aqui uma mudança pequena nos estatutos, 
mas  que abria a  possibilidade  para uma decisiva alteração na finalidade desta 
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Instituição, as  evidências contidas  nos estatutos, e o desenvolvimento posterior, 
indicam que o período pós-1937 marca uma guinada nos rumos da Instituição. Será 
que o atendimento da infância desvalida também é alterado no período pós-1937? 
Qual o espaço reservado para a infância desvalida no Instituto nessa nova fase? 
São algumas das questões que permanecem abertas. 
Para justificar  a alteração na finalidade da fundação, os  estatutos de 1937 
registram a seguinte operação 
 
... [o] Externato Sant’Anna, fundado na cidade de Mogy das Cruzes pelo fallecido 
Conego  João  Lourenço  de  Siqueira,  externato  este  que  fica  pelos  presentes 
incorporado ao mesmo Instituto. (Estatutos, 1937) 
 
Em 1937 o Externato Sant’Anna é “recriado”, como uma entidade separada 
do  Instituto,  de  modo  que,  neste  ano,  o  Instituto  passou,  por  uma  construção 
discursiva, a incorporar o antigo Externato. O exercício do registro nos estatutos de 
uma separação que transformou uma entidade em duas e, na seqüência unificou-as, 
não é um exercício neutro,  pois apaga a  trajetória  da Instituição e  isenta seus 
diretores de justificar qualquer mudança posterior no funcionamento da Instituição. 
Se  os  estatutos  já  indicavam  uma  mudança,  como  ficaram  as  órfãs  no 
Instituto? 
 
3.5. As órfãs no Instituto: a estrutura de atendimento  
 
Sabe-se que após a inauguração do novo prédio, em 1939, as alunas internas 
passaram  a  freqüentar,  além  das  aulas  de  ensino  primário,  com  quatro  anos  de 
duração, aulas de piano, pintura, flores e datilografia; (Ata16 de abril de 1939, f.09) 
e, até 1942 funcionou no Instituto um curso de corte e costura. (Ata, 11 de janeiro de 
1942) 
Além da longa programação de atividades curriculares, a partir de 1939, 
resolvido  pela  diretoria  “...  A  Irmã  Superiora  foi  autorizada  a  entender-se  com  o 
revmo. Frei Antonio Vessig para assumir a função de todos os encargos de capelão 
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do Colegio mediante remuneração mensal...” (Ata, 17 de dezembro de 1939), com 
isso  um  padre  passou  a  prestar  assistência  espiritual  diretamente  no  Instituto, 
intensificando a formação religiosa das alunas. 
Ainda no plano das  modificações, no ano de 1942  passou a funcionar um 
jardim de infância, antigo projeto da diretoria do Instituto. (Ata, 01 de março de 1942) 
Além do ensino primário e do jardim de infância estava previsto nos estatutos do 
Instituto o funcionamento de um curso secundário que não foi implantado. 
De uma modesta casa
52
 para abrigar a infância desvalida, o Instituto, a cada 
ano, parecia ganhar ares de um grande colégio católico com a preocupação cada 
vez  maior  em  ampliar  seu  currículo  e  atender  mais  alunos.  O  Externato  que 
funcionava  em  uma  pequena  casa  no  centro  da  cidade  contrastava  com  a  nova 
estrutura de atendimento do Instituto após 1939, porém, quem passou a freqüentar o 
asilo  para  meninas  órfãs/Instituto  no  final  dos  anos  de  1930?  Havia  um  lugar 
reservado à infância pobre na escola? Qual era esse lugar? 
 
3.5.1. As órfãs no Instituto: o atendimento 
 
No projeto do novo prédio estava previsto “... um estabelecimento mixto de 
ensino – internato e externato para meninas (...) com a capacidade minima para 160 
alumnas – 80 internas e 80 externas...” (Ata, 05 de fevereiro de 1939) Se o projeto 
inicial do Instituto já parecia bastante grandioso – talvez capaz de abrigar e educar 
grande parte da infância pobre de Mogi – no ano de 1941, o Instituto já atendia 220 
crianças,  muito  mais  que  as  160  previstas  no  projeto  original.  Como  estavam 
divididas estas crianças?
53
 
 
 
 
                    
52
 Para os padrões de moradia do período, a casa do Padre João, local em que funcionou o Asilo/Instituto até 
1937, era uma grande construção. Porém, a casa do Padre não se compara em tamanho e estrutura ao prédio 
construído para abrigar a nova sede do Asilo/Instituto, inaugurado em 1939. Ambas as construções permanecem 
de pé no centro de Mogi das Cruzes. 
53
 Não foi possível reconstruir o quadro de alunos de todos os anos de funcionamento do Instituto, mas os dados 
aqui organizados possibilitam uma visão da composição interna do Instituto em diferentes períodos. 
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Quadro 3.1 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1940 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista
 

Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total
 

quant. de 
alunas 
14  05  15  03  15  71  97 
220 
Fonte: Ata, 29 de janeiro de 1941, f. 20 
 
Quadro 3.2 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1941 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista 
Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total 
quant. de 
alunas 
14  05  15  4  7  _  126* 
171**
 

Fonte: Relatório Anual encaminhado ao Bispo da Arquidiocese, ano base 1941. 
* No total de 126 estão incluídos meninos e meninas externos. 
** No relatório encaminhado ao Bispo no total de alunos é apresentada a quantia de 151 alunos. 
 
Quadro 3.3 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1942 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista
 

Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total
 

quant. de 
alunas 
9  16  12  _  0  _  95 
132 
Fonte: Livro de Atas do Instituto Dona Placidina, Ata de 08 de fevereiro de 1943. 
 
Quadro 3.4 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1943 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista
 

Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total
 

quant. de 
alunas 
12  17  15  _  _  _  96* 
140 
Fonte: Relatório Anual encaminhado ao Bispo da Arquidiocese, ano base 1943. 
* Não aparece separação entre alunos e alunas neste relatório. 
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Quadro 3.5 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1946 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista
 

Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total
 

quant. de 
alunas 
13  19  10  _  _  _  193* 
235 
Fonte: Relatório Anual encaminhado ao Bispo da Arquidiocese, ano base 1946. 
* No total de 259, estão incluídos meninos e meninas externos. 
Quadro 3.6 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1948 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista
 

Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total
 

quant. de 
alunas 
26  11  26  _  25  _  259* 
347 
Fonte: Relatório Anual encaminhado ao Bispo da Arquidiocese, ano base 1948. 
* No total de 259, estão incluídos meninos e meninas externos. 
Quadro 3.7* 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1952 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista 
Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total 
quant. de 
alunas 
5  22  23  _  _  264  405 
726**
 

Fonte: Relatório Anual encaminhado ao Bispo da Arquidiocese, ano base 1952. 
* Em 1949, o Instituto tinha 461 alunos, porém não sabemos como estavam distribuídos os alunos; e, em 1950, o número de 
alunos atendidos era de 370. (Livro de Atas do Instituto) 
**Há no Livro de Atas do Instituto Dona Placidina de 12 de setembro de 1952, número diferentes referentes ao ano de 1952; 
mas como os números presentes na Ata são apenas parciais, optei por incluir os dados presentes no relatório encaminhado ao 
Bispo. 
Quadro 3.8 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1953 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista
 

Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita
 

Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total 
quant. de 
alunas 
_  _  42*  _  40  _  438 + 
160** 
520 
680***
 

Fonte: Relatório Anual encaminhado ao Bispo da Arquidiocese, ano base 1953. 
* No relatório não está discriminado a quantidade de pensionistas e gratuitas. 
** Este número corresponde aos alunos do Jardim de Infância 
*** O número de 520 apresentados no Relatório ao Bispo não inclui no total de alunos o Jardim de Infância, se incluirmos o 
Jardim chegamos ao número de 680 alunos no Instituto. 
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Quadro 3.9 
QUADRO DE ALUNAS (OS) DO INSTITUTO EM 1959 
CONDIÇÃO 
DA ALUNA 
Interna 
pensionista
 

Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional
 

Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total
 

quant. de 
alunas 
_  _  40*  _  _  303  341 
681 
Fonte: Livro de Atas do Instituto Dona Placidina; Ata de 26 de maio de 1960. 
* A ata não esclarece quantas internas são pensionistas. 
 
Quadro 3.10 
QUADRO SÍNTESE DAS ALUNAS (OS) DO INSTITUTO 
Ano  Interna 
pensionista 
Interna 
pensionista 
(c/concessão 
especial) 
Interna 
gratuita 
Semi-
interna 
Curso 
profissional 
Aluno 
externo 
Aluna 
externa 
Total 
1940 
14  05  15  03  15  71  97 
220 
1941 
14  05  15  4  7  _  126 
171 
1942 
9  16  12  _  0  _  95 
132 
1943 
12  17  15  _  _  _  96 
140 
1946 
13  19  10  _  _  _  193 
235 
1948 
26  11  26  _  25  _  259* 
347 
1949 
_  _  21  _  _  _  440 
461 
1952 
15  22  23      264  405 
726 
1953 
_  _  42  _  40  _  438 + 
160 
520 
680 
1959 
_  _  40  _  _  303  341 
681 
 
 
O Instituto estava internamente organizado da seguinte forma: havia  três 
categorias  de  internas,  as  gratuitas,  as  pensionistas  e  as  pensionistas  com 
concessão  especial  (as  pensionistas  com  concessão  especial  pagavam  uma 
mensalidade menor que as demais); as semi-internas era uma categoria provisória 
e,  como  mostra  o  Quadro  3.10,  uma exceção  na  estrutura de  atendimento  da 
Instituição;  outro  grupo  que  freqüentava  o  Instituto  era  o  das  alunas  dos  cursos 
profissionalizantes, o de corte e costura com duração de 3 anos e o de rendas e 
bordados,  com  duração  de  2  anos  (Relatório  anual  encaminhado  ao  Bispo  da 
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Arquidiocese,  1952);  e  o  maior  grupo  era  formado  pelas  alunas/alunos 
externas/externos que cursavam o primário no Instituto. 
As atas não esclarecem  se as internas também freqüentavam os cursos 
profissionalizantes.  O que é possível saber é que as internas freqüentavam aulas 
“... de piano, pintura, flôres e datilografia...” (ata16 de abril de 1939, f.09); assim no 
item curso profissionalizante, as alunas que constam nesta coluna, podiam ser ou 
não, alunas do ensino primário do próprio Instituto. 
Nos quadros 3.8 e 3.9 os relatórios não esclarecem a condição das internas, 
ou seja, quantas são pensionistas ou gratuitas, mas é possível supor que a média 
entre pensionistas e gratuitas tenha se mantido nos anos de 1953 e 1959. 
Outro problema para a análise da documentação é a falta de dados sobre a 
quantidade  de  alunos  de  todo  o  período  entre  1931  e  1966,  último  ano  da 
administração das Irmãs Vicentinas. Contudo, a divisão na estrutura de atendimento 
descrita perdurou todo o período estudado; mesmo não tendo séries completas, é 
possível analisar as tendências na distribuição da matrícula no Instituto. Veja um 
gráfico formulado com base nos quadros. 
 
Gráfico 3.1 
 
Apesar das oscilações, há um claro crescimento no número de atendimento 
de alunos. Com o gráfico é possível notar que no período de 1940 a 1946, o Instituto 
atende algo em torno de 200 alunos por ano; em ano de 1949 já passava de 400 o 
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número de alunos e, entre 1952 e 1959, o número girava em torno de 700. Assim, 
ao  longo  dos  anos,  vê-se  que  o  pequeno  projeto  de  uma  instituição  para 
atendimento da infância pobre ganhava maior proporção e importância na cidade de 
Mogi das Cruzes. Mas, qual o lugar reservado à infância órfã e pobre na Instituição? 
Veja os números. 
 
3.5.2. O internato 
 
O  Instituto  em  sua  origem  fundado  para  atender  meninas  órfãs  pobres, 
reservou o seu internato para atender esta infância. Investigarei então, qual espaço 
reservado  para  o  internato  no  Instituto  ao  longo  do  período  e,  posteriormente,  o 
espaço reservado à infância órfã pobre no internato. Montei uma tabela para facilitar 
a visualização dos números. 
 
Quadro 3.11 
Percentual de internas atendidas pelo Instituto no internato 
ANO
 

Total de alunos
 

Total de internas
 

Percentual de internas
 

1940
 

220  34  15,45% 
1941
 

171  34  19,88% 
1942
 

132  37  28,03% 
1943
 

140  44  34,42% 
1946
 

235  42  17,87% 
1948
 

347  63  18,15% 
1949
 

461  21*  4,55% 
1952
 

571  55  9,63% 
1953
 

660  60  9,09% 
1959
 

681  40  5,87% 
Fonte: Livro de atas do Instituto Dona Placidina 
* “... Das 58 alunas matriculadas, 37 deixaram o curso, e apenas 21 permaneceram até a terminação do ano letivo...” (Ata de 
07 de março de 1950) 
 




  107
 

Ao analisar os números absolutos pode-se verificar os seguintes dados: em 
1940  o Instituto atendia em  seu internato 34  meninas; no ano de  1948  - ano de 
maior número de internas entre os registros obtidos - chegou a atender 63 meninas; 
e,  em  1959,  último  registro encontrado,  eram 40  internas. Apesar  da  variação, o 
número  médio  de  internas  estaria  em  torno  de  40  meninas.  Porém,  quando 
comparado percentualmente, quanto representava o internato no conjunto de alunas 
atendidas pelo Instituto em 1940 e 1959, percebe-se que o Internato era para um 
grupo, proporcionalmente, cada vez menor, como indica o Quadro 3.11; o internato 
que chegou a representar quase 35% do quadro de atendimento do Instituto, em 
1943,  passou a representar pouco mais de 5%, em 1959. O Gráfico  3.2 ajuda a 
visualizar  a  proporção  da  evolução  da  matrícula  no  Instituto  e  o  crescimento 
somente do internato. 
 
 
Gráfico 3.2 
 
 
Pelo gráfico fica evidente que a partir do final dos anos de 1940 o internato 
era cada vez mais secundário na política de expansão da Instituição. O externato 
passava  ao  centro  da  política  de  atendimento  do  Instituto,  a  justificativa  para tal 
fenômeno não estava baseado em um fator financeiro, pois o arrecadado com  o 
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externato, em números absolutos, era muito inferior ao arrecadado com o internato, 
como as prestações de contas do Instituto comprovam; levando-me a supor que o 
externato e o seu público tornaram-se a razão de existência do Instituto. Mas, antes 
de qualquer conclusão final, voltarei aos números do internato. 
 
3.5.3. As órfãs nos números 
 
Nas  atas  de  prestação  de  contas,  de  1939  a  1966,  não  aparece  entre as 
alunas e alunos do externato nenhuma referência à concessão de bolsa de estudo, 
isenção de mensalidade ou algo similar, leva-me a concluir que as meninas órfãs 
pobres, razão de ser da Instituição, não eram do externato  e nem dos cursos 
profissionalizantes, pois estes também cobravam mensalidade. Como já destaquei, 
o  internato  estava  divido  entre  pensionistas,  com  concessão  especial ou não,  e 
gratuitas. As meninas  órfãs pobres só poderiam estar entre as internas gratuitas. 
Veja  então,  em  números,  o  espaço  reservado  às  menores  órfãs  pobres  na  vida 
interna do Instituto. 
 
Gráfico 3.3 
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No  gráfico  percebe-se  que  a  presença  de  menores  gratuita,  quando 
comparada  com  a  de  pensionistas,  era  bastante  próxima, e que  o  número  de 
internas gratuita subia numa proporção próxima a do número de pensionistas, pode 
ser  que  estes  números  indicassem  a  busca  de  um  equilíbrio  nas  contas  da 
Instituição.  
Diferente do que indica o gráfico 3.3, o equilíbrio no número de internas que 
freqüentavam  o  internato  é bastante  desigual  quando  se  junta  pensionistas  com 
concessão  especial
54
 ou não, de  um lado e, do outro, são colocadas as internas 
gratuitas. 
 
 
Gráfico 3.4 
 
 
De 1940 a 1952, último ano da comparação, o número de internas gratuitas 
sempre foi bastante inferior ao número de pensionistas. De forma bastante curiosa, 
os anos de  1940 e  1941, são os anos de maior proximidade entre gratuitas e 
pensionistas, sugerindo que se fez uma opção por ampliar o número de pagantes e 
não pelo atendimento das órfãs, como insistiam em divulgar os diretores do Instituto. 
                    
54
 As internas com concessão especial, segundo as atas do Instituto, pagavam inicialmente valores variados. O 
que  sugere que pagavam conforme  as possibilidades  da  família  da  interna. Por volta dos  anos de  1950  é 
estabelecido um valor fixo para pagamento dessas pensionistas que correspondia aproximadamente 2/3 do valor 
de uma mensalidade integral. 
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Nos anos de 1961 e 1964, não encontrei nas atas o número de pensionistas. 
Neste período circulava na diretoria a proposta de deixar no internato somente as 
menores pobres e  não mais atender pensionistas. A  medida não chegou a  ser 
implantada. No  ano  1966  ocorreu  o  fechamento  do  internato,  por  motivos  que 
discutirei posteriormente. 
Agora que  já  é conhecido o  espaço  físico,  a quantidade de internas e a 
proporção das prováveis órfãs pobres na Instituição, analisarei o papel (ou função 
social), desempenhado pelas órfãs na vida interna do Instituto. 
 
3.5.4. As órfãs no Instituto após 1939 
 
A  análise  dos  dados  apresentados  permite  verificar  que  a  centralidade  da 
presença das menores órfãs pobres na Instituição foi, proporcionalmente, menor a 
cada  ano,  até serem totalmente  extintas  no ano  de  1966, quando o internato foi 
fechado. Mas, apesar da pouca presença física das internas, não eram poucas as 
referências  à  sua  presença  e  importância  na  vida  da  Instituição.  Uma  leitura 
desatenta das atas poderia deixar a impressão de que as órfãs ainda eram o centro 
da Instituição. 
 
3.5.5. As atas e o discurso sobre as órfãs 
 
Apesar da pequena presença das órfãs no Instituto, os estatutos de 1931 e o 
de 1937 continuavam definir o Instituto como asylo para educação de meninas 
orphãs  pobres.  Ao  menos  nas  declarações  contidas  nos  estatutos  a  infância 
permanecia central em seu projeto, porém, como ambos os documentos datam dos 
anos de 1930, como eram as referências à infância pobre nas atas em um período 
posterior? 
Contrariando os dados descritos nos quadros e gráficos sobre presença da 
infância pobre, lê-se nas atas dos anos de 1950 que 
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... Graças a Deus, o Instituto caminha a passos largos para atingir a sua finalidade 
principal e desejo de nosso digno Presidente, que é o de abrigar nesta Casa sómente 
meninas orfans pobres num futuro bem próximo...  (Ata de 17 de fevereiro de 1951, f. 
61) 
 
Diferente do que indica o gráfico 3.2, o diagnóstico apresentado pela diretoria 
previa  que,  em  breve  o  Instituto  abrigaria  somente  meninas  órfãs,  nada  mais 
distante  da  realidade.  O  caminho  escolhido  pela  administração  da  Instituição 
indicava um caminho inverso; dois anos depois, em 1953, em meio a projetos de 
ampliação  de  novas  salas  de  aula,  da  construção  de  salão  de  festas,  etc.,  o 
Presidente reafirma o compromisso da Instituição que 
 
... vem cumprindo grande parte de suas finalidades mas, não abrigando êle em seu 
internato, sessenta meninas orfans ou não, porém reconhecidamente desamparadas, 
que recebem além de educação, todas as utilidades inclusive roupa, está o Instituto 
faltando com a sua profícua promessa, base fundamental da sua existência. É preciso 
não esquecer que em primeiro lugar está o respeito e a observância pelo estatuto que 
nos rege e,  depois  os  melhoramentos de  caráter  complementar...  (Ata  de  25  de 
setembro de 1953, f. 74) 
 
Apesar da confusa redação do trecho, a intenção é sem dúvida, destacar a 
atuação da Instituição no atendimento à infância pobre e desamparada, o que não é 
revelado, na ata da diretoria, é exatamente a condição social muito diferenciada das 
60 meninas citadas, conforme apresentado no gráfico 3.4. 
A insistência da diretoria do Instituto em afirmar “... uma Instituição como a 
nossa,  que  tem  por  finalidade  educar e abrigar  meninas  orfans desamparadas...” 
(Ata  de  02  de abril  de 1953,  f.71),  foi  capaz  de criar  uma  memória  sobre uma 
atuação  assistencial  do  Instituto  na  cidade que,  de  discurso  sobre  a  atuação  da 
Instituição,  se  converteu  em  memória/monumento  da  atuação.  Na 
memória/monumento não se preservou qualquer mudança na atuação da Instituição 
e em sua função social na cidade. 
Os discursos dos representantes  do  Instituto ganharam,  com o passar  dos 
anos, algumas sutilezas, para, não  negando  a memória construída, permanecer 
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capazes  de  explicar  e  legitimar  a  ação  no  presente
55
.  Uma  das  sutilezas  foi 
reconhecer que não atendiam apenas meninas órfãs, mas compensavam o desvio, 
atendendo as reconhecidamente desamparadas. 
Ao se verificar o descompasso entre memória e história, entre discurso sobre 
o atendimento e prática de atendimento, fica uma questão a ser esclarecida: Por que 
se mantém o discurso sobre a função da Instituição em atender as meninas órfãs?  
 
3.4.2. A manutenção do discurso 
 
A manutenção do discurso sobre a função social da Instituição se dá por três 
razões básicas. Primeira, o Instituto tinha sua existência atrelada a um projeto de 
atendimento  à  infância  pobre  elaborado  em  outro  contexto,  esta  condição  que 
marcou a criação do Instituto foi, aos poucos, se descaracterizando e, com o passar 
dos  anos,  converteu-se  em  discurso  sobre  a  ação.  A  diretoria  continuava  a 
reconhecer (ao menos no discurso) a centralidade do atendimento à infância pobre, 
não mais como medida presente, mas como meta futura. 
Na prestação de contas de 08 de agosto de 1959, mais uma vez, lembrando a 
boa condição financeira do Instituto, falou o presidente 
 
... este saldo já aplicado e os futuros que terão o mesmo destino, é o que anima a 
nossa esperança de aumentar de ano em ano, o número de internas gratuitas (que 
não me canso de repetir), é a finalidade precípua do nosso Instituto... (Ata de 08 de 
agosto de 1959, f.92) 
 
Mas, apesar da  infância  pobre  ter uma presença,  proporcionalmente,  cada 
vez  menor,  sua  importância  não  era  desprezível  na  vida  da  escola,  pois  o 
atendimento das meninas justificava fatos como os que seguem: 
 
                    
55
 O termo presente aqui, refere-se ao momento em que os discursos sobre a atuação do Instituto continuam a ser 
proferidos. 
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Pelo Snr. Presidente foi comunicado que o departamento de Serviço Social concedeu 
este  ano,  a  este  Instituto,  o  auxílio  de  1:412$000  que  já  foi  recebido,  não  tendo 
acontecido o mesmo com o auxílio de 15:000$000 concedido no ano p.passado, que, 
apesar de seus reiterados esforços junto aos poderes competentes, ainda não pôde 
ser recebido. (Ata, 24 de novembro de 1940) 
 
No mesmo sentido, em uma reunião, em 1941, relatou o Presidente: 
 
Recebemos ainda do mesmo Departamento Social mais a quantia de Rs. 1:412$000 
e, do Governo Federal, 3 contos de reis, somando assim as subvenções recebidas 
Rs. 10:4124000. (...) Quando nos notificaram da subvenção de 1:412$000, além da 
de 15 contos prometida  e da de 6 contos paga, pensamos tratar-se de um engano. 
(...) Fomos então ao Departamento e lá nos explicaram que a verba destinada  ao 
Instituto  era  realmente  aquela  de  1:412$000  e  que  as  outras  eram  dotações 
extraordinárias. (Ata, 29 de janeiro de 1941) 
 
E segue na mesma ata um desabafo do presidente que se mostra indignado 
com a quantia repassada ao Instituto. 
 
Não  nos convencemos  disso,  porque  não  é  crivel  que  a  um  Estabelecimento  de 
Ensino que  auxilia  o  Governo nesse mister, que tem, além  do externato, para 80 
alunas e que, por falta de recursos se vê na contingencia de só abrigar menos da 
metade desse numero, não é crivel que a um Estabelecimento tal se reduza o auxilio 
de  15 contos, que já era pequeno, para  pouco mais de 1:000$000. (...)  Vamos 
procurar  o  Snr.  Diretor  Geral  desse  Departamento  e  com  a  exibição  do  balanço, 
pedir-lhe a reconsideração de seu ato. (...) O Instituto tem urgente necessidade (...) 
de novo mobiliario para todas as aulas, principalmente para o jardim de infancia, que 
não poderá funcionar a não ser com mobiliario adequado. Desejamos, para inaugurar 
o predio em 1939, conseguir do Governo do Estado mobiliario novo. Na tentativa que 
fizemos, o então Diretor do Almoxarifado da Instrução Publica prometeu fornecer-nos 
os livros necessarios para os diversos anos. Tudo, porém, não passou de promessa, 
ou antes de bôa vontade daquele alto funcionario. Reclamamos por diversas vezes 
na Secretaria e no Almoxarifado, mas sem nenhum resultado até agora. (Ata, 29 de 
janeiro de 1941) 
 




  114
 

Os diretores buscavam mobiliar a Instituição com doações públicas. E, nos 
anos de 1940, as professoras leigas encaminhadas para o Instituto eram pagas pelo 
poder público, como também a sopa das órfãs. (Ata de 20 de julho de 1957, f.88) 
 
Nesse ano, apezar das muitas dificuldades encontradas, a situação financeira foi das 
melhores  apresentando  o  apreciavel  superavit  de  Cr.  36.074,30.  O  sr.  Presidente 
levou ao conhecimento dos presentes, haver adquirido  80 ações da  Companhia 
Paulista  de  Estradas de  Ferro, para  o  Colégio (...). Aos  poucos  o patrimonio do 
Instituto vai aumentando, caminhando assim para a finalidade precipua dessa casa, 
que é receber crianças inteiramente gratuitas... (Ata de 07 de setembro de 1946) 
 
A cada  nova  subvenção governamental,  “...  o  patrimonio do Instituto vai 
aumentando...” Segundo o presidente, com o objetivo de 
 
... proporcionarmos assistência à meninas desamparadas, precípua finalidade dêste 
Instituto, adquirimos no decorrer do ano de 1953, mais 870 apólices Ferroviárias do 
Estado de São Paulo... (Ata de 30 de maio de 1954, f.78 ) 
 
A cada ano parte importante dos rendimentos do Instituto era aplicado em 
ações.  Mais  uma  vez,  era  a  busca  permanente  do  acúmulo  de  patrimônio  no 
presente e  o  atendimento  convertido  em  uma  meta ambiciosa, no futuro.  Este 
modelo de administração foi definido em 1942, quando a diretoria aprovou que 
 
... as subvenções e donativos recebidos neste ano e que se receberem futuramente 
sejam empregados na aquisição de títulos e ações que  resultará num aumento 
considerável e constante do patrimônio. Aumentando o patrimônio crescerá também a 
renda certa com a qual poderá contar para a manutenção do Instituto. A proposta do 
Sr. Presidente foi recebida com agrado por todos. (Ata , 11 de janeiro de 1942) 
 
O Instituto se mantinha com mensalidades cobradas de parte das internas, do 
profissionalizante e do externato, e também recebia subsídios para a manutenção 
das desamparadas. Os subsídios sempre tiveram uma função suplementar na vida 
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da Instituição, porém ao sofrer a mais breve interrupção no repasse já provocava 
forte reação da diretoria. 
 
... Não se explica que nem mesmo à uma Instituição como a nossa, que tem por 
finalidade  educar e  abrigar meninas orfans desamparadas, não possa  ela tomar 
nenhuma medida que a justiça e concretude a caridade estão a reclamar... (Ata de 02 
de abril de 1953, f.71) 
 
Apesar da pouca presença numérica das órfãs e  desamparadas, era em 
defesa  do  atendimento  a  estas  que  sempre  protestava  a  diretoria  quando  os 
subsídios públicos cessavam.  Seria esta uma nova função social da infância pobre 
desamparada no Instituto? Legitimar, em nome da assistência aos pobres, o repasse 
de verbas? Se de fato era esta ou não a função pensada para a infância pobre na 
Instituição é difícil saber. O que posso afirmar é que o atendimento à infância pobre 
era sempre citado, quando se tratava de reivindicar recursos junto às autoridades 
públicas. 
A  terceira  razão  para  justificar  a  permanência  das  órfãs  era  de  ordem 
benemérita. Esclarecerei: Criar um recolhimento para a infância pobre era um ato 
apoiado  por  grande  parte  da  elite  local  no  início do  século  XX.  A  assistência  á 
infância pobre ganhava, com o passar dos anos, um novo significado social. Para 
além do espírito cristão de solidariedade, compartilhado por todos que participaram 
de  tal  obra  de  caridade e  sua  grandeza moral,  havia  um  sinal de  distinção e 
comprometimento  por  parte  dos  membros  da  elite  que,  apesar  da  boa  condição 
material  de  existência,  continuavam  a  se  preocupar  com  os  destinos  e  o 
atendimento das meninas pobres
56
. Por isso, é fácil encontrar muitos exemplos de 
gestos generosos e despreocupados de doadores ao longo da história do Instituto: 
Em 1945 Galdino Pinheiro Franco
57
 comunica a doação, pelo prefeito, de 2 
sacas de batata. (Ata de 27 de maio de 1945, f.35) 
                    
56
 Fazer caridade era um gesto que rendia muitas homenagens e uma posição de destaque na sociedade mogiana. 
A caridade sempre deveria ser praticada por um homem de vida público, se necessário com os próprios 
rendimentos. Alguns faziam caridade, ainda hoje fazem, com dinheiro público. Mas, de qualquer modo, o ato de 
fazer a caridade era importante, porém o fundamental era demonstrar certo desprendimento ao mundo material e 
divulgar por meio de terceiros o ato feito. 
57
 Influente político local, membro do PRP (Partido Republicano Paulista), ver capítulo 2. 
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Pelo Sr. Presidente foi feita mais um novo e generoso donativo ás órfãs, agasalho e 
roupas de cama. (Ata, 16 de julho de 1943, f.32) 
O Snr. Presidente comunicou ter recebido da Companhia de Louças Esmaltadas, da 
qual é presidente seu amigo Snr. Dr. Adriano de Barros, valiosos donativos de um 
variado sortimento de louças esmaltadas para uso dos alunos do colegio ... (ata16 de 
abril de 1939, f.09) 
 
Os exemplos têm como objetivo apenas ilustrar o significado simbólico do ato 
de doar. O que se doou era o menos importante. O fundamental era registrar, não a 
doação,  mas  o  ato  e quem  o praticava,  pois  o  ato  sempre  seria  lembrado  nas 
biografias de cada membro da elite. 
Levantei até aqui  a  hipótese  de que  a  descaracterização da  função  social 
inicial do  Instituto Dona Placidina, como asilo de  meninas  órfãs, significou uma 
importante  mudança  nas  funções  sociais  da  infância  pobre  na  Instituição.  Se  na 
criação  do  Instituto  deveriam ser  as  principais  protagonistas  da  Instituição,  após 
alguns  anos,  eram  assistidas  conforme  a  possibilidade  da  casa.  Essa  foi  uma 
mudança fundamental e outras ainda estariam por vir em meados dos anos de 1950 
e 1960. 
 
3.6. O fechamento do internato 
 
O  externato  se  expandia a cada ano  e tornava-se o  centro do  Instituto. 
Contrariamente,  o  internato  perdia  em  importância  e  participação  na  vida  da 
Instituição. Assim, no início dos anos de 1950, começou por parte do Presidente, 
uma campanha que reorganizaria o internato 
 
... Em São Paulo, estão os Colégios particulares, só pelo semi-internato, cobrando 
mensalmente Cr. $ 750,00 o ano corrido, isto é, incluindo na cobrança os três meses 
de férias (...) Nós que damos café pela manhã, almoço farto e variado, lanche e jantar 
à tarde, e ainda mais, sempre, ou melhor, roupa lavada e passada, não podemos 
certamente concervar a  taxa de Cr.  $ 600,00.  Será preferivel  termos 15 ou 20 
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meninas reconhecidamente pobres, que nada possam pagar, pois essa é a finalidade 
da  casa,  a  abrigar  a  30  ou  40  das  pagantes  que  nenhum  favor fica  a  dever  ao 
Instituto... (Ata de 12 de setembro de 1952, f.67) 
 
A proposta que começou a ser debatida na diretoria da Instituição era a de 
extinção, das pagantes do internato, pois estas “... nenhum favor fica[vam] a dever 
ao  Instituto...”  A  conclusão  a  que chegara o  Presidente  era  bastante simples:  as 
internas  pagantes  não  significavam  nenhum  grande  ganho  financeiro  para  o 
Instituto, logo não havia razão para mantê-las; diferente das órfãs que, além de ser a 
razão de existência da Instituição, eram a garantia de repasse de verbas. O tipo de 
procedimento  adotado  pela  direção  do  Instituto  é  de  difícil  compreensão  quando 
imaginada  em  termos  do  projeto  de  formação  de  uma  sociedade  cristã  e  da 
romanização apenas; mesmo sendo uma instituição católica, parece que a lógica do 
projeto religioso, estava de algum  modo,  subordinada a lógica empresarial dos 
administradores  e  suas  concepções.  A  discussão  sobre  os  rumos  da  Instituição, 
iniciada em 1952, foi retomado algumas vezes. Em 1954 mais uma vez apelou o 
Presidente 
 
... Ora, si para manter o internato com 60 meninas dispendemos quase seiscentos 
cruzeiros ‘per-capita’, dividindo-se a despesa anual por dez mêses, verifica-se que os 
pagamentos, ou melhor as pagantes que admitimos para ajudar a manutenção das 
gratuitas,  não  estão  proporcionando  essa  vantagem.  Não  é,  por  conseguinte, 
interessante  a  manutenção  daquelas,  si  os  que  pagam  cobre  apenas  o  que 
dispendem com cama e mesa. O que pensam os meus companheiros? Os saldos 
positivos provem do Externato, jóias e matrículas, subvenções e donativos, que 
estamos empregando  em  títulos  de renda para  conseguirmos de  futuro cumprir a 
nossa finalidade, isto é, matermos as 60 internas absolutamente gratuitas... (Ata de 
31 de janeiro de 1954, f. 78) 
 
As  atas  não  relatam  nenhuma  discordância  por  parte  dos  membros  da 
diretoria,  mas  o  fato  de  o  Presidente  apresentar  pela  segunda  vez  a  mesma 
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proposta  sem  conseguir  implantá-la  sugere  a  existência  de  alguma  resistência 
contra tal medida entre os diretores
58
. 
Em 1955, mais uma vez insistiu o Presidente em seu projeto de fechar parte 
do internato 
 
... A renda não permite ainda, manter completamente gratuito o internato. Essa nossa 
intenção de acabar com o pensionato não só daquelas que pagam integralmente a 
taxa, como também às de pagamento reduzido. Ficaríamos só com as gratuitas, em 
numero de 15, 20 ou mesmo 25 se para tanto houverem recursos pecuniários. (...) 
pretendendo não mais receber interna pagante de taxa-integral e reduzida... (Ata de 
26 de março de 1955, f. 82) 
 
Em  1955,  a  posição  do  Presidente  parece,  pela  insistência  em  retomar  o 
assunto,  que  continuava  a encontrar  resistência, o  Presidente  parecia  decidido  a 
atingir o objetivo do Instituto, o de atender somente meninas órfãs ou desamparadas 
- não pela ampliação no número de atendimentos das órfãs, mas pela retirada das 
pagantes. Mas, apesar da insistência, tal medida não chegou a ser implantada e, em 
1955, o número de internas atendidas girava em torno de 60, que tinham, segundo a 
diretoria, um alto custo para o Instituto. Das 60 internas, aproximadamente 20 eram 
não-pagantes. (Ata de 26 de março de 1955, f. 82) 
Mesmo com toda a insistência do Presidente em limitar o internato para as 
meninas pobres, não obteve êxito; em sua última reunião, em 23 de abril de 1961, o 
Sr. Benedito Sérvulo
59
 em oração registrada em ata recomendava à diretoria 
 
...Só peço a Deus que o meu sucesso presida os destinos desta Instituição com alma, 
amor e caridade, para que o seu progresso no interêsse das pobres meninas, orfans 
e desamparadas, cresça sempre para ampará-las e quando completos o número de 
internas pense em desenvolvimento mais amplo... (Ata de 23 de abril de 1961, f. 99) 
 
                    
58
 Não tenho dados conclusivos, mas é provável que um dos pólos de resistência fosse as Irmãs Vicentinas, 
responsáveis pelo trabalho com as internas desde a época do Asilo. Com a chegada das professoras leigas só 
restava o internato para a atuação das religiosas. A redução do quadro de internas afetaria diretamente o trabalho 
da Congregação. 
59
 O  senhor  Benedito Sérvulo Sant’Anna,  presidiu o Instituto de 1931  até sua morte, em 1961, quando foi 
substituído pelo antigo guarda-livros do Instituto Luiz Beraldo Miranda. 
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Com a morte do Sr. Benedito Sérvulo, em 1961, não se alterou o modelo de 
administração do Instituto e a política de atendimento das meninas pobres. Na 
prestação de contas em 1963, o novo Presidente relatou 
 
... O balanço foi encerrado sem que o Instituto tivesse obrigações passivas, o que 
demonstra  a  boa  situação  econômica-financeira  da  Casa,  graças  a  que  tem  sido 
possível a admissão de novas meninas orfãs pobres que tem seu número aumentado 
em razão de aumento patrimonial... (Ata de 20 de março de 1963, f. 101) 
 
Com a boa condição financeira do Instituto 
 
... para o ano de 1962 o número de orfãs internas gratuitas foi elevado de 20 para 25 
seguindo, aliás, a orientação do antigo presidente, cujo o desejo é que o Instituto 
possua,  num  futuro  próximo,  sua  lotação  preenchida  exclusivamente  por meninas 
pobres ... (Ata de 09 de julho de 1964, f. 105) 
 
Em 1964, novo aumento no número de internas. 
 
... no corrente ano o número de meninas órfãs foi elevado para 28, graças a elevação 
do patrimônio que permitiu esse aumento. Cientificou que tão logo receba o Instituto o 
legado  deixado  pelo  saudoso  Presidente  sr.  Benedito  Sérvulo de  Sant’  Ana  será 
possível aumentar ainda mais, êsse número... (Ata de 09 de julho de 1964, f. 103)  
 
Mas, a política de elevação do número de internas gratuitas sofre um duro 
corte no ano de 1965. Alegando dificuldades financeiras, em 1965 ficou registrado  
 
...  tendo  em  vista  e  elevação  constante  dos  prêços  de  todas  utilidades.  O  preço 
cobrado  das  internas  pagantes,  se  bem  que  razoáveis,  não  são  pagos  com 
regularidade, ocasionando sérios transtornos de ordem financeira, culminando com a 
decisão da  Irmã Superiora  em  reduzir  o  numero  de  internas pagantes  e  mesmo 
internas orfãs. E, sem dúvida, um caso de regressão que urge sanar de imediato. Não 
há outra alternativa senão o de atualizar os preços das anuidades do internato e das 
mensalidades do externato... (Ata de 02 de outubro de 1965, f. 107) 
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3.6.1. O fechamento do internato e a crise com a Congregação de São 
Vicente 
 
Havia já há alguns anos uma relação tensa entre as Irmãs Vicentinas e a 
diretoria do Instituto; as irmãs reclamavam da ausência de moradia apropriada  e 
ameaçavam  retirar as religiosas da casa,  caso não  fosse construído alojamentos 
adequados. Na reunião de fevereiro de 1966, o problema da moradia para as Irmãs 
permanecia,  nesta ocasião foi apresentada pela Revma. Irmã Provincial a planta, 
com  a  proposta  de  ampliação  do  prédio  para  abrigar  as  Irmãs.  O  projeto  foi 
aprovado pela diretoria. 
 
... Em seguida, esclareceu o sr. Presidente que a construção era de caráter urgente, 
uma vez  que o  problema vinha sido suscitado há  muito tempo pela Revma.  Irmã 
Provincial, que por diversas vêzes ameaçou retirar as Irmãs da direção da Casa, caso 
o problema não fosse solucionado... (Ata de 06 de fevereiro de 1966, f. 109) 
 
Foi neste contexto de ameaça de saída das religiosas da casa que 
 
... Em princípio do ano em curso, para contornar a situação e evitar a retirada das 
Irmãs, o sr. Presidente entrou em  entendimento  com a Revma. Irmã Provincial, 
resolvendo  suspender  provisòriamente,  o  funcionamento  do  internato,  até  que  a 
construção fôsse levada a efeito, para que as Irmãs, se desejassem, passassem a 
ocupar  os dormitórios das internas,  solução esta que solicitava a ratificação da 
diretoria. (Ata de 06 de fevereiro de 1966, f. 109) 
 
A tentativa de salvar a relação entre a Congregação de São Vicente de Paulo 
e o Instituto, poria fim ao projeto de uma Instituição para atendimento da infância 
órfã  pobre  em  Mogi  das  Cruzes.  A  solução  encontrada  de  “...  suspender 
provisòriamente, o funcionamento do internato...” não encontrou qualquer resistência 
entre os membros da diretoria. 
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... Os diretores presentes não tiveram dúvida em ratificar e aprovar, por unanimidade, 
essa  providência  adotada  pelo  sr.  Presidente.  Em  seguida,  o  sr.  Presidente 
esclareceu que  a construção  era  de  caráter  urgente  inadiável...  (Ata  de  06 de 
fevereiro de 1966, f. 109) 
 
 
Assim, a Instituição fundada para abrigar meninas órfãs pobres fechou um 
capítulo  importante  de  sua  trajetória.  Se  às  órfãs  pobres  sempre  havia  sido 
reservado um papel secundário na vida da Instituição, a partir desta data, mesmo o 
papel secundário foi retirado; não havia mais órfãs pobres e nem mesmo vínculos 
que  ligassem  o  Instituto  de  1966  ao  projeto  de asilo.  Era  o  fim  de  uma  era  na 
Instituição. 
Há uma última questão que permanece em aberto. Ao longo deste período, 
qual o atendimento oferecido às menores órfãs pobres no Instituto? 
 
3.7. O atendimento das órfãs no Instituto: a política de atendimento 
 
Em uma das primeiras atas após a inauguração do novo prédio, em 1939, 
algumas decisões ficaram registradas sobre as novas regras do Instituto. 
 
Ficou  estabelecido,  entre  a  diretoria  e  a  Irmã  Superiora,  que  esta  não  poderá 
matricular nenhuma creança pobre sem prévia combinação, com os diretores, para 
evitar  aumento  de  despesa  quando  os  recursos  financeiros  do  Instituto  não  o 
suporta... (ata 16 de abril de 1939, f. 10) 
 
É provável que o controle sobre a entrada de novas internas pobres ficasse, 
desde os tempos do padre João, a cargo das irmãs; esta foi a primeira mudança em 
relação à entrada das crianças pobres na Instituição. A partir desta data, a Madre “... 
não  poderá  matricular  nenhuma  creança  pobre  sem  prévia  combinação,  com  os 
diretores...” O controle do ingresso das crianças pobres, passou a ser submetido à 
diretoria e sua lógica administrativa. Porém, nenhum controle se estabeleceu sobre 
o ingresso de internas pagantes. A primeira etapa da nova forma de administração 
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do Instituto foi controlar e limitar o ingresso de meninas pobres; a segunda foi adotar 
uma política de mensalidades que passou  a vincular o  número de  gratuitas ao 
número de pagantes no internato. 
 
Ficou resolvido pela Diretoria que a Irmã Superiora, proponha a quantia que cada 
aluna interna deverá pagar mensalmente ao Instituto para os diretores poderem tomar 
algumas deliberações quanto á internação de alunas pobres. (Ata 16 dezembro de 
1939 f. 12) 
 
Na reunião seguinte, em janeiro de 1940, se decidiu 
 
Conforme consta da áta, anterior, de 17.12.1939, á fl. 12, a Irmã Diretora submeteu a 
aprovação  da  diretoria,  quanto  deverá pagar  mensalmente,  ao  Inst:  cada  aluna 
interna e a seminterna. Acha a Irmª que as internas devem pagar 100$000 por mês e 
as seminterna 70$000. D, O snr Presidente propoz e foi por todos aprovado, reservar-
se 10% do saldo líquido do balanço anual, para constituir-se um fundo de reservas 
para o Instituto... (Ata 12 de janeiro de 1940, f. 13). 
 
Havia  claramente  na  redefinição do  modelo  administrativo do  Instituto  um 
ponto  de  tensão, colocado  entre a  diretoria  e  a  Congregação  das  Irmãs de  São 
Vicente: na primeira medida sobre matrículas das meninas pobres, o que se aprovou 
foi, na verdade, a transferência de competência para deliberar sobre o ingresso de 
meninas pobres; a Congregação perdeu tal atribuição. Na reunião de dezembro de 
1939,  ficou  registrado  em  ata  que  a  Madre  Superiora  proporia  o  valor  das 
mensalidades das internas pagantes, mas uma decisão já estava tomada, e, apesar 
da ata não esclarecer, fica evidente que a decisão sobre o atendimento das internas 
pobres, só seria discutido após a decisão das mensalidades. O que, aparentemente 
seria uma partilha de responsabilidade na administração da escola, foi na verdade, 
mais um ponto de tensão entre a Congregação e sua forma de administração do 
asilo e uma nova forma de pensar o Instituto, ou seja, a decisão sobre os preços das 
mensalidades era apenas uma decisão de quantas meninas pobres continuariam a 
ser atendidas; já que a política de atendimento das meninas pobres passava a estar 
vinculada diretamente, não aos subsídios públicos ou privados ou a capacidade de 
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atendimento da Instituição, mas ao número de internas pagantes. Esta decisão que 
era a fundamental, já estava tomada. As religiosas não poderiam opinar sobre este 
tema. 
Apesar da postura mais dura em relação à política de mensalidades adotada 
pela  diretoria,  permanecia  na  Instituição  um  grupo  de  internas  que  não  eram 
gratuitas, mas também não pagavam a mensalidade integral. A primeira referência a 
estas internas foi bastante sutil, mas já dava mostras que este seria o próximo grupo 
a ser reorganizado. 
 
Discutiu se ainda si poderá ser admitido o mesmo numero de internas gratuitas ou si 
poderá ser  aumentado  o  seu  numero;  cuidou-se  ainda  de  dar  uma  denominação 
definida as internas que apenas dão um auxilio para seu sustento no internato e que 
por  isso  mesmo  não  podem  ser  classificadas  como  pensionistas  pagantes.  Ficou 
assentado deliberar-se sobre isso na proxima reunião quando será apresentado pela 
Revda. Madre superiora uma relação completa das alunas pagantes e das gratuitas, 
bem como outros informes necessarios á organização do orçamento de 1943. (Ata, 
09 de janeiro de 1943, f.28) 
 
O  problema  com  as  pensionistas  com  concessão  especial  é  que  estas 
entravam nas prestações de contas como pagantes, mas sua contribuição não era 
suficiente para cobrir o seu custo e o de uma menor gratuita. Além de não entrarem 
na  lista  das  gratuitas,  para  efeito  de  subvenção  pública.  Assim,  em  1943, 
estabeleceram uma contribuição mínima para entrar na lista das pagantes. Quem 
não atingisse a contribuição estabelecida seria considerada gratuita 
 
...Após maduras considerações, para efeito de classificação ficou determinado que 
seriam  consideradas  pensionistas  as  alunas  internas  que  entrassem  com  a 
contribuição mensal, pelo menos de Cr. $ 60,00; a quantia inferior a Cr. $ 60,00, seria 
considerada mero auxílio... (Ata, 25 de janeiro de 1943, f.28) 
 
No início dos anos de 1940 o Instituto já estava adaptado ao novo modelo 
administrativo 
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Pelo Sr. Presidente foi feita a demonstração das despesas e da receita da Instituição 
e como conseqüência da verificação do equilíbrio havido em 1942, concluiu-se pela 
admissão pelo mesmo numero de alunas internas gratuitas no ano de 1943...” (Ata, 
25 de janeiro de 1943, f.28) 
 
Mas, se na prestação de contas fazia diferença para o Instituto definir quem 
eram as menores gratuitas e as pagantes, havia alguma diferença para as meninas 
conforme sua condição de permanência na Instituição? 
 
3.7.1. A entrada de meninas pobres 
 
O termo  meninas pobres,  meninas órfãs, ou apenas desamparadas, servia 
para designar as internas gratuitas do Instituto. 
A  forma  de  ingresso  destas  meninas  na Instituição  dependia  da condição 
social  de  sua  família,  mas  ser  pobre  apenas  não  era  condição  suficiente.  A 
aceitação das meninas pobres se dava por intermédio de um membro importante da 
comunidade local, ou a pedido de alguma Instituição. 
Em  1942,  por  exemplo,  “...  Foi  ainda  dada  a  notícia  de  que  das  meninas 
enviadas pelo Departamento de Serviço Social, duas foram recebidas como pagas e 
duas como gratuitas”.  (Ata, 27 de setembro de 1942) A prática de enviar meninas 
para o Instituto mediante uma ajuda era uma prática corrente, pois em 1947 
 
... O Sr. Presidente falou aos presentes que recebeu do Centro municipal da Legião 
Brasileira  de Assistência,  desta cidade, um  ofício,  pelo qual a Presidente daquêle 
Centro suspendia  o auxilio  que  a  L.B.A.  dispensa  à  6  alunas internadas  nêste 
Colégio. O Sr. Presidente não achando justa a deliberação tomada pelo Centro local, 
redigiu uma carta ao Presidente da L.B.A. em São Paulo, explicando a situação das 6 
meninas, não obtendo entretanto, resposta até  a presente  data... (Ata de  15 de 
fevereiro de 1947, f. 42) 
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Havia  outro  caminho  para  ingressar  no  Instituto,  além  da  solicitação  de 
instituição de  assistência.  O ingresso,  na  condição de  gratuita, podia  ocorrer  por 
intermédio de uma religiosa da casa, como em 1942, 
 
...a Revda. Madre (...) deu notícia de que a menina Maria de Lourdes Faria que fora 
trazida para o Instituto por uma Irmã Vicentina, foi novamente depois de algum tempo 
devolvida a esta que a internou por sua iniciativa e sua responsabilidade no Colegio 
Bom Pastor(...) A menina entrara para o Instituto a 6 de setembro de 1938 e o deixou 
a 17 de junho de 1942. (Ata, 27 de setembro de 1942) 
 
Em alguns casos a própria Madre Superiora levava o pedido para a diretoria 
 
... Foi  levado ao conhecimento  dos presentes, pela Irmã  Superiora, que há três 
meninas orfans pretendendo lugar no Colégio, sendo duas désta cidade e uma de 
fora. Resolveu-se, depois de verificada si era possivel, aceitar essas meninas, sendo 
que uma delas, deverá apresentar atestado médico para ser aceita... (Ata de 15 de 
fevereiro de 1947, f. 42) 
 
Em 1947 é o próprio Padre que faz a solicitação 
 
...  O  revmo.  Padre  Lafaiete  levou  ao  conhecimento dos presentes que  o senhor 
Mendes está interessado em arranjar um lugar no internato dêste Colégio para uma 
menina. Após algumas consultas feitas a Irmã Superiora, sôbre si era possivel aceitar 
essa menina, resolveu-se arranjar o lugar pretendido... (Ata de 09 de janeiro de 1947, 
f. 41) 
 
O critério para o ingresso na condição de gratuita no internato nunca foi bem 
definido, para além de exigência genérica de ser menina pobre ou desamparada. 
Para solucionar o problema de quem seria aceita ou não, em 1948, formou-se uma 
comissão com dois membros da diretoria, (um da Ordem Terceira do Carmo e outro 
da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento)  que  passou  a avaliar  quem  poderia 
ingressar. 




  126
 

É possível que a necessidade da formação de uma comissão só para avaliar 
o ingresso das gratuitas, deveu-se a um crescimento na  procura por vagas no 
internato, por famílias pobres. Pois, a educação oferecida no Instituto era cada vez 
mais valorizada na cidade. Segundo a diretoria era fundamental a atuação das Irmãs 
de São Vicente 
 
... a quem devemos em grande parte o conceito de que gosa esta casa, bem como o 
asseio e disciplina e sôbre tudo a educação  religiosa que recebem as alunas. Na 
parte pedagógica e social é justo reconhecer que também são as donas da nossa 
distinção e estima as ilustres professoras normalistas leigas... (Ata de 02 de abril de 
1953, f.71) 
 
A questão de  como eram atendidas as meninas pobres ou desamparadas, 
permanece em aberto. 
 
3.7.2. O atendimento da infância pobre 
 
No  começo de  1939,  quando  o  Instituto passava  pelas  mudanças  em sua 
estrutura  administrativa, como já foi relatado,  ficou decidido que “...  não haverá 
distinção ente as alunas internas gratuitamente e as pensionistas, não só quanto a 
uniforme em vestuários, como também quanto à vida interna do instituto...” (ata19 de 
março de 1939, p.09) Não ficou registrado em ata se havia divergências em relação 
ao tratamento que as internas gratuitas deveriam receber, mas o fato de registrarem 
em ata a não distinção entre pagantes e não pagantes sugere que havia a discussão 
sobre o tratamento que as menores pobres deveriam receber. A decisão foi por não 
haver distinção entre as menores, 
 
... Entretanto, as orfãs devem prestar serviços domesticos ao alcance de cada uma, 
conforme a Irmã Superiora determinar, uma vez que não haja prejuízo nos estudos 
dessas menores. (ata19 de março de 1939, p.09) 
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A infância pobre teria direito de freqüentar, como todas as demais, o curso de 
ensino primário, as aulas de piano, de pintura, de flores e datilografia. (ata16 de abril 
de 1939, f.09), porém, deveriam como forma de  retribuição “... prestar serviços 
domésticos...”  As  meninas  pobres,  diferente  das  internas  pagantes,  deveriam 
desempenhar as tarefas domésticas, pois recebiam em troca, uma educação que, 
provavelmente, sua família nunca conseguiria oferecer. E, para que não reste dúvida 
sobre como eram vistas as meninas pobres no Instituto, destacou o Presidente, em 
1952, quando se debatia a permanência na Instituição, somente de menores pobres. 
 
...  Será  preferivel  termos  15  ou  20  meninas  reconhecidamente  pobres,  que  nada 
possam pagar, pois essa é a finalidade da casa, a obrigar a 30 ou 40 das pagantes 
que nenhum favor fica a dever ao Instituto...” (Ata de 12 de setembro de 1952, f.67) 
 
As pagantes “... nenhum favor fica a dever ao Instituto...” e, é provável, que as 
meninas pobres  também  não ficassem. Ao que  indica  os documentos, as  órfãs 
pagavam o favor, enquanto freqüentavam o curso primário. 
O internato tinha “três meses de férias” (Ata de 12 de setembro de 1952, f.67) 
neste período algumas meninas, que não tinham família, permaneciam no Instituto. 
É possível que continuassem, durante o período de férias escolares, a pagar o favor.  
Na documentação analisada encontrei poucas referências sobre o destino das 
internas, após o  término  do curso primário. Em relação às menores  órfãs pobres 
ficou registrado 
 
... A diretoria ficou ciente que há uma aluna orfã neste Colégio, de nome Terezinha, 
que não é registrada, possuindo sómente certidão de batismo e que há um senhor 
interessado em proceder o registro dessa menina... (Ata de 15 de fevereiro de 1947, 
f. 42) 
 
Qual era a intenção do senhor que deseja registrar a menor, não foi possível 
identificar. É possível que a menor fosse adotada para se transformar numa espécie 
de  empregada,  pois  o  serviço  doméstico  não  parecia  ser  algo  incomum  para  as 
menores sem família.  
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Em 1942,  em uma  longa  disputa  entre a  Congregação  e  a  diretoria,  ficou 
registrado em ata 
 
Ter  o Sr  presidente enviado uma  carta  a  ex-Superiora  M.  Revda.  Madre Eupasia 
pedindo informações sobre as meninas Lúcia Samanita, Benedita Franco e Maria de 
Lourdes Franco que estavam internas no Instituto em 1942; Com o mesmo fim foi 
enviada uma carta a M.Revda. Madre Superiora da Província da Congregação das 
Irmãs  de São  Vicente  de Paulo, com séde  na  Penha. Estas cartas obtiveram a 
seguinte  resposta: ‘trago ao conhecimento de V. S.  que as meninas  das quais 
pergunta em carta, uma esta na Penha na Quarta Parada com as irmãs domésticas, 
como asilada, chama-se Lúcia Samanita. As duas outras estão, uma empregada em 
Pindamonhangaba com a Família de irmã Terêsa Maria e chama-se Benedita Franco. 
A  ultima,  em Mogi,  empregada  e  chama-se  M.de  Lourdes  Franco;  estas  foram 
empregadas com licença do proprio pae, que reside em Mogi das Cruzes’. De V. S. 
etc....” (Ata de 27 de setembro de 1942 p. 26-27) 
 
A reação da diretoria era a de apenas querer localizar as meninas que foram 
levadas do  Instituto sem  prévio aviso. Ao tomarem conhecimento do destino das 
menores  nenhum  relato  foi  registrado. O  comportamento  da  diretoria no  episódio 
sugere  que  destinar  meninas  pobres,  órfãs  ou  não,  para  trabalhar  em  casas  de 
família,  ou  mesmo  em  casas  de  religiosas,  não  era  uma prática incomum.  As 
menores  deviam  ser  bastante  solicitadas,  pois  já  haviam  recebido  uma  boa 
educação, “estavam civilizadas” e dominavam o trabalho doméstico. 
A  condição  de  atendimento  das  internas  permaneceu  inalterada  até  1966, 
quando por um desentendimento entre a diretoria  e  as  Irmãs  de  São  Vicente de 
Paulo, que já se arrastava há anos, culminou no fechamento do internato. Era o fim 
do atendimento das menores órfãs e pobres no Instituto Dona Placidina. Era o fim do 
projeto do Padre João. 
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Considerações finais 
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Neste  trabalho  busquei  reconstruir  e  analisar  o  atendimento  da  infância 
desvalida  no  Instituto  Dona  Placidina  de  Mogi  das  Cruzes  com  o  intuito  de 
compreender a função social que esta infância desempenhou na trajetória da escola 
católica.  Com  este  obejtivo  reconstruí  a  formação  da  Instituição  e  analisei  a 
memória/monumento em torno do Instituto. Minha hipótese era que a compreensão 
dos  rumos  da  Instituição  e  o  lugar  reservado  à  infância  órfã  precisavam  ser 
analisados levando-se em consideração a confluência dos projetos dos diferentes 
grupos  e  personagens  identificados  como parte  do  Instituto.  A  primeira  tarefa  foi 
identificar quais eram os grupos que atuaram dentro da instituição e qual o poder de 
cada um deles na composição do campo de forças, responsável pelo andamento do 
Instituto. 
Foi possível perceber que os contornos adquiridos pelo Instituto católico de 
educação, não passava somente por compreender a posição da Igreja Católica em 
relação a educação e seus projeto de romanização. Havia no palco outros sujeitos 
históricos,  interlocutores  capazes  de  disputar  espaço,  rumos  e  ritmos  na 
conformação  da  instituição  de  ensino.  A  ausência  de  grandes  disputas  era  o 
resultado, por vezes, de um consenso entre as forças que compunham a direção da 
Instituição. 
A  Igreja  Católica,  como  a  principal  força  no  Instituto,  buscou  administrá-lo 
formando um bloco com o poder político local. 
O  sucesso  do  Instituto  Dona  Placidina como  instituição  de  atendimento  a 
infância pobre colaborou para o processo de constituição da Igreja como “instituição 
burocrática”  (Miceli,  1988)  no  Brasil,  na  medida  em que  possibilitou  a  atuação  e 
permanência de uma congregação de religiosas na cidade que atuou na escola, e, 
aos poucos, ao longo de décadas, garantiu ao catolicismo uma posição de destaque 
na vida local. 
O  Instituto  abrigou  ao  longo  de  sua  trajetória  o  ultramontanismo  sem 
descartar o catolicismo tradicional; o coronelismo ligado ao PRP, sem descartar os 
políticos que surgiram no movimento de 1930; criou e manteve uma instituição de 
assistência  e,  ao  mesmo  tempo,  viabilizou-a  como  empresa  educacional.  Esta 
combinação excêntrica marcou os rumos da Instituição e do atendimento da infância 
desvalida em Mogi. 
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Portanto, o atendimento da infância  pobre e os rumos do Instituto Dona 
Placidina  representaram  na  verdade,  não uma  adesão  total  ao  projeto  da  alta 
hierarquia católica, em defesa da romanização
60
, nem a imposição dos interesses 
apenas dos projetos das elites locais. A rede de relações era muito mais complexa. 
O fato de  não haver  conflitos fundamentais de  interesses  políticos  entre  a  elite 
mogiana e a alta hierarquia da Igreja Católica pôde, por vezes, dar a entender que 
havia ali um único ator histórico capaz de se sobrepor aos demais. Mas, diferente 
das aparências, o  Instituto foi a síntese de um  equilíbrio de forças, disputas e 
tensões, em que os diversos personagens atuaram com forças diferenciadas, mas 
nunca se comportaram como meros espectadores de sua história. 
As órfãs pobres, razão de ser da instituição, na metade dos anos de 1960, 
são informadas que não havia mais espaço para elas na Instituição. A infância pobre 
que  teve  função  central  na consolidação  do  Instituto, já  não  tinha  função  social 
alguma  no  estabelecimento.  Fechava-se  uma  etapa  na  história  do  Instituto  Dona 
Placidina. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                    
60
 Afinal, se aos olhos de Deus somos todos iguais, qual a diferença para o projeto de salvação da Igreja entre 
converter aos “bons costumes” do catolicismo meninas órfão ou filhas da elite local? Com um agravante. Ao 
abandonar a  própria  sorte  as  menores  órfãs,  deixava  sem  qualquer  perspectiva  de  assistência religiosa  esta 
infância, problema não enfrentado pelas filhas da elite católica que tinham na forte tradição católica familiar a 
maior base de apoio. 
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